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Leandro Mariani Mittmann
 leandro@agranja.com

Nada segura a boa

VONTADE
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H á uma frase que,
invertida, oferece uma
explicação  do porquê

do desenvolvimento econômico
espantoso de Mato Grosso –
sucesso esteado no
agronegócio.  A frase do
filósofo Sêneca diz que “não
existe vento favorável para
quem não sabe aonde vai”. No
caso do Estado do Centro-
Oeste, pode-se afirmar que não
existem vendavais contrários
que segurem quem sabe aonde
quer ir. Nenhuma crise
climática, de cotações, taxa de
câmbio ou custos – situações
corriqueiras ao agronegócio –
tem conseguido refrear o
ímpeto econômico mato-
grossense. Assim que assumiu
o governo do Estado, em 2003,
Blairo Maggi decretou: em
uma década, MT deveria estar
produzindo 45 milhões de
toneladas de grãos por
ano. Para isso,  precisou
cercar-se de gente como
Cloves Felício Vettorato,
60 anos, a quem criou
especialmente a Secretaria
Extraordinária de Assuntos
Estratégicos. Natural de Santo
Ângelo/RS, com 20 anos de
Mato Grosso, formado em
Administração de Empresas e
Administração Pública,

Vettorato é o homem forte
e próximo do governador
para “vender” o Estado a
empreendedores de fora e
facilitar o crescimento dos
de dentro.
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Nos últimos dez anos, o crescimento da área
plantada em Mato Grosso foi de 10% em média

A Granja — Como tem sido a ex-
pansão da agricultura em Mato
Grosso, em termos de área e pro-
dução? Na sua projeção, como será
o futuro da agricultura do Centro-
Oeste?

Cloves Vettorato — Nos últimos
dez anos, o crescimento da área plan-
tada em Mato Grosso foi de 10% em
média. A produção cresceu 14%. A
Região Centro-Oeste em 2015 estará
respondendo por 60% da produção de
grãos e fibras do País sem precisar
derrubar uma árvore sequer da Flo-
resta Amazônica. Esta região, com al-
guma contribuição da Região Norte,
vai concentrar 65% do rebanho bovi-
no do País, que deverá ser de aproxi-
madamente 300 milhões de cabeças.
Pela abundância de milho, sorgo e soja,
a produção de frangos e suínos terá
um crescimento espantoso nos próxi-
mos anos. O Centro-Oeste brasileiro
está preparado para atender às deman-
das do mundo em alimentos.

A Granja — A projeção do go-
vernador Blairo Maggi é de que
Mato Grosso produza 45 milhões de
toneladas de grãos em 2013, um ob-
jetivo traçado no início da gestão,
em janeiro de 2003. O ânimo, in-
clusive dos produtores, está intac-
to mesmo após os recentes malo-
gros do mercado (preço, câmbio,
custos, etc.)?

Vettorato — As projeções do go-
vernador Blairo Maggi, feitas há qua-
tro anos, estão sendo realizadas com
folga. Todos sabem que a produção
de commodities tem seus bons e maus
momentos. Uma pisada no freio é
bom, até para revisar alguns concei-
tos. Não temos dúvidas de que a meta
será atingida.

A Granja — Em termos de lo-
gística e transporte, como deverá
se adaptar o Estado para este novo
patamar, afinal representa mais
de um terço de toda a atual pro-
dução nacional de grãos e fibras?
Haverá estrutura de apoio para a
superprodução?

Vettorato — Quando atingirmos
esse patamar de produção, o Brasil es-
tará próximo dos 200 milhões de to-

neladas e Mato Grosso sozinho res-
ponderá por aproximadamente 25%.
Quando se estabeleceu a meta de 45
milhões de toneladas, também se es-
truturou um plano que desse susten-
tabilidade. Esse plano envolve na via-
bilização de diversas outras alternati-
vas de escoamento, bem como inves-
timentos em infra-estrutura, educação,
qualificação de mão-de-obra, seguran-
ça, saúde, esportes, cultura, etc. Não
se faz um Estado crescer a taxas de
10% ao ano sem um bom plano com
amplitude macroeconômico e social.

A Granja — Quais são os resul-
tados práticos da parceria produto-
res e governos na recuperação de
estradas estaduais? E quais são os
principais obstáculos?

Vettorato — Até o momento, as-
faltamos 572 km com recursos exclu-
sivos do Estado, mais 763 km através
de parcerias (consórcios rodoviários)
com os produtores. Recuperamos
1.023 quilômetros de rodovias pavi-
mentadas, 25 mil quilômetros de ro-
dovias não-pavimentadas e construí-
mos 10.900 metros de pontes de con-
creto e de madeira. É o maior progra-
ma de pavimentação e recuperação de
estradas do País. É claro que os re-
cursos são limitados e que impedem
um avanço maior. As demandas do
Estado são continentais.

A Granja — Qual é a reação dos
produtores em ser obrigados a in-
vestir recursos próprios em obras
que deveriam ser bancadas pelos
governos, arrecadadores cada vez
mais vorazes de impostos? E como
a recente decepção com os resulta-
dos econômicos da safra repercu-
tiu na iniciativa? Há obras parali-
sadas, atrasadas?

Vettorato — A adesão dos pro-
dutores é voluntária. Não são obriga-
dos a participar. Todavia, quando fa-
zem as contas, verificam que poucas
são as aplicações com melhor retorno

financeiro. Acompanhei o cálculo de
um produtor. Na ponta do lápis, o re-
torno só em economia de frete para
escoar sua produção e receber seus
insumos e redução de gastos com
manutenção de veículos representava
35% sobre o capital investido, sem
contar a valorização de suas terras.
Então, a decisão de participar nos con-
sórcios não é altruísta, é um excelente
negócio para o produtor. Não existem
obras paralisadas, o produtor poderá
até reduzir área plantada para permitir
continuidade dos projetos. O retorno
financeiro é maior na estrada do que
na lavoura.

A Granja — A idéia agora é ex-
pandir a parceria para estradas fe-
derais? Por quê? Que outros mo-

dais estão em desenvolvimento sob
a liderança do governo de Mato
Grosso?

Vettorato — A mais recente é a
BR-158, onde o Estado por delegação
da União está assumindo a pavimenta-
ção dessa rodovia. Para cada real apli-
cado pelo governo federal, o Estado,
através do seu Fundo (Fethab), colo-
cará outro de contrapartida. A primei-
ra etapa de 180 km já está com os re-
cursos garantidos. Trabalhamos para
viabilizar a BR-163 (de Cuiabá) até San-
tarém através de um consórcio das tra-
ders de soja, produtores e indústriais
do Pólo Industrial de Manaus. Esta ro-
dovia será a primeira do País a ser pri-
vatizada para ser ainda construída. Es-
tamos ressuscitando as discussões
para viabilizar a Hidrovia Paraguai/Pa-
raná, que se pode transformar em im-
portante alternativa de escoamento
da produção de grãos de Mato Grosso
e Bolívia. E acompanhamos de perto a
evolução dos trilhos das Ferrovias Fer-
ronorte e Norte-Sul.

A Granja — Que reflexos terá
na agricultura do Estado a aprova-
ção dos transgênicos?

Vettorato — Em primeiro lugar, é
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Blairo Maggi é acusado de inimigo da natureza
porque dá mídia

difícil crer que demorou tanto a apro-
vação do seu uso. Pelas contas de uma
cooperativa do Paraná, a redução de
custos por hectare de soja transgênica
pode chegar a US$ 70,00. Mesmo pa-
gando US$ 20,00 pelo uso da tecnolo-
gia, o produtor tem uma boa econo-
mia. Com isso, o produtor de soja de
Mato Grosso vai com tudo. A limita-
ção será a disponibilidade de semente.

A Granja — O Estado planeja-
se para abrigar um pólo de indús-

trias ligadas ao agronegócio (má-
quinas e implementos, defensivos,
fertilizantes). Como tem sido a ex-
pansão desse segmento? Houve al-
gum revés importante nos últimos
meses pela situação conjuntural?

Vettorato — O Estado de Mato
Grosso está no centro de uma região
que vai responder por 60% da pro-
dução de grãos e fibras do País até
2015. E não de 130 milhões de tone-
ladas e sim de 230 milhões. Os fabri-
cantes de máquinas, equipamentos,
agroquímicos, fertilizantes e serviços
voltados ao agronegócio já fizeram as
contas. As indústrias que ficarem dis-
tantes desse enorme mercado terão
muita dificuldade de competir com
aquelas que estão instalando-se aqui.
Eu até brinco com os empresários,
dizendo-lhes que Pitágoras explica:
hoje estão buscando as matérias-pri-
mas pelo cateto maior (RJ, SP ou
MG), elaborando seus produtos com
aumento de volume e entregando pela
hipotenusa, enquanto poderiam usar
o cateto menor para trazer a matéria-
prima até Mato Grosso e aqui produ-
zir e atender esse grande mercado.
Sem contar outras vantagens de or-
dem fiscal e de desenvolvimento de
produto.

A Granja — O ano começou com
uma perspectiva assombrosa para
o campo, em razão do câmbio, au-
mento dos custos, queda das cota-
ções. Qual é o cenário hoje?

Vettorato — Os produtores bra-

sileiros sabem, e aqueles que acha-
ram que seria sempre bom, precisam
aprender que no agronegócio existe
o tempo de vacas gordas e de vacas
magras. No período de vacas gordas,
é preciso se capitalizar para superar
as crises com mais facilidade. Por
outro lado, me parece que a política
econômica do País está equivocada.
Os juros de quase 20% praticados
pelo Banco Central estão atraindo
montanhas de dólares especulativos
que, por sua vez, pressionam o câm-

bio para baixo. Os ganhos da classe
média e rica com a especulação fi-
nanceira pressionam a inflação. O
Banco Central aumenta os juros para
controlar a inflação, os quais desesti-
mulam os investimentos produtivos,
que, por sua vez, reduzem a oferta
de produtos, etc., etc. Essa coisa vai
virar uma “nhaca”. Alguém precisa
acordar antes que “nóis quebra”.

A Granja — E como conciliar
este boom de produção com as exi-
gências ambientais, seja em Mato
Grosso, Centro-Oeste e Brasil?
Como é possível haver harmonia
entre o desenvolvimento da agri-
cultura e a natureza?

Vettorato — Basta observar a le-
gislação. O governador Blairo Maggi
não arreda pé desses princípios. Gran-
de parte dos desmates ocorridos nes-
sa região está dentro de assentamen-
tos da reforma agrária, controlados
pelo Incra e Ibama. Vejo como incon-
seqüente fazer assentamentos em re-
giões de floresta e longe dos centros
de consumo. O pequeno produtor não
sobrevive da agricultura e vai para a
floresta buscar seu sustento. A agri-
cultura empresarial desenvolve-se nas
regiões de Cerrado e áreas de pasta-
gem. Temos em Mato Grosso um dos
mais modernos sistemas de monito-
ramento ambiental e de licenciamen-
to. Grande parte dos desmates é con-
trolada e autorizada de acordo com a
Lei. O produtor que não cumpre a Lei
é fiscalizado e multado pesadamente.

Estamos desenvolvendo agora um
programa de certificação da proprie-
dade rural do ponto de vista ambien-
tal, social, legal e fitossanitário, em
parceria com ONGs e acompanha-
mento do Banco Mundial.

A Granja — Então, por que o go-
verno de Mato Grosso é seguida-
mente acusado por entidades am-
bientais de ser uma espécie de “ad-
versário” do meio ambiente?

Vettorato — Primeiro porque dá
mídia. E segundo porque não conhe-
cem ou não querem conhecer como o
meio ambiente é tratado. Vou dar alguns
números e dados sobre a Amazônia Le-
gal como um todo. De acordo com fon-
tes oficiais, a área desmatada na Ama-
zônia Legal é de 15,1%, sendo que 8,5%
se concentra em Mato Grosso, Tocan-
tins e Maranhão, Estados que represen-
tam 30% da Amazônia Legal. Os outros
6,6% da área desmatada na Amazônia
Legal estão distribuídos nos seis Esta-
dos restantes, que detêm 70% da Ama-
zônia Legal. Em resumo: no geral, te-
mos 72% do território de MT, TO e
MA preservado, e 90,4% dos Esta-
dos que detêm 70% da Floresta Ama-
zônica. Para atividade agrícola e, de
acordo com os dados da Conab, es-
tão ocupados 2% da Amazônia Le-
gal, sendo que 88,2% dessa atividade
está sendo desenvolvida nos Estados
de MT, TO e MA, nas fraldas da Flo-
resta Amazônica. A cultura de maior
representatividade é a soja, que ocu-
pa 63% dos 99.832 quilômetros qua-
drados de uso agrícola. Todavia,
98,3% da soja plantada na Amazônia
Legal está localizada nos Estados de
MT, TO e MA. MT sozinho detém
87,1% de toda a soja plantada na Ama-
zônia. Não há nenhum pé de soja na
Floresta Amazônica conforme os am-
bientalistas querem que a população
acredite. Portanto, dizer que a soja é
uma ameaça para a Amazônia é no mí-
nimo uma demonstração de absoluto
desconhecimento dos números oficiais
e das exigências da cultura. Menos de
8% do território de Mato Grosso é uti-
lizado para fazer agricultura. Em re-
servas indígenas, unidades de conser-
vação e o Pantanal, o Estado tem
25,5% do seu território.  ■
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O lucro também vem da
FLORESTA

Para assinar: (51) 3232-2288

OBrasil ocupa as primeiras po-
sições quando o assunto é área
reflorestada: são mais de 5 mi-

lhões de hectares cultivados com flo-
restas comerciais. É cada vez cres-
cente a adesão de produtores, de to-
dos os portes, voltados à produção de
madeira, especialmente eucalipto, pinus
e acácia-negra. Além dos benefícios
econômicos que a atividade traz para
quem produz, o reflorestamento nos
dias de hoje é essencial para evitar a
escassez de madeira, o chamado apa-
gão florestal, cujo alerta vem sendo feito
no País há mais de cinco anos. Uma
situação adversa, já que o Brasil detém
14% da cobertura florestal do mundo.

Diante desse cenário, os principais
agentes reflorestadores do Brasil co-
meçaram a arregaçar as mangas e
formaram parcerias com produtores
para o cultivo de espécies arbóreas. É
o típico exemplo de parceria que dá
certo: as empresas têm a garantia da
madeira no prazo de sete anos e os
produtores têm uma alternativa de ren-

da na propriedade. A cotação do pro-
duto e os contratos antecipados de
venda são outro estímulo para a outra
ponta da cadeia produtiva.

Mas as vantagens do reflorestamen-
to vão além de quem produz e de quem
recebe a matéria-prima. Os ganhos em
sustentabilidade do meio ambiente são,
talvez, os mais importantes. Isso por-
que o reflorestamento em áreas degra-
dadas amplia a remoção do carbono
na atmosfera e contribui para a redu-
ção do efeito estufa. O Brasil está en-
gajado nesta meta através do Proto-
colo de Kyoto e figura como um dos
países com maior potencial para ob-
ter recursos para o processo de reflo-
restamento. A importância ambiental
do reflorestamento pode ser facilmen-
te entendida: cada hectare de eucalipto
consegue absorver até 9 toneladas de
carbono por ano.

Os principais aspectos econômi-
cos, ambientais e técnicos do reflores-
tamento são o assunto da reportagem
de capa desta edição.  ■
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A Nissan do Brasil irá patrocinar o maior triathlon do mundo. O Xterra
Brazil 2005 acontece em 31 de julho na cidade paulista de Ilhabela e será
a primeira edição realizada na América Latina. O evento, que integra o
Xterra Global Tour, reunirá 300 atletas entre profissionais e amadores,
distribuindo US$ 10 mil em prêmios. O triathlon conta com 12 etapas mun-
diais, a último no Havaí. A festa de lançamento da etapa brasileira acon-
tece, em São Paulo, no próximo dia 13.

Nissan patrocina Triathlon Cross Contry

Preocupada com os proble-
mas de armazenagem que
os produtores nacionais de
grãos enfrentam a cada sa-
fra, a Mark Brasil S.A., lan-
çou a embutidora de grãos
Ingrain 100.
O sistema consiste em ar-
mazenar a produção em sa-
cas de polietileno na pró-
pria propriedade em uma
operação prática, segura,
moderna e econômica. ‘‘Es-
tamos preparando para o
segundo semestre o lança-
mento de nossa máquina
extratora de grãos Outgrain

100, que terá diferenciais competitivos e será a primeira máquina
do tipo lançada no Brasil’’, comenta Leticia Rechden, diretora-exe-
cutiva da empresa.

Opção em armazenagem

Em tempo de globalização, não há como
o produtor rural ficar de fora da tecnologia
da comunicação. De olho nesse filão, a Hu-
ghes esteve presente na Agrishow Ribei-
rão Preto/SP disponibilizando um serviço
de internet banda larga, o Direcway, que
oferece acesso à internet em alta veloci-
dade, transmissão de dados e vídeo, além
de voz sobre IP. Os agricultores têm agora
à sua disposição mais uma ferramenta efi-
caz na comercialização dos produtos.

Banda larga para o
agronegócio

A Becker Underwood anunciou a aquisição das ações remanescentes do
seu sócio da Nitral Urbana, a maior fornecedora e produtora de inoculan-
tes de rhizobium do Brasil. Roger Underwood, presidente-executivo da
Becker Underwood, informou que os clientes da Nitral Urbana serão be-
neficiados com a apresentação de novos produtos e tecnologia. José Al-
berto Nunes da Silva foi designado presidente da Nitral Urbana.

Norte-americana adquire a Nitral Urbana

Orestes Prata Tibery Júnior, presidente da
Associação Brasileira de Criadores de Zebu

(ABCZ), na abertura da ExpoZebu 2005

‘‘Tirem as espadas que se
encontram sobre nossas cabeças

que continuaremos dando ao País
o melhor e o maior rebanho do
mundo e uma agricultura com

potencial incalculável.’’
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O desafio está lançado. Os mesmos índices de produtividade que o governo federal
cobra dos produtores devem ser exigidos nos assentamentos. É o que propõe o
coordenador da Frente Parlamentar Integrada do Agronegócio (FrenteAgro), de-
putado estadual Jerônimo Goergen (PP/RS). ‘‘Se o governo federal não tem a
intenção de defender os interesses do MST e não há qualquer conteúdo ideológico
nesta proposta, que sente para negociar os índices com os produtores. Caso não
faça isso, então que aplique os mesmos índices nos assentamentos’’, defende.

Produtividade nos assentamentos

No ar o Impostômetro

A té pouco tempo, a maioria da popula-

  ção acreditava que estava livre dos

impostos. Ou que pagava, no máximo, o Im-

posto de Renda, o IPVA ou a CPMF. Mas essa

realidade começa a mudar. Tanto que a As-

sociação Comercial de São Paulo (ACSP)

está lançando o Impostômetro, onde qual-

quer cidadão contribuinte (inclusive os que

atuam na economia informal) poderá calcu-

lar quanto paga de imposto por determina-

dos produtos. É uma iniciativa transparente

para um direito previsto na Constituição. Para

conhecer o peso dos impostos sobre seu or-

çamento, visite a Calculadora do Imposto na

internet: www.calculadoradoimposto.org.br

Preços em baixa, competição com
o Mercosul. São tantos os entraves
para o arroz nesta safra que o me-
lhor mesmo é tirar proveito da situa-
ção. Foi o que fez o autor de um e-
mail que circula na internet: uma
simpatia para ampliar o pre-
ço do cereal. Se irá fun-
cionar, não se sabe,
mas vale a pena tentar...

●  Separe um balde de
10 litros e coloque 5 kg
de arroz em casca (que
sai hoje a R$ 1,70 para o
produtor).
●  Coloque o balde no
chão e sente-se numa ca-
deira diante dele.
●  Olhe atentamente
para aquele punhado
de arroz e lembre-se
que ele é vendido no supermercado a no mínimo R$ 5,00  (294% a mais
do que você recebe para produzi-lo) e não se contenha: chore sobre o
balde, soluçando se tiver vontade, até enchê-lo completamente.
●  Cuidado: não deixe transbordar!
●  Em seguida, vá para a rua e esvazie o balde (jogue fora o arroz, pois
ele não está valendo nada mesmo), de preferência bem no meio da rua.
●  Depois, se ajoelhe com uma colher nas mãos e recite com fervor a
seguinte oração:

 ‘‘Tristeza vai, alegria vem.
Dívida vai, dinheiro vem.

Mercosul é o do mal, Lula não é do bem.
Palocci mente, Rodrigues também.’’

Repita esta simpatia por três dias. Depois vá para as fronteiras bloquear
a entrada de arroz do Mercosul. Pois, do jeito que a coisa vai, só com
briga e reza forte. Em um mês, você terá obtido a graça almejada. Envie
esta simpatia para três produtores, como você, e aguarde o resultado.

Simpatia paraSimpatia paraSimpatia paraSimpatia paraSimpatia para
os orizicultoresos orizicultoresos orizicultoresos orizicultoresos orizicultores
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ILUMINAÇÃO x rendimento de aves de corte

AGRONEGÓCIO
é notícia

Sou economista da Asso-
ciação Brasileira das Indús-
trias de Trigo (Abitrigo) e,
pelo meu interesse pelo se-
tor de agronegócios, gosta-
ria de saber se há o envio de
matérias, diárias, ligadas ao
setor.

Guilherme Arantes

garantes.economia@abitrigo.com.br

R — Guilherme, o site da
Embrapa Trigo traz links para
notícias específicas do setor:
http://www.cnpt.embrapa.br/
outras_not/outras_not.htm.
Também há notícias diárias de
agronegócios distribuídas gra-
tuitamente na internet. Você
pode conferir os seguintes si-
tes para se cadastrar e receber
informações: 

www.paginarural.com.br
www.criareplantar.com.br
www.agrolink.com.br
www.clubedofazendeiro.com.br

Como CONSTRUIR um curral

Somos alunos de um colégio agrí-
cola e estamos desenvolvendo um pro-
jeto de iluminação em aves de cortes.
Gostaríamos de saber se vocês pode-
riam nos enviar algum tipo de material
bibliográfico que fale sobre o assunto
para podermos desenvolver o nosso
projeto. Agradecemos à sua atenção.

Gilberto Fernandes Júnior

fernandesjr83@hotmail.com

R — Caros leitores, de acordo com a
Sociedade Nacional de Agricultura
(SNA), os programas de luz têm sido
propostos para melhorar o ganho de
peso, a eficiência alimentar, as caracte-
rísticas de carcaça e o estado sanitário
do plantel. O AviSite – portal de avi-
cultura (www.avisite.com.br) – traz di-
cas sobre a importância e tipos de ilu-
minação. De acordo com José Eduardo
Butolo, é preciso ficar atento ao foto-

período, à intensidade, à qualidade e à
cor da luz, fatores que afetam o com-
portamento e a performance das aves.
De acordo com ele, os avicultores têm
optado por dois programas, o de luz con-
tínua e o de luz intermitente.

No caso do programa de luz contínua,
as aves recebem luz durante todo o perío-
do noturno. Mas é preciso adotar alguns
cuidados, como o de fornecer um período
curto de luz obscura, cerca de uma hora,
para que os animais se acostumem com a
falta de energia. Caso não haja esta adap-
tação e o local sofra com falta de energia,
a tendência é que os frangos se amontoem
e, em conseqüência, um grande número
morra por asfixia.

No programa de luz intermitente, são
alterados períodos de luz com períodos
de obscuridade durante a noite. A van-
tagem, nesse caso, é de maior economia
de energia elétrica. De acordo com o

especialista, é necessária a instala-
ção de um temporizador, que sincro-
nizará a alimentação com os perío-
dos de luminosidade.

Tanto para o programa de luz contí-
nua como para o de luz intermitente, é
necessário fornecer 23 horas de lumi-
nosidade diária, durante a primeira se-
mana de vida, na base de 20 a 22 lux/
metros quadrados. Assim, as aves terão
acesso fácil ao alimento, à água e à fon-
te de aquecimento. Os frangos de corte,
após a primeira semana de vida, neces-
sitam de intensidade luminosa de no mí-
nimo 5 e no máximo 10 lux/metros qua-
drados. Caso contrário, podem surgir
problemas de bicagem e maior custo de
energia elétrica. O ideal é observar re-
gras como o cálculo da área do galpão,
distribuição uniforme das lâmpadas,
para atingir 10 e 20 lux/metros quadra-
dos, e escolha do tipo de iluminação.

Necessito encontrar barra roscada
para esticar cordoalha para construir
um curral. Se puder ser orientado de
onde encontrar, fico grato.

Alexandre Pascoal dos Santos

tarocars@ig.com.br

R — Prezado Alexandre, entramos
em contato com a Embrapa Gado e
Corte e fomos informados de que o
melhor caminho é solicitar auxílio na
empresa onde foram adquiridos as es-
tacas, os cabos e outros materiais para
construir o curral, já que esse tipo de
informação é muito local. Mas a Em-
brapa também dá dicas de como tirar
o melhor proveito de curral, obtendo
melhores resultados. A localização, por
exemplo, deve ser numa posição cen-
tral da propriedade, em um terreno fir-
me e seco, preferencialmente plano e
bem posicionado em relação à sede.

Os pesquisadores recomendam que
o terreno seja revestido com uma ca-
mada de cascalho compactada, e o ta-
manho dimensionado de acordo com o
número de animais que serão reunidos
e trabalhados. O curral deve ser cons-
truído com, no mínimo, os seguintes
componentes: curral de espera ou de-
pósito, seringa, brete, tronco de con-
tenção, balança, galpão de cobertura,
apartadouro, currais de aparte e em-
barcadouro. É recomendável a instala-
ção de um brete carrapaticida, especial-
mente para rebanhos de animais com
“sangue europeu”. Cuide para que,
após a construção, lascas, pontas de
parafusos e demais ferragens não fi-
quem salientes.  Além disso, o curral,
o brete e o tronco devem ser bem areja-
dos e com boa drenagem.  É importan-
te ser funcional, resistente e que ofere-
ça segurança ao homem e ao gado.
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ARMAZENADORA de grãos exige estudo

Plantio de AZÁLEAS

Estou elaborando um projeto junto
à minha universidade para montar uma
empresa de beneficiamento de grãos,
e gostaria de saber onde poderia con-
seguir informações sobre o assunto,
como espaço físico, localização, inves-
timento e custo, entre outras.

Gustavo Escher Kother

gkother@bol.com.br

R — Gustavo, a Universidade
Federal do Espírito Santo tem
especialistas nesta área. O
professor Luís César Silva,
um estudioso do assunto,
explica que, ao se proje-
tar uma unidade arma-
zenadora, é preciso, em
primeiro lugar, deter-
minar os tipos e as
quantidades de pro-
dutos a receber. Esses
fatores vão implicar
diretamente a necessi-
dade de estudos, prin-
cipalmente utilizando-se
dados históricos relativos
à região onde se pretende
instalar o empreendimento.

Depois, é hora de determinar a
capacidade do setor de secagem (to-
neladas/hora). Isso deverá ser de-
finido considerando as expectativas
dos fluxos de recebimento diários
(toneladas/dia), o que também irá
requerer estudos. Quando a capaci-
dade de secagem estiver determina-
da, é possível  especificar as capa-
cidades estáticas de moegas e silos-

pulmão, calcular a capacidade ho-
rária dos equipamentos de

pré-l impeza e l impeza.
Também se pode definir

os tipos e capacidades
dos equipamentos de
transporte de grãos:
elevadores de caçam-
bas, correias trans-
portadoras, trans-
portadores helicoi-
dais e transportadores
de corrente. O profes-
sor recomenda ainda o
texto sobre cadeia pro-

dutiva, que pode ser
conferido no site:

w w w . a g a i s . c o m /
ms0105.pdf
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Pretendo plantar
azáleas e gostaria de
saber quais são os
cuidados necessários
com esta flor. Qual-
quer dica será muito
bem-vinda. Obriga-
da desde já.

Miriam Costa

Bragança Paulista/SP

R — Prezada
leitora, a azálea flo-
resce no inverno e
no início da prima-
vera. A luminosida-
de indicada é de sol
pleno a meia-sombra e as regas devem
ser feitas sempre que o solo estiver seco –
de forma regular, sem encharcar a terra.
Uma das vantagens dessa flor é a sua
natureza mais resistente, tendo boa per-
formance em, praticamente, qualquer
tipo de solo. No entanto, o resultado é

melhor se a flor for plantada em solo
formado com duas partes de terra co-
mum de jardim, uma parte de areia e
uma parte de composto orgânico. De-
pois da floração, é interessante fazer
a poda, estimulando o surgimento de
novos brotos.

À sua
disposição

A G
ra

nja

ASSINATURAS
Call Center
Ligue grátis
0800-5410526
Grande Porto Alegre
(51) 3231-2288
Fax: (51) 3233-1822
Segunda à sexta,
das 9h às 21h
Sábado, das 9h às 15h

INTERNET
www.agranja.com
Para edições atrasadas,
edições anteriores,
mudança de endereço, troca
da forma de pagamento,
ligue para os mesmos
números acima.

FALE COM A REDAÇÃO
Existem três maneiras de
você entrar em contato com a
redação: por e-mail, fax ou
cartas.
E-mail: mail@agranja.com
Fax: (51) 3233-1822
As cartas devem conter
assinatura,  RG e telefone
do autor.
Envie para Av. Getúlio Vargas,
1.526 – Porto Alegre/RS
CEP 90150-004
Por motivo de espaço ou
clareza, as cartas poderão
ser publicadas de forma
reduzidas. Só poderão ser
publicadas na edição
seguinte as cartas que
chegarem até o dia 18.

DESEJA PRESENTEAR UM
AMIGO COM UMA
ASSINATURA?
Ligue grátis 0800.5410526
Grande Porto Alegre
(51) 3231.2288
amalia@agranja.com ou
www.agranja.com
Para anunciar ligue:
(11) 3331-0488
comercialsp@agranja.com
(51) 3233-1822
comercial@agranja.com
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Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

Arroz sob PIVÔ

No banco dos RÉUS

O INIMIGO número 1 (I)
Na reportagem ‘‘MST: o inimigo número 1’’ (edição

676), vi meu falecido pai, Albert Pierrard. Desde 1982,
brigamos com o Incra pelos nossos direitos, pois uma área
que continha 100 mil covas de café e mantinha 160 famí-
lias foi desapropriada por ser improdutiva. Ganhamos em
todas as instâncias, mas o Incra sempre dá um jeito de
protelar. Vejo o sonho de um imigrante que desbravou as
áreas na região de Santa Helena/PR ser desprezado. Não
sei se vamos brigar por mais 20 anos, mas estamos aqui...
Esta é nossa guerra.

Jean-Claude Pierrard

mtgcosta@pop.com.br

Sou filha de um plantador de arroz de Dom Pedrito/RS
e gostaria de parabenizar a jornalista Cristine Pires pela óti-
ma reportagem sobre o arrozeiro norte-americano Dwight
Roberts (edição 676). Em segundo lugar, fiquei impressio-
nada com a foto da lavoura de arroz em uma área com
pivô. Se possível, gostaria de saber qual é a propriedade, a
localidade, o nome do proprietário e a forma de contato
com esta propriedade.

Mirela Gomez da Costa

mtgcosta@pop.com.br

A foto foi registrada na Fazenda Agronorte, em Sinop/MT,
cujo telefone é (66) 511-3800.

Como assinante d’A Granja, leio
com interesse todos os artigos nela
publicados, e não foi diferente com
o da jornalista Cristine Pires (‘‘Soja
no banco dos réus’’, edição 676).
Acontece que, embora acredite ter
sido involuntário, sua reportagem se
caracteriza como um sofisma claro,
onde a afirmação de que a amplia-
ção da área cultivada de soja no Brasil
se dá em áreas de pastagens degra-
dadas, o que é verdadeiro, esconde
o fato de que as áreas agora ocupa-
das pela soja estão sendo substituí-
das por grandes derrubadas da flo-
resta, para a formação de novas pas-
tagens, na fronteira norte de Mato
Grosso, Rondônia e Pará. Se a in-
tenção da reportagem era inocentar

a soja da devastação da Amazônia le-
gal, isso só será aceito por quem não
acompanha a evolução do processo de
desenvolvimento agrícola no País.
Recuperar áreas de pastagem degra-
dada com o plantio de soja é uma ati-
tude louvável e desejável até, mas daí
deduzir-se que ela não participa da de-
vastação da floresta vai uma grande dis-
tância. Sou agricultor e sei que, em
áreas virgens, primeiro entra o gado
e depois a agricultura. Este será o des-
tino das áreas de matas derrubadas hoje
para pastagens, e muito me admira que
pesquisadores de institutos sérios como
o Ipea não levem em conta tal fato.

Mauricio Rocha Miranda

mvrm@terra.com.br

Informamos que o objetivo da re-
portagem não foi o de isentar a soja do
processo de devastação da Amazônia.
Inclusive consta na matéria parágrafo
que diz que o próprio estudo não des-
carta a possibilidade de que áreas de
floresta tenham sido convertidas em la-
vouras, embora não tivesse sido apro-
fundado esse aspecto pela reportagem,
pois o objetivo era apenas, na ocasião,
retratar o resultado do estudo do Ipea  e
da UERJ. A questão ambiental é de
grande interesse para a revista. Portan-
to, manifestações como a sua vêm a co-
laborar no sentido de pautar para futu-
ras edições de A Granja. Neste mês, a
reportagem de capa aborda justamente
a importância das florestas para a sus-
tentabilidade do meio ambiente no País.
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O INIMIGO número 1 (II)
Foi com grande satisfa-

ção que lemos a matéria so-
bre o “Inimigo número 1”
do agronegócio brasileiro, o
MST. Parabenizamos a re-
vista pelo posicionamento,
ao lado do produtor, o
qual há muito vem enfren-
tando esse inimigo que, ao
contrário de nós, tem o
apoio do governo. Para-
béns à revista e ao au-
tor da matéria. 

Agropecuária Caty,

Santana do Livramento/RS

caty@caty.com.br
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CADERNO  H

O crédito e o débito do balanço
geral dos últimos dez anos

A virada da agricultura
brasileira é uma vitória de
esforço individual. Da livre

iniciativa. Do
empreendimento

CRÉDITO

Nos últimos dez anos aconteceram tão somente quatro
créditos que criaram acontecimentos extraordinários no
campo do progresso e, conseqüentemente, geraram cres-
cimento econômico.

1. Combate à inflação
Sem dúvida foi algo extraordinário.
Ainda no desgoverno Itamar Franco, Fernando Henrique

Cardoso, então responsável pela área econômica, reuniu em
torno de si uma equipe de primeira linha e conseguiu virar o
jogo com imaginação criadora, audácia e determinação.

Há 26 anos, o País convivia com algo inaceitável que
vários planos econômicos não conseguiram eliminar.

O Plano Real não foi tão somente um sucesso pontual,
como definitivamente deu percepção à toda a nação de que
a inflação era uma doença tão ruim quanto a aftosa ou a
ferrugem asiática.

Todos percebem que a inflação precisa ser combatida,
sem tréguas, todo o dia, toda a
semana, todo o mês, todo o ano.

2. Privatizações
Pois o falecido ministro Sér-

gio Motta, ex-esquerda de cartei-
rinha, aprendeu no Chile que Pi-
nochet, ao imitar a dama-de-ferro
da Inglaterra, Margareth Thatcher,
fizera do caos um país próspero,
apesar das deficiências do clima
e do solo, usando como principal ferramenta a privatização
de todos os órgãos públicos. Sergião, no seu necessário
estilo trator, enfrentou vários monopólios e hoje, graças à
sua enérgica ação, o peão de fazenda tem celular grudado
na calça jeans ou bombacha.

Infelizmente, Sérgio Motta morreu prematuramente e a
sua cruzada extinguiu-se, sem que seu projeto tenha sido
totalmente implementado.

3. A Lei de Responsabilidade Fiscal
A LRF ainda está para ser reconhecida pela sociedade

como um instrumento extraordinário de prestação de con-
tas das prefeituras e dos Estados. Promulgada em 2000, a
Lei obriga Estados e municípios a terem contabilidade em
dia. O atraso na entrega das informações compromete os
repasses voluntários da União. Foi a grande iniciativa vi-
sando à moralidade da ação pública.

4. O salto do agronegócio
Se nos itens anteriores houve planejamento governa-

mental para atingir objetivos, aqui, no primeiro momento,
houve tão somente a ação individual, pioneira e criativa
dos produtores rurais, que dobraram em produção a sa-
fra da agropecuária brasileira, numa revolução tecnológi-
ca que ainda não terminou e que está embasbacando o
mundo civilizado.

É bem verdade que o governo alavancou este salto em
busca do futuro, há quatro anos, ao institucionalizar o
Moderfrota. Houve ajuda governamental, sim. Planejamen-
to, não.

A virada da agricultura brasileira é uma vitória do esfor-
ço individual. Da livre iniciativa. Do empreendedorismo.

DÉBITO

De uma maneira geral, o segundo mandato de FHC não
foi ‘‘nenhuma Brastemp’’.

Mas, agora, vivemos os tempos de Aero-Lula, ou seja,
do custo Lula.

Começa que não podemos apontar nenhuma ação de-
terminante. Apenas planos menores,
equivocados e mal gerenciados,
como o Fome Zero. O resultado? Aí
estão os impostos do tamanho do
Oceano Pacífico, os gastos públicos
de 11% acima da inflação (Garotinho
tinha razão ao dizer que PT era o
partido da “boquinha”), os juros ex-
cessivos, a fantástica elevação das
tarifas administrativas pelo governo,
especificamente o violento imposto

de 52,5% na gasolina, a sobrevalorização do real, a estimu-
lada e nefasta ação do MST, a insegurança no campo e nas
cidades de todo o Brasil, a incapacidade gerencial, a ação
meramente politiqueira antecipadamente dirigida ao obje-
tivo da reeleição, cumpadrio com o que há de mais atra-
sado, que atende pelos nomes de Fidel Castro e Hugo
Chávez, o assistencialismo sem cobrança, a busca para-
nóica pelo Santo Graal, que é um assento permanente no
Conselho de Segurança da Organização das Nações Uni-
das (ONU) – pra quê? –, os portos abandonados, as es-
tradas (com exceção do Estado de São Paulo) aos peda-
ços e sem manutenção, o total abandono da Amazônia (a
tese européia sem contestação de parte do governo de
que a Amazônia é patrimônio do planeta), enfim tanta coisa
não equacionada, não resolvida e deixada debaixo do ta-
pete, porque o único interesse está dirigido para quem vai
ser eleito e em qual cargo.

E, assim, o Brasil vai perdendo mais uma vez o que tem de
mais precioso: o tempo.

O tempo de fazer acontecer.  ■
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REPORTAGEM DE CAPA

Lucro verde
REFLORESTAMENTO

Agora é para valer. Vem aí a primeira safra tr

O reflorestamento tem despertado cada vez

mais a atenção dos produtores. No Brasil,

cerca de 5 milhões de hectares estão plantados

com florestas comerciais, voltadas para os

chamados produtos madeiráveis,

principalmente eucalipto, pinus e acácia-negra.

Entre as vantagens, estão a boa cotação do

produto e os contratos antecipados de venda, o

que dá certa tranqüilidade a quem investe

O tamanho da área plantada dá
 uma pista do potencial da ati-
 vidade: são mais de 5 milhões

de hectares ocupados com florestas
comerciais no Brasil, segundo estima-
tivas da Embrapa Florestas. A grande-
za do número pode dar a impressão de
que o reflorestamento ocupa fazendas
de porte, mas não é isso que acontece.
Pequenos agricultores, com proprieda-
des a partir de 2 hectares, também fa-
zem parte dessa estatística. O prazo
mínimo de sete anos para a realização
do corte é superado pela boa cotação
da madeira e pelos contratos antecipa-
dos de venda. A maioria dos agricul-
tores que planta espécies arbóreas já
tem destino para tudo aquilo que pro-
duzir. O custo baixo é outro atrativo.
Pelos cálculos da Fundação Florestal de
São Paulo, levando-se em conta os prin-
cipais insumos, como mudas, fertilizan-
tes, herbicidas e formicidas, são neces-
sários cerca de R$ 600,00 por hectare.
A Universidade Federal de Viçosa/MG
(UFV) estima gastos entre R$ 800,00 e
R$ 1.200,00, incluindo o plantio e duas
capinas de manutenção.

O faturamento do setor mostra que
a relação custo/benefício vale a pena.
No ano passado, o negócio florestal cor-
respondeu a 4% do Produto Interno
Bruto (PIB), o equivalente a  aproxima-
damente US$ 21 bilhões. “Mesmo com
a falta de matéria-prima, problema que
tem levado alguns setores industriais a
importar madeira, é de se esperar a con-
tinuidade desse cenário. Isso porque es-
tão entrando no mercado cada vez mais
produtos com maior valor agregado”,
acredita Moacir Medrado, chefe-geral da
Embrapa Florestas.

Medrado: ‘‘estão entrando no mercado
produtos de maior valor agregado’’
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O prazo de retorno financeiro de-
pende da espécie e do produto a ser
explorado. Para produção de ener-
gia, por exemplo, se o plantio for
feito com eucalipto, em seis ou sete
anos o produtor estará fazendo o
corte e vendendo o produto. No
caso do plantio voltado à pro-
dução de madeira serrada,
mesmo com uma espécie
de rápido crescimento
como o eucalipto,  o
principal produto demo-
rará cerca de 14 anos
para ser colhido, embo-
ra algum recurso possa
ser obtido com a madei-
ra de desbaste.

Respeitando as características —
Todo o processo de plantio de árvores

deve levar em conta o perfil da
região. Os Estados que mais
se destacam no cultivo de
pinus são Paraná, Santa Ca-
tarina, Bahia e São Paulo.

Juntos, eles representam
73% da área plantada

desta espécie. No caso
do eucalipto, a con-

centração se dá em
Minas Gerais e São

Paulo, segui-
dos por Bahia
e Espírito
Santo. “Nos
ú l t i m o s
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anos, tem havido um aumento con-
siderável de plantios no Paraná, em
Santa Catarina e no Rio Grande do
Sul”, informa Medrado. Também há
uma grande área destinada à braca-
tinga – espécie nativa das regiões de
clima frio do Brasil –, principalmen-
te no Paraná e em Santa Catarina.

Não há características de solo ou
topografia ideais para o cultivo de
florestas. O que deve ser feito é a
escolha da espécie adequada às con-
dições de solo e clima e também ter
clara qual a finalidade da floresta.
Além disso, um fator decisivo para
o sucesso do corte é fazer uma boa
adubação. “É muito importante, prin-
cipalmente para floresta de rápido
crescimento”, alerta o engenheiro
florestal Paulo Henrique Muller da
Silva, assistente técnico do Instituto
de Pesquisas e Estudos Florestais da
Escola Superior de Agricultura Luiz
de Queiroz (Ipef/Esalq/USP). Ele re-
comenda a realização da análise do
solo para aplicação da quantidade
adequada de fertilizantes. Usar quan-
tidades inferiores às recomendadas
acarretará a perda na produtividade.
No entanto, a aplicação de quantida-
des maiores poderá causar a perda
do fertilizante, o que implica maio-
res custos e possíveis contaminações
do solo e água.

Em comparação com outras cultu-
ras, o preparo do solo é realizado de
forma menos intensiva. Muller diz que
é preciso apenas realizar a subsolagem
(melhora as condições do solo, pois
aumenta a infiltração de água e facilita
o desenvolvimento radicular), com
profundidade entre 30 e 60 cm, de-
pendendo do tipo de solo (solos argi-
losos, maior profundidade). Nos locais
onde não se pode realizar a subsola-
gem, é possível fazer a abertura de
covas, que devem ser grandes, no mí-
nimo 30 x 30 cm, evitando assim que
as raízes encontrem impedimento para
se desenvolver.

Os métodos de combate de pragas
e doenças variam de acordo com a
região e espécie plantada. “Deve-se ter
cuidado na hora da aquisição de se-
mentes ou mudas, escolhendo o ma-
terial adequado”, orienta Muller. O ideal
é procurar estabelecimentos creden-
ciados para ter acesso a material de
qualidade. Outro fator importante é
manter o monitoramento constante da

Além da boa cotação da madeira, o reflorestamento aumenta a reposição de carbono da atmosfera
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área para rápida intervenção, se for
necessário, de modo a evitar maiores
problemas. O replantio deve ser reali-
zado quando a mortalidade for maior
que 10% e no período de 15 a 45 dias
após o plantio.

Ganho ambiental — As vanta-
gens para o produtor não estão liga-
das apenas ao retorno financeiro e à
redução de custos. Além da boa co-
tação do preço da madeira, há um
ganho com relação ao meio ambien-
te. De acordo com o engenheiro flo-
restal do Ipef, as florestas plantadas
ou os reflorestamentos em áreas de-
gradadas aumentam a remoção do
carbono da atmosfera, transforman-
do-o em biomassa vegetal. Isso con-
tribui com o tão falado Protocolo de
Kyoto, assinado em 1997 e que en-
trou em vigor no início deste ano. O
protocolo estabelece as primeiras
metas de redução de gases poluentes
no planeta para reduzir o efeito estu-
fa e o aquecimento global. “Os paí-
ses industrializados poderão investir
em projetos de seqüestro de carbono
da atmosfera nos países em desen-
volvimento. Com isso, poderão redu-
zir seus índices de emissão. O Brasil
figura como um dos países com gran-
de potencial para obter recursos para
seus reflorestamentos”, acrescenta
Muller.

As plantações florestais são muito
importantes na absorção de carbono.
Cada hectare de plantação de eucalip-
to, por exemplo, pode absorver cerca
de 9 toneladas por ano de carbono. O
carbono compõe o CO

2
, que é um dos

gases que provocam o efeito estufa.
“Contudo, a realização de negócios
com a comercialização de créditos de
carbono, de acordo com o protocolo
de Kyoto, ainda não tem sido viável,
principalmente no caso de pequenos
produtores”, explica a engenheira flo-
restal Antonia Pereira de Avila Vio, di-
retora executiva da Fundação Flores-
tal, vinculada à Secretaria de Estado
do Meio Ambiente de São Paulo.

Para Antonia, ainda há muitos pon-
tos a serem definidos, incluindo aspec-
tos de seqüestro temporário, pois, de-
pendendo do uso da madeira, ela pode
permitir o retorno do carbono à atmos-
fera por meio da decomposição pelo
apodrecimento ou queima, o que é
considerado um “vazamento”. Outro
aspecto importante é a exigência de
um projeto detalhado e de consultori-
as especializadas, que são acessíveis
somente a grandes empresas ou, no
caso de agricultores, a cooperativas
e associações.

Na prática, o plantio comercial de
árvores tem contribuído no que se re-
fere à preservação ambiental. “Os re-
florestamentos têm um importante
papel na redução das pressões sobre o
meio ambiente. A escassez de madeira
oriunda de florestas plantadas poderá
ocasionar um aumento das pressões
extrativistas sobre os remanescentes
de mata nativa”, adverte Antonia. Se-
gundo ela, para evitar esse problema,
é fundamental a ampliação dos reflo-
restamentos para fins comerciais. O
importante, alerta, é que as florestas
produtivas sejam implantadas em áreas
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Empresas investem em parceria
com os agricultores

O produtor pode realizar parce-
 rias com empresas da área flores-

tal, através do fomento, ou produzir a
sua própria floresta. No caso do traba-
lho individual, o custo pode ser
maior, mas também aumenta a pos-
sibilidade de retorno financeiro. No
entanto, é o trabalho conjunto com
empresas que ganha cada vez mais
adeptos, justamente em função das
garantias e da assistência. Foram ca-
racterísticas como essas, aliadas à
rentabilidade do negócio, que cha-
maram a atenção do produtor Rubens
Vieira Ribeiro (foto maior, na página
ao lado), que há três anos está parti-
cipando do projeto da Aracruz. “O
lucro do reflorestamento é superior
ao da pecuária”, destaca ele.

Ribeiro destinou 140 ha da Fa-
zenda Monte Verde, no Espírito San-
to, para o plantio de eucalipto. A
parte mais nova da floresta está com
seis meses e a expectativa é obter uma
lucratividade equivalente a três ca-
beças de gado por hectare. “Na pe-
cuária, o rendimento era de apenas
um animal por hectare”, compara o
produtor. Ribeiro utilizou o adianta-
mento de recursos oferecido pela em-
presa para fazer o plantio e conta com
toda a assistência técnica necessá-
ria para manter a floresta.

Utilizando a mesma analogia, o
gerente de Interface da Aracruz, Ta-
deu Mussi, explica que a lucrativi-
dade pode chegar a oito arrobas de
boi por hectare. O Programa Produ-
tor Florestal, desenvolvido pela em-
presa, conta hoje com 75,3 mil hecta-
res contratados nos Estados do Espí-
rito Santo, da Bahia e de Minas Ge-
rais, o que equivale a 3.200 contra-

tos com produtores. “A procura tem sido
grande”, comemora o executivo.

A Aracruz presta assistência desde
o planejamento do plantio até o forne-
cimento das plantas nativas e acompa-
nhamento da floresta. Caso a produção
seja vendida para a própria empresa,
nada disso é cobrado do produtor –
mudas, adubo, iscas para pragas, etc. –,
mas apenas o adiantamento financei-
ro fornecido para o plantio, com
carência de sete anos (prazo do
primeiro corte). Podem participar
do projeto agricultores de qual-
quer porte, a partir de 2 hectares
de área. “O importante é que seja
interessante e viável para o
produtor”, explica Mussi.

A Votorantim Celu-
lose e Papel (VCP) é
outra grande em-
presa que investe
cada vez mais na
parceria com o
homem do campo. O programa Poupan-
ça Florestal, lançado no Rio Grande
do Sul desde novembro do ano passa-
do, tem apresentado resultados tão po-
sitivos que a meta é expandi-lo para ou-
tros Estados. “Estamos estudando a
possibilidade de estender o programa
em São Paulo, Minas Gerais e Rio de
Janeiro”, revela José Maria Mendes de
Arruda Filho (foto acima), diretor flo-
restal da VCP. Somente para este ano,
está previsto o investimento de mais de
R$ 170 milhões em aquisição de terras,
construção do maior viveiro coberto do
País, plantio, contratação de pessoal,
treinamento de agricultores parceiros
e instalação de núcleos de educação
ambiental.

A meta é fechar o ano com 11 mil

hectares em áreas próprias e mais 4 mil
hectares em parceria, arrendamentos e
por meio da Poupança Florestal. Para
participar da iniciativa, o produtor tem
de passar por treinamento para ter me-
lhores condições técnicas de cultivar o
eucalipto. O programa é voltado a pe-
quenos (mínimo 10 hectares, para atin-
gir aos assentamentos), médios e gran-

des produtores rurais. A empresa en-
tra com as mudas de eucalipto e na-
tivas, além de suporte técnico em
parceria com a Emater. O valor da

madeira será acertado na assi-
natura do contrato e a VCP

garantirá a compra da
madeira por, no mínimo,
dois ciclos (14 anos).

A Agrotora, há três
anos no mercado, foi
criada com foco na
produção e comercia-
lização de madeiras de
eucalipto usada para

fins mais nobres, como móveis, portas,
janelas, vigas e colunas aparente, além
de postes, dormente, mourões e eletrifi-
cação rural, por exemplo. Mas a em-
presa decidiu ir além da plantação de
árvores e produz também grãos consor-
ciados com a produção de toras em se-
queiro e grãos irrigados sob um pivô
central. O projeto também inclui a for-
mação de pastagens para criação de
pecuária de corte.

A idéia de integrar silvicultura, agri-
cultura e pecuária leva em conta o sis-
tema de plantio de eucalipto para pro-
dução de toras, que é feito em menor
tempo e tem características diferentes
do plantio convencional, necessitando
um rearranjo no espaçamento entre as
plantas, de forma a proporcionar um

ociosas anteriormente, ocupadas pela
agricultura ou pecuária e nunca em
substituição às matas nativas.

Além disso, a especialista destaca
a necessidade de manutenção da re-
serva legal da propriedade e a recupe-
ração da vegetação nativa em áreas de

preservação permanente, visando à
proteção da biodiversidade e à conser-
vação do solo e dos recursos hídri-
cos. A Fundação Florestal recomenda
a implantação de reflorestamentos co-
merciais com manejo para uso múlti-
plo da madeira, com cortes parciais a

cada quatro anos e corte raso a cada
15 ou 20 anos. Desse modo, somente
uma pequena parte da plantação é der-
rubada a cada ano.

O risco do apagão florestal —
Em cinco décadas, a população mun-
dial saltará de 6,5 para 9,5 bilhões de
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maior espaço entre as árvores. “Para
maior aproveitamento desse espaço,
produzimos grãos junto com eucalipto
nos dois primeiros anos. No terceiro
ano, introduzimos a pastagem e logo
em seguida o gado de corte”, explica
Rubens Moraes, diretor da Agrotora.

O empresário explica que essas ati-
vidades são tratadas como unidade de
negócios diferente (florestal, agrícola
e pecuária). “Dentro dessa filosofia,
entendemos que o consórcio beneficia
principalmente a produção de madei-
ra, pois a cultura de grãos, que se re-
munera em apenas oito meses, melho-
ra as condições de fertilidade tanto
para o eucalipto, quanto para a for-
mação de pastagens”, explica. São
aproximadamente 1.500 hectares de
sistema agroflorestal já implementados
e a comercialização deverá ser inicia-
da em aproximadamente cinco anos. A
meta da Agrotora é chegar em 2010
com 5 mil hectares de florestas planta-
das com clone de eucaliptos genetica-
mente melhorados.

Financiamento para produzir — A
procura por recursos para financiar o
plantio de florestas vem aumentando
muito nos últimos anos. Tanto que o
Banco do Brasil decidiu, em março de
2005, lançar uma linha específica para
esta área. “Antes, o banco trabalhava
com linhas esporádicas”, explica o ge-
rente executivo da Diretoria de Agro-
negócios do BB, Rogério Pio. Trata-se
do BB Florestal, que busca promover a
implantação e a expansão da área de
florestas destinadas ao uso in-
dustrial no País. Os recur-
sos também podem ser uti-
lizados na recuperação
de áreas ambientais
degradadas.O objeti-
vo é liberar, em cinco
anos, cerca de R$ 225
milhões (uma média de R$ 45 milhões ao
ano), o que possibilitará a ampliação da
área reflorestada em 150 mil hectares.

Os pedidos já feitos mostram que a
meta deve ser cumprida. Já foram soli-
citados R$ 11 milhões, o que represen-
ta 1,4 mil contratos. Os principais to-

madores são os Estados da Região Su-
deste (50%), seguidos pelos da Região
Sul (30%), e o BB dá preferência para
os produtores que tenham contrato de
entrega futura. “Isso representa menor
risco na hora de comercializar o produ-
to, por isso primamos por este perfil de
agricultores”, argumenta..

No Rio Grande do Sul, a
CaixaRS trabalha com a Proflora, li-
nha destinada a pessoas físicas e jurí-
dicas, independentemente do seu ramo
de atividade, que precisam ter ficha ca-
dastral atualizada e garantias reais
compatíveis. O financiamento pode ser

obtido diretamente na Cai-
xaRS ou com os parceiros téc-
nicos, com limite de R$ 150
mil por projeto individual
anual. As taxas de juros são
de 8,75% ao ano, sem corre-

ção monetária, e o prazo
de amortização de até
12 anos, com carência
de até oito anos.

Os resultados obti-
dos em um ano de atua-
ção nesta linha são co-

memorados pelo presidente da Cai-
xaRS, Dagoberto Lima Godoy (foto ao
lado). Nesse período, foram recebidas
289 cartas-consulta de investidores iso-
lados e apresentados 200 projetos, o
equivalente a R$ 17 milhões aprovados,
suficientes para plantar 12.174 hecta-

res de novas florestas (acácia-negra,
pinus e eucalipto). “São projetos de
plantio que, somados aos 55 mil hec-
tares já assumidos pela Votorantim
e pela Aracruz, asseguram a reali-
zação de 50% da meta do Proflora,
que prevê a implantação de 120 mil
hectares de novas florestas até
2006”, destaca Godoy.

A CaixaRS recebe solicitação de
produtores que apresentam projetos
de menos de 10 hectares, investido-
res florestais apresentam projetos de
90 ou 100 hectares.  A média é de
60 hectares.  O valor médio do in-
vestimento para pinus e acácia-ne-
gra é de R$ 1.500,00 por hectare.
Para o eucalipto, fica em torno de
R$ 2.000,00 o hectare.  O retorno
do investimento ultrapassa 20% ao
ano. “Na prática, o resultado líqui-
do é de cerca de R$ 700,00 hectare
por ano”, diz Godoy. O presidente
da CaixaRS diz que muitos produto-
res ainda resistem a investimentos
de longo prazo, porém, estão ade-
rindo aos poucos. “Na medida em
que os resultados financeiros apa-
recem, o pecuarista observa que a
receita é cerca de dez vezes superior
ao da criação”, explica. A meta da
CaixaRS é fomentar o plantio de até
120 mil hectares de novas florestas
comerciais no Rio Grande do Sul até
2006.

habitantes e o consumo de madeira
subirá quase na mesma proporção do
crescimento populacional. As estima-
tivas mais recentes dão conta que as
taxas de consumo estão crescendo de
1,2% a 3,4% ao ano. Se estiverem
corretas, o consumo mundial em 2010

deverá ser da ordem de 5,9 bilhões de
metros cúbicos. ‘‘A falta de madeira –
o chamado ‘apagão florestal’ – vem
sendo alertada por especialistas desde
o início da década de 90’’, lembra Me-
drado. Segundo o chefe-geral da Em-
brapa Florestas, levantamentos já ad-

mitem que, por volta de 2020, a dife-
rença entre oferta e demanda de toras
de pinus, por exemplo, alcançará cer-
ca de 27 milhões de metros cúbicos,
o que representa o consumo anual de
toda a indústria brasileira de madeira
processada mecanicamente. De uma
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forma geral, as informações apontam
que há a necessidade de plantação de
cerca de 450 a 600 mil hectares de
espécies de rápido crescimento ao ano,
enquanto as grandes empresas devem
estar plantando apenas 170 mil hecta-
res. No Paraná, por exemplo, enquan-
to a demanda é de 50 mil hectares por
ano, estão sendo plantados cerca de
15 mil hectares.

Para contornar o problema, no cur-
to prazo, é preciso adotar soluções
como incentivos para o plantio de es-
pécies florestais de rápido crescimen-
to, ampliar a base anual por parte das
empresas e estabelecer normas para
concessão de florestas públicas para
manejo florestal sustentado para pro-
dução madeireira.

No médio prazo, Medrado cita a
incorporação de agricultores fami-
liares ao processo, por meio de fa-
cilidades de assistência técnica flo-
restal para os produtores. Além da
ocupação das áreas degradadas, por
mau uso agrícola, com espécies flo-
restais de rápido crescimento. Em
longo prazo, a Embrapa Florestas
defende que o setor seja pensado de
forma estratégica. “Não basta inje-
tar recursos e criar organismos
complexos de planejamento ou de
gestão, e sim estabelecer um Plano
Plurianual de metas para o setor”,
defende ele.

Repercussão social — A redução
dos estoques de madeira, ano a ano,
fez com que muitas empresas buscas-
sem a parceria com produtores rurais.
“Pode-se dizer que o plantio de árvo-
res possibilitou a fixação do homem ao
meio rural, pois compatibilizou a ativi-
dade florestal com outras agropasto-
ris, e ambas se complementaram para
geração de renda e empregos”, desta-
ca o professor José de Castro Silva,
do Departamento de Engenharia Flo-
restal da Universidade Federal de Vi-
çosa. Além disso, diz ele, o fomento
estimula mutirões, através de ativida-
des comunitárias, melhora a distribui-
ção de renda, integra produtor e em-
presário, melhora a moradia rural e
promove o produtor rural.

O professor explica que a atividade
de reflorestamento tem uma forte co-
notação social porque envolve um con-
tingente humano em todas as etapas
de implantação, condução, colheita e
utilização. Entre as vantagens, ele cita
a melhoria de infra-estrutura no meio
rural, principalmente através da cons-
trução e manutenção das estradas de
rodagem necessárias para o escoamen-
to da produção de madeira e carvão
vegetal e o plantio de florestas em pe-
quenas áreas não-agricultáveis, espe-
cialmente aquelas erodidas ou de rele-
vo muito acidentado.

Além disso, a atividade motivou a

formação de milhares de profissionais
com formação específica, no caso de
engenheiros e técnicos florestais, fa-
zendo com que o Brasil, muito rapida-
mente, desenvolvesse tecnologias que
o tornariam líder mundial no setor. “As
universidades e faculdades de engenha-
ria florestal, atualmente espalhadas pelo
território brasileiro, aliadas aos vários
centros de pesquisa, fizeram com que
o Brasil estivesse em sintonia com as
tendências mundiais no setor flores-
tal, equiparando-se aos países mais
desenvolvidos”, ressalta.

As instituições e empresas de pes-
quisa também estão bem avançadas
em relação a outros países. A Embra-
pa Florestas, por exemplo, tem con-
duzido inúmeros trabalhos de análi-
ses econômicas de empreendimentos
florestais e agroflorestais. Uma das
frentes abrange pequenos agriculto-
res e busca repassar dados que mos-
trem a rentabilidade da atividade mes-
mo que no ambiente da agricultura
familiar. “Na área da transferência de
tecnologia, temos trabalhado com pre-
feituras municipais, empresas de as-
sistência técnica e extensão rural, de
forma a proporcionar suporte a pro-
gramas de desenvolvimento rural sus-
tentável”, conta Medrado. A Embra-
pa também investe em estudos com
foco na melhoria da rentabilidade dos
plantios e sua sustentabilidade, caso
do melhoramento genético florestal.

Árvores, lavoura e gado — Um
dos grandes feitos da pesquisa flo-
restal no Brasil foi o desenvolvimen-
to de uma tecnologia silvicultural de
florestas plantadas, reconhecida no
mundo todo. “A decisão política de
ampliar e dinamizar o aproveitamen-
to florestal para fins produtivos é ur-
gente e se constitui uma opção técni-
ca e ecologicamente viável, sem pre-
juízo para os demais serviços da flo-
resta”, afirma o professor José de
Castro Silva, da UFV.

A integração da floresta com as
culturas agrícolas e com a pecuária
oferece uma alternativa para enfren-
tar os problemas crônicos de baixa
produtividade, de escassez de alimen-
tos, de degradação ambiental genera-
lizada e de redução de riscos de per-
da de produção pela diversificação de
cultura. “Além disso, torna-se possí-
vel o retorno do investimento de uma
forma mais rápida e possibilita ao
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Consorciação: plantio de eucalipto e soja é uma alternativa viável para o produtor
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No plantio: dicas para ter bons resultados

●  Caso ocorram formigas cortadeiras, será indis-
pensável adotar medidas de controle antes, durante e
após o plantio.

●  As mudas deverão ser manuseadas sempre pela
embalagem e nunca pelos ramos superiores.

●  Durante o transporte prolongado, as mudas de-
verão ser irrigadas e protegidas contra o vento.

●  No caso de plantio manual, as covas deverão ser
abertas com dimensões mínimas de 30 x 30 x 30 cm.

●  Havendo disponibilidade, a terra resultante da
abertura da cova deverá ser misturada com esterco de
curral curtido, torta de mamona ou outro fertilizante
orgânico, em uma proporção de até 20% do volume
da cova.

●  As embalagens das mudas (saquinhos ou tube-
tes) precisam ser retiradas antes do plantio, tomando
o cuidado para não desmanchar o torrão. Saquinhos
podem ser cortados com canivete ou faca, removendo
totalmente e deixando a embalagem fora da cova. No
caso de tubetes, a retirada das mudas é feita colocan-
do-os de cabeça para baixo e batendo suavemente na
borda.

●  Se a extremidade da raiz principal da muda estiver

torcida, ela deverá ser podada, bem como as raízes laterais.
●  No centro da cova preenchida pela mistura, abre-

se uma coveta com as mesmas dimensões do torrão da
muda. Coloca-se a muda nessa coveta, completando-se
os espaços vazios ao seu redor com o restante da mistura.

●  O colo da muda (zona que separa o caule da raiz)
deverá ficar no nível da superfície do terreno, evitan-
do-se amontoar terra sobre o caule (tipo vulcão).

●  A terra restante após o plantio deverá ser dispos-
ta em coroa ao redor da muda, com um raio mínimo de
20 cm (um palmo), propiciando melhor armazenamen-
to da água de chuva.

●  Quando terminar a jornada de trabalho, deverão
ser recolhidos tubetes, sacos plásticos e outros resíduos
e reaproveitados ou descartados de maneira adequada.
As mudas que sobrarem deverão retornar ao viveiro.

As operações de manutenção, que deverão se prolon-
gar pelo prazo mínimo de oito meses após o plantio, são
fundamentais para o desenvolvimento das mudas. Nesse
período, são indispensáveis o combate a formigas, a exe-
cução de capinas periódicas num raio mínimo de 60 cm
ao redor das mudas (coroamento) e roçadas para evitar
a concorrência de outras plantas.

agricultor a obtenção de renda, até que
a floresta cresça e produza madeira para
a comercialização”, diz Silva. Entre as
vantagens do sistema, o professor apon-
ta maior diversidade e sustentabilidade.
Do ponto de vista ecológico, a coexis-
tência de mais de uma espécie numa
mesma área permite melhor utilização
da água e dos nutrientes. A ciclagem
tende a ser mais rápida e os nutrientes
são mais bem aproveitados pelas cul-
turas intercalares.

A agrossilvicultura utiliza o cha-
mado espaçamento dinâmico entre as
linhas das árvores. A experiência da
Universidade Federal de Viçosa deu
resultados positivos. “Em 10 metros
entre linhas e 4 metros entre plantas,
obtém-se uma população inicial de
250 plantas por hectare”, explica Sil-
va. No primeiro ano, planta-se o eu-
calipto na linha, consorciado com ar-
roz nas entrelinhas, conforme as nor-
mas de preparo do solo e adubação
convencionais para as duas culturas.
As linhas de plantio do eucalipto são
mantidas sempre limpas, a uma dis-
tância de 70 cm das linhas de plantio
do arroz.  Colhido o arroz, em média,
30 sacas por hectare, utiliza-se a

prática do culti-
vo mínimo e
planta-se a soja,
no segundo ano,
com as correções
de solo e aduba-
ções necessárias,
mantendo-se os
cuidados míni-
mos com a cul-
tura de eucalip-
to. Colhida a
soja, em média
35 sacas por
hectare, é a vez
de semear o
capim-braquiá-
ria, principal-
mente a Bra-
chiaria brizantha, como componen-
te forrageiro para o gado.

Quando o capim já está estabeleci-
do, solta-se o gado em regime de re-
cria ou engorda, obtendo-se, em mé-
dia, 850 kg de carne por hectare por
ano. O sistema de consórcio agros-
silvipastoril vai até o décimo ano,
quando se procede o corte da madei-
ra. Após o ciclo completo de colhei-
ta, inicia-se novo ciclo, repetindo-se

as culturas e os procedimentos, com
o aproveitamento da brotação do eu-
calipto. Para tanto, retira-se o gado da
área, colhe-se a madeira e aplica-se
herbicida nas entrelinhas para o culti-
vo do arroz, soja ou outra cultura
agronômica. “Resultados preliminares
do segundo ciclo apresentam produti-
vidades maiores em grãos, carne e
madeira, mostrando a eficiência do sis-
tema”, relata Silva. ■
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Ecologicamente, a ocupação de mais de uma cultura em uma mesma
área permite maior utilização de água e demais nutrientes

Fonte: Fundação Florestal/SP
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A drástica estiagem amargada
pela Região Sul no verão e a
redução de área de plantio do

milho provocaram uma significativa
queda de produção do cereal na safra
2004/2005. A safrinha também teve sua
área – e produção – encolhida. Por-

INVASÃO argentina
A quebra de safra brasileira de milho em razão da seca vai obrigar a

Região Sul a buscar fora de suas lavouras cerca de 5 milhões de toneladas do

produto nos próximos meses. Boa parte desse volume deverá ser de milho transgênico

 argentino, apesar da resistência das agroindústrias. Internamente,

o preço já subiu e deverá manter-se alto

Leandro Mariani Mittmann
leandro@agranja.com

tanto, quem tem milho pra vender está
usufruindo de um preço entre razoá-
vel e bom. Já quem consome, em es-
pecial avicultores e suinocultores, terá
que arcar com a cotação em alta. E
mais: vão ter que utilizar em suas gran-
jas milho transgênico importado, prin-

cipalmente da Argentina. Fala-se na
necessidade de buscar no mercado
externo aproximadamente 5 milhões de
toneladas (não necessariamente exclu-
sivamente da Argentina), quase dez
vezes mais que as 600 mil toneladas
de 2004. Com a falta de produto no
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mercado e preço alto,
as exportações do
Brasil serão significa-
tivamente inferiores
aos 5 milhões de to-
neladas do ano pas-
sado. Até porque o
preço interno deverá
ser bem mais atraen-
te que o externo, in-
clusive pela produção
mundial em alta.

O problema é que
as agroindústrias não
estão nem um pouco
animadas com a alter-
nativa argentina. Ou
mesmo norte-ameri-
cana, igualmente de
milho transgênico.
Afinal, por causa da
legislação, poderão ter
que cravar em suas embalagens de car-
ne o obrigatório – para alguns assusta-
dor – símbolo “T” de produto transgê-
nico, que poderá fechar portas em mer-
cados da Europa. A Sadia, por exem-
plo, a maior exportadora de carne de
frango do País, anunciou extra-oficial-
mente que não vai lançar mão de milho
transgênico para fornecer a seus inte-
grados. Tudo para não ameaçar seus
mercados europeus consolidados. E a
Argentina está na espreita para expor-
tar para o Brasil. A safra vizinha deverá
ser de 19,2 milhões de toneladas, pró-
xima do recorde de 19,36 milhões de
1997/1998. E muito superior aos 15 mi-
lhões de 2003/2004.

A Associação Gaúcha de Avi-
cultura (Asgav) informa que será
feita sim pelo segmento gaúcho
a importação de milho argentino.
E garante que não será necessá-
rio efetuar a rotulagem dos pro-
dutos, inclusive os que irão para
o mercado europeu. Segundo in-
terpretação da entidade, um pa-
recer técnico da Comissão Téc-
nica Nacional de Biossegurança
(CTNBio) não obriga a rotulagem
de produtos finais. Apenas o pro-
duto geneticamente modificado.
Num primeiro momento, 500 mil
toneladas seriam importadas em
regime “emergencial”. A entidade
informa que, mesmo que não ti-
vesse ocorrido a seca, o Rio
Grande do Sul seria obrigado a
buscar fora 1 milhão de tonela-

das. Com a quebra
da safra superior a
50% (em algumas
regiões chegou a
80%), o abasteci-
mento precisará do
reforço de 3,5 mi-
lhões de toneladas.
As lavouras gaúchas
geraram uma produ-
ção de 2,2 milhões de
toneladas para o con-
sumo de 5,7 milhões
de  toneladas. Já San-
ta Catarina teve que-
bra de produção de
1,3 milhão de tone-
ladas. A previsão era
colher 4,3 milhões de
toneladas. Portanto,
como o consumo es-
tadual é de 5 milhões

de toneladas, um volume de 2 milhões
de toneladas precisará ser abastecido
por outros lugares.

Argentina vai acudir o Sul — A
questão principal não é exatamente o
descompasso entre produção e con-
sumo. O somatório da primeira e a
segunda safras do ano agrícola 2004/
2005 supera com uma pequena folga
o consumo nacional de um ano. A sa-
fra total deverá ser, segundo a Com-
panhia Nacional de Abastecimento
(Conab), de 36 milhões de toneladas.
Somada ao estoque de 4,85 milhões,
serão mais de 40 milhões de toneladas
disponíveis, para o consumo previsto

de 39,6 milhões de toneladas. Portan-
to, há uma reserva considerável.

O desajuste oferta e demanda é, na
verdade, localizado. A Região Sul, uma
importante consumidora em razão dos
pólos avícolas e suinícolas, sofreu a
histórica quebra de produção por cau-
sa da estiagem. Em Santa Catarina e
no Rio Grande do Sul vão faltar 5,5
milhões de toneladas de milho (dife-
rença entre produção e consumo dos
dois Estados). Para alguns locais dos
dois Estados, é inviável economica-
mente trazer milho de outras regiões
produtoras do Brasil, como as situa-
das no Centro-Oeste ou em Minas
Gerais. O preço do frete inviabiliza a
alternativa. A despesa do transporte
(quase que exclusivamente feito por
rodovia) para milho e soja é o mesmo,
sendo que a cotação do cereal é, por
vezes, a metade da oleaginosa.

Ou seja, resta a alternativa do mi-
lho portenho. E não há nenhum impe-
ditivo para o milho argentino aportar
no Brasil, pois a CTNBio aprovou a
importação transgênica no final de
março. O pedido para a regulamenta-
ção partiu do Estado de Pernambuco
(que recebeu as primeiras toneladas
no final de maio), mas foi estendido
para os demais Estados. A situação
argentina também pode ser estendida
para o milho norte-americano. Ou
seja, o maior produtor do mundo,
com quase 300 milhões de toneladas/
ano, pode não vir a ser utilizado como
um fornecedor.
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Garcia, da Embrapa: ‘‘2005 terá
cotação mais alta que o habitual’’
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Preços em
alta — Os meses
seguintes deverão
ser interessantes
para quem tem
milho para co-
mercializar. “Será
um ano com a co-
tação mais alta que o
habitual. No Sul, o
preço será mais
elevado que o nor-
mal”, afirma João
Carlos Garcia, pes-
quisador da Em-
brapa Milho e Sor-
go. Segundo ele, a
“novidade” deste
ano será o retorno
do milho argenti-
no, longe das granjas brasileiras há qua-
tro, cinco anos, em razão da polêmica
dos transgênicos. A biotecnologia foi
aprovada na Argentina há anos, en-
quanto no Brasil foi regularizada há
meses. Mas Garcia diz ter dúvidas em
relação às posições das agroindústrias,
visto a resistência em rotular os alimen-
tos industrializados. “Qual será a sen-
sibilidade das agroindústrias?”, ques-
tiona. Da mesma forma, pergunta se
essas indústrias vão se dispor a pagar
mais pelo milho convencional brasilei-
ro para evitar o transgênico argentino.
É bom esclarecer que o Brasil, apesar
da recente regularização, não produ-
ziu nenhum quilo de milho transgêni-
co na safra 2004/2005.

Em Mato Grosso do Sul, por exem-
plo, o preço do milho aumentou 41%
desde de janeiro. De R$ 12,00, a saca
saltou para R$ 16,00, R$ 17,00. Tudo
por conta da quebra de 60% na pro-
dução, em conseqüência da estiagem
de verão. Já em Mato Grosso, a mé-
dia na segunda quinzena de maio não
tem ultrapassado R$ 14,00. Nessa
mesma época, no Rio Grande do
Sul, o preço variava entre R$ 18,50
e R$ 22,00, conforme a região. Em
Santa Catarina, de R$ 17,50 a R$ 19,00.

Daniel Dias, consultor da FNP, ex-
plica que os sinais de preço em ascen-
dência foram detectados entre setem-
bro e outubro. A princípio, porque
houve redução de área da primeira sa-
fra de 7,6% em relação a 2003/2004.
Em segundo lugar, porque a Conab
não teria, segundo Dias, números ver-
dadeiros sobre o volume real das ex-

Milho transgênico apenas para
alimentar animais

ASecretaria de Defesa Agrope-
cuária do Ministério da Agri-

cultura já esclareceu normas que de-
finem os procedimentos na importa-
ção do milho geneticamente modifi-
cado argentino. A regra estabelece
os cuidados a serem observados du-
rante o transporte, o processamento
e a utilização do produto. A impor-
tação do milho transgênico destina-
do à alimentação animal será disci-
plinada pela Instrução Normativa
(IN) 03, de 2 de agosto de 2004.
A IN diz que o importador deve-
rá preencher no Sistema de Co-
mércio Exterior (Siscomex) o
pedido de licenciamento da
importação e solicitar a
análise, por meio do Re-
querimento de Importa-
ção de Produtos para
Alimentação Animal
(Ripaa), ao Serviço
de Fiscalização de
Insumos Pecuá-
rios  da Supe-
r i n t e n d ê n c i a
Federal de Agricultura. O Ripaa
deverá ser encaminhado junto com
uma relação dos estabelecimentos
que receberão a mercadoria e o vo-
lume distribuído.

 “A norma é importante porque a
CTNBio emitiu um parecer favorá-
vel unicamente para a importação

do milho para a alimentação animal.
O produto não pode ser utilizado
para consumo humano nem para o
plantio”, esclarece o coordenador
de Biossegurança do Ministério da
Agricultura, Marcus Vinícius Coe-
lho. A fiscalização na liberação da
mercadoria, desembarque, transpor-
te, estocagem, processamento e uti-
lização do produto será coordena-
da pelo ministério. E só poderá che-
gar ao País por meio de portos ou

postos de fronteira com Serviços de
Vigilância Agropecuária Interna-

cional. E deverão ser adotadas
pelo importador práticas de

cuidadosa contenção do pro-
duto. O transporte do ponto

de desembarque para o es-
tabelecimento de destino

deverá ser feito em trans-
portadores graneleiros

ou do tipo graneleiro,
de maneira a evitar a

dispersão dos grãos
modificados no
meio ambiente. Os

importadores e produtores deverão
observar as exigências de rotulagem
definidas no Decreto 4.680/2003 e na
Instrução Normativa Interministerial
01/2004, no caso de comercialização
de rações ou de alimentos produzi-
dos a partir de animais alimentados
com o milho transgênico.

portações. A Co-
nab anunciou ex-
portações de 4,7
milhões de tone-
ladas da safra pas-
sada, sendo que a
Secretaria de Co-
mércio Exterior
(Secex), que con-
trola todas as ex-
portações, regis-
trou 5,22 milhões
de toneladas.
“Saiu mais milho
que o previsto”,
destaca o consul-
tor. Ele argumen-
ta não saber qual
é a metodologia
de trabalho da

companhia para cometer esse “fato

grotesco. A Secex é um órgão sobe-
rano. São inadmissíveis os números
da Conab.” Na seqüência, houve a
seca severa no Sul, além de “proble-
minhas de lavoura” em outras regiões
produtoras, como chuvas irregulares
ou pequenas estiagens. Em resumo,
a produção da primeira safra será in-
ferior a 28 milhões de toneladas, qua-
se 12% abaixo da de 2004 (de 31,5
milhões).

A safrinha igualmente começou
com algumas decepções: temperatu-
ras muito altas no plantio, chuvas ir-
regulares, pacote de custeio do gover-
no atrasado e produtor descapitaliza-
do. “As lavouras nasceram mal”, diag-
nostica Dias. Por tudo isso, a previsão
anterior de uma safrinha de 10,5 mi-
lhões de toneladas foi revista para 8,1
milhões – 23,2% a menos que a de

Dias, da FNP: ‘‘aumento da área em
2005/2006 irá depender da política de
crédito do governo’’
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Conab: seca causa estrago gigantesco

Safra 2003/2004 Safra 2004/2005 Diferença

Área total 12.822 ha 12.148,9 ha -5,2%

Produção total 42.128,4 mi t 35.989,2 mi t -14,6%

Área 1a safra 9.465,3 ha 9.106 ha -3,8%

Área 2a safra 3.356,7 ha 3.042,9 ha -9,3%

Produção 1a safra 31.554,2 mi t 27.868,9 mi t -11,7%

Produção 2a safra 10.574,2 mi t 8.120,3 mi t -23,2%

Amais recente estimativa de safra
da Companhia Nacional de Abas-

tecimento (Conab), baseada em le-
vantamento de campo feito em abril,
indicou que a queda da safra 2004/
2005 será de 14,6% em relação à
anterior. Serão colhidos 36 milhões
de toneladas, conseqüência da que-
bra de produtividade de 9,9% e da
área plantada em 5,2%. Especial-
mente a seca na Região Sul provo-
cou uma redução de 11,7% na pri-
meira safra nacional, ou seja, des-
pencou de 31,6 milhões de tonela-
das para 27,9 milhões. No Rio Gran-
de do Sul, a estiagem causou queda
de 53% na produtividade, e 13,9%
em Santa Catarina. Na safrinha, a
queda de produção é de 23,2% em
relação a 2004. São 8,1 milhões de
toneladas, ante os 10,6 milhões do
ano anterior. A área plantada en-
colheu 9,3% e a produtividade caiu
15,3%. Os estoques de passagem
irão despencar para 1,2 milhão de
toneladas, o menor nos últimos dois
anos.

Ainda segundo as previsões da

Conab, por essas circunstâncias, o
preço vai subir. “A expectativa de
menores estoques finais para a safra
2004/2005 é um sinal positivo para
a reação das cotações. O preço de
paridade de importação será o limi-
te de elevação das cotações brasi-
leiras, pelo menos daqueles compra-
dores que estão localizados próxi-
mos aos portos nacionais”, informa
a Conab, esclarecendo que no inte-
rior do País deve ser levado em con-
sideração o custo de deslocamento
do produto até o local do seu negó-
cio. “Contudo, no mercado interna-
cional, as cotações encontram-se
pressionadas em conseqüência da
elevada safra observada nos princi-
pias países produtores. Em Chicago,
o valor do milho está menor em 30%
se comparado ao mesmo período do
ano passado.” As exportações nor-
te-americanas não se elevaram e os
países asiáticos continuam com fo-
cos de gripe no seu plantel avícola,
reduzindo as importações, princi-
palmente da China, que obteve uma
supersafra este ano.

10,57 milhões do ano passado. Mas o
desequilíbrio produção/consumo é
mesmo regional. “Milho para abastecer
o mercado interno existe a rodo. Mas o
Rio Grande do Sul não tem produto no
Estado. Vai ter de buscar fora”, exem-
plifica. Ele também entende que a im-
portação de milho da Argentina poderá
provocar resistência das agroindústrias.

E como será a safra 2005/
2006? — Conforme o consultor da
FNP, o aumento ou não da área na sa-
fra 2005/2006 vai depender, sobretu-
do, de como será a política de crédito
do governo federal, que implica custos
de produção. Afinal, por ter mais liqui-
dez, a soja consegue com mais facili-
dades recursos da iniciativa privada, o
que não ocorre com o cereal. “A pro-
dução precisa crescer mais que o con-
sumo”, adverte. Afinal, pelas razões an-
teriormente listadas, os estoques deve-
rão estar ainda mais baixos nos próxi-
mos meses. Já para Garcia, da Embra-
pa Milho e Sorgo, é arriscado fazer
qualquer prognóstico da próxima safra.
“Nem pensar”, comenta.  ■
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O mercado de pneus agrícolas diagonais ainda

é prevalente no Brasil, mas a tendência nos próximos

anos é a tropicalização e evolução do uso de pneus

radiais, hoje mais populares no setor sucroalcooleiro

dos RADIAIS

No Brasil, até há pouco tempo, o
fornecimento de pneus radiais
era feito somente por meio de

produtos importados. Hoje, a indústria
nacional fabricante de pneus agrícolas
está começando a dispor de suas pró-
prias linhas, uma boa notícia para os pro-
dutores que podem optar por pneus fa-
bricados com total garantia de fabrica-
ção e qualidade comprovada.

Uma síntese do perfil desta indústria
pelo mundo revela que a Europa utiliza
em sua frota agrícola em torno de 80%
de pneus radiais e, nos Estados Unidos,
em torno de 30%. No Brasil, algumas
fabricantes estimam que o volume de
pneus radiais agrícolas em rodagem es-
teja entre 1% e 3% apenas, um campo
aberto pela frente para ser trabalhado
pelas fabricantes.

“Assim como nos pneus de passeio,
caminhonete e caminhão, o pneu agrí-
cola radial está experimentando uma fase
de implementação no mercado brasilei-
ro, seguindo uma tendência global.
Todavia, devido às condições de
operação e outras peculiaridades
encontradas especificamente no
mercado brasileiro, o desenvol-
vimento ainda é muito tímido, que
se dará em um longo prazo”, ana-
lisa Anderson Raveli Gallo,
analista de marketing da
Bridgestone Firestone Bra-
sil. Vale destacar que o uso
de radiais na agricultura
brasileira está canalizado
principalmente entre as
usinas de açúcar e álcool.

A tendência é que, além do setor su-
croalcooleiro, os produtores de grãos
optem cada vez mais pela radialização
de pneus em suas máquinas.

Os radiais começaram a chegar ao
Brasil em 1999, por meio da importa-
ção de tratores e colheitadeiras de gran-
de potência dos Estados Unidos e da Eu-
ropa. José Eduardo dos Santos, gerente
de marketing da Goodyear, diz que a ra-
dialização chegou com outras inovações
tecnológicas, como a eletrônica embar-
cada, sonar de profundidade, cabine cli-
matizada e GPS.

Os radiais agrícolas têm um custo um
pouco superior em comparação aos mo-
delos diagonais, mas seus benefícios
compensam, porque a radialização traz
consigo várias vantagens no trabalho de
campo. Para Fernando Mier, gerente de
marketing e vendas da Pirelli, a radializa-
ção é um item caro do pneu e depende da
renovação da frota de máquinas agríco-
las, uma vez que o uso mais freqüente

de pneus radiais é o de maquiná-
rios com tração 4x4. Mier aler-
ta o produtor para que fique
atento e não se precipite na de-
cisão de querer substituir ou
usar aleatoriamente um pneu
radial, porque sem se munir de

uma correta orientação técnica,
correrá sérios riscos de ter

danos mecânicos do equi-
pamento e problemas de
durabilidade do produto.

Os pneus radiais são
mais recomendados para
serviços agrícolas, onde

Lanças: ‘‘os radiais são mais
eficientes em tratores e também
mais econômicos’’
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a área de cultivo já tenha sido limpa, sem
detritos ou restos de vegetação. Enquanto
os pneus diagonais são recomendados
para trabalhos de aração, subsolagem,
limpeza de terreno e remoção de vegeta-
ção. Para trabalhos de abertura de área,
destoca ou limpeza de terrenos, o ideal é
utilizar pneu diagonal florestal ou trator
de esteira.

Conforme explica Kléber Pereira
Lanças, pesquisador da Unesp de Botu-
catu/SP, entre alguns quesitos de me-
lhor performance está a eficiência de tra-
ção do pneu radial, devido à sua maior
área de contato com o solo e menor re-
sistência ao rolamento. Por terem a área
de contato maior e exigirem pressão re-
duzida de inflação (enchimento dos
pneus), os radiais agrícolas são menos
suscetíveis à deformação. Graças tam-
bém à sua forma construtiva, com cor-
donéis em paralelo e no sentido do raio,
proporciona menor compactação do solo.

“Os pneus radiais são mais eficien-
tes no uso com tratores e consomem
menos combustível para uma mesma
operação agrícola, em função da sua
melhor força de tração e menores per-
das no rodado”, informa Lanças. De
acordo com a pesquisadora científica do
Centro de Engenharia e Automação do
Instituto Agronômico de Campinas
(IAC), Ila Maria Corrêa, testes de ava-
liação e performance feitos no exterior
e no Brasil apontam que os pneus
agrícolas radiais realmente compactam
menos o solo, diminuem a patinagem,
aumentam a velocidade de trabalho,
gastam menos combustível e têm
maior durabilidade, desde que
usados corretamente.

Santos, da Goodyear: ‘‘ainda é difícil
quantificar a durabilidade dos radiais’’
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Uma pesquisa de comparação entre
pneus radiais e convencionais de mes-
ma dimensão foi feita pelo IAC e a redu-
ção da patinagem averiguada nos pneus
radiais foi de até 28%. “A patinagem re-
presenta uma perda de energia e acelera
o desgaste do pneu. Com a redução da
patinagem, há um ganho na vida útil do
pneu”, argumenta a pesquisadora.

Quanto ao fator durabilidade, Ila Cor-
rêa diz que a vida útil de um pneu diago-
nal pode chegar a 10 mil horas em con-
dições médias de uso, considerando de
duas a três substituições (a cada 3.300
ou 4.500 horas). Num mesmo trator,
com a utilização de pneus radiais, essa
média de substituição tende a ser uma
a menos. Há caso em que os pneus
radiais atingiram 5.400 horas em boas
condições de uso.

O gerente de produto da Goodyear
José dos Santos explica que a cons-
trução dos pneus radiais agrícolas tem
performance superior quando com-
parado a um pneu diagonal. Mas, con-
forme destaca, é difícil ainda quanti-
ficar a durabilidade efetiva, em fun-
ção de variáveis como manutenção de
pressão dos pneus, manutenção do
equipamento, correção dos proble-
mas, carga transportada, velocidade
de trabalho, terreno, deslocamento do

equipamento e declividade.
“Para que se tenha um

número real que compro-
ve essa durabilidade, o
ideal é que cada em-
presa tenha seu con-
trole de pneus e equi-

pamento e valide com a
coleta de dados de uso a
superioridade e vantagem

em utilizar pneus radiais”, re-
comenda Santos.
Anderson Gallo,

da Bridgestone Firestone Brasil, escla-
rece que, a rigor, os pneus agrícolas de-
vem ser compatíveis com a potência e
o peso dos tratores, além do serviço a
que é destinado, para proporcionar o
máximo de produtividade ao agricultor.
“O custo/benefício de um pneu agríco-
la está sujeito a variáveis que podem ser
controladas pelo agricultor. Nesse caso,
havendo um controle preventivo e uma
manutenção adequada, os pneus agrí-
colas diagonais podem ser mais efica-
zes que os radiais”, explica Gallo.

Novas opções no mercado — En-
tre as diversas fabricantes instaladas no
País, a Goodyear é uma das primeiras a
tropicalizar a produção de pneus radiais
para o agronegócio brasileiro. A novida-
de é o pneu radial agrícola DT 806 da
família Optitrac – o primeiro radial agrí-
cola a ser produzido na América Latina.
Segundo a empresa, foram investidos
US$ 4,5 milhões, incluindo equipamen-
tos, desenvolvimento e testes.

“Não temos ainda um volume fixa-
do, mas vamos dispor de cinco diferen-
tes medidas e a produção em escala em
nossa fábrica em São Paulo está previs-
ta para o começo de agosto”, adianta

José dos Santos. A Michelin
Brasil também está

com nova li-

Uso de pneus radiais no Brasil ainda está
concentrado no setor canavieiro
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PNEUS AGRÍCOLAS Radial diminui a pressão no solo

O  pneu radial pode ser usado para
qualquer finalidade. “Há mo-

delos para diversas aplicações, in-
clusive para cultivo”, diz Ila Cor-
rêa, pesquisadora do IAC. Segundo
ela, a recomendação mais adequa-
da é o uso de pneus radiais em cul-
turas com tráfego intenso de máqui-
nas, que causa compactação exces-

siva. O pneu radial ajuda a minimi-
zá-la, pois sua maior área de con-
tato distribui melhor o peso da má-
quina sobre o solo, com reduções
de mais de 20% na pressão exerci-
da no solo. Veja o comparativo de
pneus radial e convencional equi-
pados, levando em conta uma car-
reta de transporte de cana.

Área de contato        1397             1781

Peso por área        2,46              1,93

Fonte: Centro de Engenharia e Automação do IAC

Pressão de inflação: 25 lbf/pol²

Parâmetro
Pneu

convencional
(600/50-22.5)

Pneu
radial (600/
50R22.5)

Diminuição
da pressão

no solo

21,5%

nha de produtos radiais agrícolas: o Car-
go Xbib, pneu recomendado para trans-
bordos canavieiros e carretas agrícolas.

Mauro Oliveira, responsável pela
área de Grandes Frotas Agrícolas da
empresa, destaca que o produto tem su-
perfície de contato com o solo 23%
maior que um similar diagonal, trazendo
o mínimo de compactação do solo e eco-
nomia de combustível.

A Firestone também disponibiliza re-
pleta linha de produtos e com tecnologia
entre as mais modernas para pneus agrí-
colas diagonais. “A qualidade desses pro-
dutos permitem-nos assegurar uma ga-
rantia de oito anos, superior ao que o
mercado oferece”, diz Anderson Gallo.
Ele cita o exemplo da linha Super All
Traction 23 graus, que possui barras em
ângulo de 23 graus, uma tecnologia com
patente mundial. “Isso proporciona
maior tração, economia de combustível,
uniformidade no desgaste, represen-
tando maior vida útil e excelente di-
rigibilidade”, argumenta Gallo.

Para Fernando Mier, gerente de
marketing e vendas da Pirelli, a ra-
dialização no Brasil está num pro-
cesso inicial e, entre sete e dez
anos, talvez o consumo alcan-
ce larga escala. “Por enquan-
to, o mercado é incipiente,
está em formação e por
isso não dá para precipi-
tar conclusões sobre to-
das as suas vantagens de
uso e critérios de aplicações
no campo.”

Mier lembra que os fa-
bricantes de pneus em ge-
ral trabalham como fornecedores para
as montadoras de máquinas agrícolas,
que estão homologadas e podem forne-
cer para qualquer fabricante. Isso indi-
ca que o fornecimento de pneus radiais
com fabricação nacional seguirá o mes-
mo caminho. “O pneu e a máquina de-

vem atender ao perfil do usuário”, diz.
Análises laboratoriais — Além

dos fabricantes estarem apresentan-
do ao mercado brasileiro agrícola al-
guns novos produtos diagonais e ra-
diais, o setor de pesquisas está bas-
tante ativo. A difusão de informações e
orientações técnicas, principalmente so-
bre pneus radiais, vem sendo outra ação
extremamente válida para maior supor-
te ao produtor. A Faculdade de Ciências
Agronômicas da Unesp de Botucatu/SP
tem fornecido laudos e relatórios de en-

saios de pneus, que incluem pro-
vas para determinação da área
de contato pneu/solo nas mais
variadas situações, avaliação da
resistência ao rolamento dos

pneus,  recalque no solo e
compactação.

Toda a parte prático-
laboratorial é realizada
pelo Núcleo de Ensaio de
Máquinas e Pneus Agrí-
colas (Nempa), que ana-
lisa e compara diversos
modelos e tamanhos de
pneus diagonais e seus
correspondentes radiais.
Conforme os testes rea-
lizados pelo Nempa,

houve comprovação de que os pneus
radiais, na grande maioria das situações,
são melhores em relação aos diagonais,
como no tipo e teor de água do solo, na
carga aplicada no pneu e na pressão de
inflação do pneu.

“O Nempa apresenta uma infra-es-

trutu-
ra com-
pleta para en-
saios em labora-
tório e no campo
para pneus, tratores e máquinas agríco-
las, que, prioritariamente, está disponível
para gerar pesquisas e trabalhos de alu-
nos de graduação e pós-graduação”, ex-
plica Lanças. Recentemente, a Goodyear
encomendou uma bateria de testes bem
completa e detalhada para a avaliação e
performance de pneus radiais.

O Núcleo realiza testes fazendo uso
de diversos equipamentos hidráulicos e
eletrônicos, como o do penetrômetro,
que serve para determinar a resistência
mecânica à penetração do solo, e trans-
formando as informações em Índice de
Cone (IC), para avaliar o grau de com-
pactação. Também para registrar e de-
terminar a área e o volume de contato
pneu/solo é utilizado o scanner a raio la-
ser, que funciona acoplado a um car-
rinho motorizado que copia e reproduz a
área de contato impressa numa massa
modelável, gerando posteriormente ima-
gens em 3D (terceira dimensão) dessa
área de contato.  ■

Ila diz que modelos radiais
devem ser usados em áreas
de tráfego intenso
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Suporte ao produtor: pesquisas estão sendo
feitas para difundir vantagens dos radiais
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PLANTIO

ROTAÇÃO de culturas ou 

O sucesso do cultivo de grãos
 depende muito da rotação de
 culturas envolvendo plantas

de cobertura ou adubos verdes. Esta
afirmação é válida não apenas para
quem adota o sistema plantio direto,
mas também para quem pratica a
agricultura convencional embasada
em aração e gradagens. As vantagens
da rotação de culturas são apresen-
tadas na página ao lado. É importan-
te destacar a extrema importância
que a rotação de culturas tem atual-
mente para o sucesso do cultivo sus-
tentável da soja no Brasil, ou seja, a

seqüência soja-soja é caminho certo
para o colapso da produção. Isto de-
vido à monocultura favorecer o apa-
recimento de doenças. A rotação de
culturas desfavorece o aparecimento
danoso de doenças como a ferrugem
asiática, por quebrar o ciclo do pató-
geno. Paralelamente, há um incremen-
to no número de inimigos naturais.

A rotação de culturas pressupõe
a alternância de espécies vegetais na
mesma área e na mesma estação es-
tival, observando-se um período mí-
nimo sem o cultivo da mesma espé-
cie. Exemplo de rotação pode ser vis-

to na tabela da página ao lado. A se-
qüência soja-trigo/soja-trigo não é ro-
tação de culturas, mas sim sucessão de
culturas. Nos Cerrados, um exemplo
de sucessão de culturas seria soja-mi-
lho safrinha/soja-milho safrinha. Note
que na sucessão de culturas, há uma
seqüência de culturas comerciais que
esgotam a fertilidade do solo.

O termo ‘‘rotação de culturas’’
normalmente está ligado aos termos
‘‘planta de cobertura e adubação
verde’’. Embora praticamente não
haja diferença entre planta de co-
bertura e adubo verde, alguns con-
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Pedro Luiz Oliveira de Almeida Machado e Beáta Madari  (Embrapa Solos)
Alberto Carlos de Campos Bernardi (Embrapa Pecuária Sudeste)

 colapso da produção
sideram que a primeira visaria mais
à formação de palha (que favorece o
aumento da matéria orgânica e a ma-
nutenção da umidade do solo por
mais tempo) e o segundo forneceria
nutriente, especialmente nitrogênio,
para a cultura principal subseqüente.

No Sul do Brasil, pesquisas rea-
lizadas no início dos anos 80 no Pa-
raná, pelo Instituto Agronômico do
Paraná (Iapar), resultaram em vas-
ta seleção de plantas entre gramí-
neas, leguminosas e brássicas (gê-
nero de plantas herbáceas perenes,
da família das crucíferas). Já há
atualmente recomendações de rota-
ção de culturas regionalizada no
Estado. Gramíneas como a aveia
para os Estados do Sul do Brasil e
para a Região Sul do Cerrado, e mi-
lheto para o Centro-Norte do Cer-
rado têm sido bastante eficientes na
formação de palha em esquemas de
rotação com soja e milho. Por ou-
tro lado, leguminosas como o nabo
forrageiro e a crotalária são reco-
nhecidas fontes de nitrogênio. O
nabo forrageiro, por exemplo, for-
nece por tonelada de massa seca
produzida cerca de 23 kg ha-1 de ni-
trogênio, 43 kg ha-1 de K

2
O, 29 kg

ha-1 de CaO e 6 kg ha-1 de MgO.
A associação ou o consórcio de

plantas de cobertura também pode

Pedro Machado é pesquisador da
Embrapa Solos
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ser feito, ou seja, associar, por exem-
plo, gramíneas e leguminosas. A mis-
tura de espécies, além de melhorar
as características físicas do solo
(agregação, estruturação), produz re-
síduos com relação C/N intermediá-
ria, favorecendo a mineralização pau-
latina do nitrogênio e promovendo,
ao longo dos anos, maior equilíbrio
e acúmulo de carbono no perfil do
solo.

Outro benefício importante da ro-
tação de culturas é seu efeito na po-
pulação e nas espécies de plantas da-
ninhas, pois permite o uso alternado
de herbicidas, com mecanismos de
ação diferenciados, evitando, assim,
a seleção e o surgimento de espécies
resistentes.

●  Auxilia no controle de doenças,
pragas e invasoras.
●  Promove melhor aproveitamento,
mobilização e transporte dos nutrientes
das camadas mais profundas para a
superfície.
●  Auxilia no combate à erosão do solo.
●  Aumenta o teor de matéria orgânica
do solo.
●  Favorece altas produtividades e
estabilidade de renda do produtor.

Alguns benefícios da rotação de
culturas para a agricultura tropical

Talhão            Ano 1            Ano 2          Ano 3

Inverno      Verão Inverno      Verão Inverno      Verão

    1 Tremoço    Milho Aveia          Soja Trigo          Soja

    2 Trigo          Soja Trigo           Soja Tremoço     Milho

Exemplos de rotação de culturas
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PLANTIO

O que é rotação
de culturas?
É o cultivo planejado, em uma se-

qüência cronológica, de diferentes es-
pécies de plantas na mesma área. Impli-
ca a divisão da propriedade rural em ta-
lhões e na diversificação de atividades.
Significa a possibilidade de ter-se, em
uma mesma safra, pelo menos duas cul-
turas diferentes no campo e na exigên-
cia de um período mínimo para o retor-
no da mesma cultura a este local. Devi-
do aos seus efeitos sobre a qualidade
ambiental, especialmente ao solo e à
água, essa prática torna-se a base sobre
a qual se fundamenta o Sistema Plantio
Direto - SPD. Através da rotação de
culturas o SPD tem sua adoção e con-
tinuidade viabilizadas.

Por que fazer?
Diversificar as culturas de uma pro-

priedade num programa de rotação é,
antes de tudo, uma necessidade. Esta ati-
tude apenas se justifica considerando-se
os aspectos econômicos e a existência
de riscos climáticos (veranicos, geadas,
etc.), que eventualmente causam prejuí-
zos. Outras razões justificam a implanta-
ção de uma seqüência das espécies. Pode-
se minimizar problemas de infestação de
pragas, plantas daninhas ou doenças, bem
como custos, e maximizar receitas, di-
minuindo prejuízos decorrentes do mo-
nocultivo. A diversificação de plantas com
diferentes sistemas radiculares, capazes
de explorar diferentes profundidades do

solo, com diferentes absorção e capaci-
dade de reciclagem de elementos, pro-
porciona melhor equilíbrio dos nutrientes
e incremento na qualidade e na atividade
biológica do solo. Com a rotação, é pos-
sível quebrar o ciclo de várias pragas e
doenças, diminuindo assim os riscos de
incidência desses organismos e conse-
qüentes danos às culturas. A rotação per-
mite ainda que os resíduos de determi-
nado cultivo que permanecem no solo
beneficiem o desenvolvimento e rendi-
mento de cultivos posteriores, como os
seguintes exemplos: aveia e milheto an-
tes de soja; ervilhaca, nabo-forrageiro ou
mesmo a própria soja antes de milho;
algodão após soja, etc.

Como fazer?
A primeira providência a tomar é a

realização de um diagnóstico completo

da propriedade para, a partir de tais in-
formações, proceder a organização e di-
visão da área em glebas. Esta divisão é
fundamental para que possa ser efetua-
do o planejamento dos cultivos, identifi-
cando quais as culturas deverão ser cul-
tivadas nas respectivas glebas e quais as
seqüências de espécies. Deve-se levar
em conta as características do sistema
de produção, objetivos e oportunidades
regionais, além da necessidade de per-
manente cobertura do solo e aporte de
palha em quantidade adequada ao SPD.
Deve ser programado para que as cul-
turas sucessoras sejam beneficiadas pe-
las antecessoras e, inclusive, para que
todo o ambiente seja melhorado. É fun-
damental que o sistema de rotação seja
monitorado ou acompanhado permanen-
temente, para que em determinadas si-
tuações possa ser alterado.
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Exemplos de sistemas

1 – Sistema onde a propriedade é dividida em três partes e a soja é a cultura principal, ocupando 2/3 da área.

2 – Sistema de culturas com objetivo
de integração lavoura-pecuária, onde a cultura
de outono é utilizada para pastejo, feno ou
silagem. Nesse caso, utiliza-se uma espécie
como o milheto, semeado na primavera, para
produção e reposição da palha; a aveia pode
ser substituída pelo sorgo ou milho.

Milho e soja devem ser alternados na mesma área em safras diferentes. A dobradinha
soja-milho safrinha repetida é sucessão

Milheto

Soja Milho Soja

Soja Nabo Milho

Milho Aveia Soja

Safra verão 1 Safra outono  Safra verão 2

A

B

C

Soja

Safra verão 2

Aveia

Safra outono

Soja

Safra verão 1
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Fonte: Rotação de Culturas — Fundamento do Sistema de Plantio Direto, Embrapa Agropecuária Oeste  ■

Verão Entressafra Verão Entressafra Verão Entressafra

1

2

3

Soja
precoce

Milho
safrinha

Soja
precoce Milheto Algodão

Soja Milheto Algodão Soja
precoce

Milho
safrinha

Algodão Soja Milho
safrinha Soja Milheto
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Integração lavoura-pecuária com pasto no outono é uma forma  de fazer
a rotação de culturas

3 – Sistema relativamente
complexo do ponto de vista da
organização da produção, envolvendo
além da soja e milho a cultura do
algodoeiro. Nesse caso, trabalha-se
com três glebas, sendo que em duas
delas seria cultivada a soja, durante
dois anos seguidos, e, na terceira,
algodão, que só retorna à mesma
gleba após duas safras de soja.

Outro sistema poderia ser  feito com milho/aveia-preta/soja/milheto/algodão/nabo forrageiro. Tanto este sistema
quanto o anterior levariam a uma boa cobertura de solo, tanto do ponto de vista da quantidade de palha quanto da
diversidade de espécies de cobertura. Evidentemente, muitos outros sistemas de rotação de culturas podem ser
utilizados, adequando-se às peculiaridades de cada região.
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CORREÇÃO DE SOLOS

Um dos mais dolosos crimes
que o agricultor pode come-
ter contra o seu próprio solo

e, por conseqüência, um atentado ao
seu bolso, é o desleixo com a corre-
ção da acidez. Solos com potencial
de hidrogênio (pH) baixo é prejuízo
certo – e grande. A planta comercial
que habita um solo ácido não conse-
gue absorver todos os nutrientes dis-
poníveis ao redor de suas raízes em
razão da toxidez causada pelo elemen-
to alumínio (Al). Pesquisas da Em-
brapa Trigo, de Passo Fundo/RS,
apontam que a correção da acidez au-
menta a produtividade em 30% ou até
mais. E para combater o mal, usa-se
o calcário. O produto é natural, ex-
traído de rochas e moído em indús-
trias. Portanto, como é barato, os
mesmos estudos concluíram que a
aplicação de calcário “se paga” no
primeiro ano, sendo que os efeitos da
correção se estendem por três a qua-
tro anos.

A correção é uma bênção para o
solo pelas seguintes razões: 1 – elimi-
na o tóxico alumínio, nocivo à plan-
tação, pois barra a absorção de ma-
cronutrientes, como nitrogênio, fós-
foro e potássio (o mesmo ocorre com
o igualmente tóxico ferro, em áreas
alagadas de arroz); 2 – fornece os tam-
bém macronutrientes cálcio e mag-
nésio, pois calcário nada mais é do
que carbonato de cálcio e carbonato
de magnésio. Solos arenosos, por
exemplo, são carentes de cálcio e
magnésio. “O calcário entraria como
um adubo. É a forma mais barata de
fornecer cálcio e magnésio”, escla-
rece o agrônomo Cláudio Kray, mes-
tre e doutor em fertilidade dos solos
e consultor técnico do Sindicato da
Indústria de Calcário do Rio Grande
do Sul (Sindicalc). No caso do arroz,
o cálcio oferecido pelo calcário é fun-
damental para a formação de grãos
com maior resistência e, assim, com
maior valor de mercado. “Quanto
maior for a necessidade (de calcário),
maior é a resposta na produtividade
de grãos”, resume Kray.

Portanto, correção de solos é um
assunto que deveria ser tratado dire-

Solo ÁCIDO,
bolso
corroído

Leandro Mariani Mittmann
leandro@agranja.com

tamente pelo Palácio do Planalto, em
Brasília, como se fosse um assunto
de Estado. Afinal, entre todos os pre-
juízos que a agricultura brasileira en-
frenta a cada safra, nenhum poderia
se evitado com tamanha facilidade ou
com tão baixo custo como o da aci-
dez de solos, que devora uma produ-
ção incalculável. O presidente do Sin-
dicalc e da Associação Brasileira dos
Produtores de Calcário Agrícola
(Abracal), Oscar Raabe, revela que
todos os últimos ministros da Agri-
cultura mostraram-se sensibilizados
que o País precisa atacar a acidez do
solo. “Nenhum resolveu. Foram al-
gumas pequenas iniciativas”, comen-
ta, desiludido. Segundo cálculos de
universidades, o Brasil precisaria apli-
car 70 milhões de toneladas de calcá-
rio por ano. Mas em 2004, apenas 23
milhões foram consumidos, 20% a
menos que no ano anterior.

Raabe conta que, em recente en-

contro da Câmara de Insumos, gru-
po que reúne as principais autorida-
des empresariais e técnicas do seg-
mento de insumos agrícolas, ficou
acordado que a correção de solos se-
ria a prioridade primeira das discus-
sões. Uma pauta detalhada sobre os
malefícios da acidez de solo e as so-
luções políticas foi entregue ao mi-
nistro da Agricultura, Roberto Rodri-
gues, que considerou “primordial” a
iniciativa. Rodrigues recebeu da Abra-
cal, em março, o Programa Nacional
de Correção de Solos, e disse que este
seria o “primeiro assunto a discutir”
na Câmara Setorial. Depois, houve até
uma reunião com o ministro. “Até ago-
ra nada”, lamenta. “Ficamos cada vez
mais perplexos.” Raabe entende que o
governo deveria criar uma política na-
cional de incentivo à correção de so-
los. Atualmente, o principal apoio go-
vernamental é o Prosolo, uma linha de
crédito com valor limite de R$ 200 mil
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“Os compromissos de cada parte são
extremamente sérios”, destaca.

Tudo começa pela análise de
solo — Não existe experiência de
campo ou “olho bom” que vá escla-
recer em minúcias como está a aci-
dez do solo e, especialmente, como o
mal poderá ser neutralizado. Apenas
a análise química em laboratório de
porções de terra vão desnudar suas
necessidades. Não somente em rela-
ção às necessidades de correção, mas
também de adubação. E o primeiro
passo da análise, naturalmente, é a
coleta de amostra de solo. Que, as-
sim como as demais atividades agrí-
colas, exige uma série de técnicas e
cuidados. “Ao contrário do que nor-
malmente se crê, a amostragem de
solo não é uma prática simples e deve
ser rigorosamente executada, seguin-
do as instruções baseadas em consi-
derações de ordem científica”, lem-
bra Pedro Machado, pesquisador da
Embrapa Solos, no trabalho Coleta de
Amostras de Solos para Análise. “A
amostragem de solo é o primeiro pas-
so imprescindível para o sucesso de
um empreendimento rural’’, explica
Machado. A época de amostragem
ideal, segundo o especialista, está en-
tre a colheita e a próxima adubação.
“A última adubação, entretanto, não
deve estar muito próxima da amos-
tragem, onde a adubação orgânica
deve ter sido executada há oito sema-
nas e a mineral, entre quatro e seis
semanas”, diz.

Num primeiro momento, deve-se
definir a área em que serão coletadas
as amostras simples (também chama-
das de subamostras). Conforme Ma-
chado, o tipo de solo é um critério
utilizado para a divisão da área ou gle-
ba. No entanto, ainda que dentro de
um mesmo tipo de solo, em razão das
diferentes coberturas vegetais, cor,
localização do relevo (baixada,
encosta de morro) e histórico da
área, deve ser definida uma
nova subdivisão. Afinal,
cultivos diferentes exi-
gem manejos diferentes,
tais como a adubação ou
o controle de plantas da-
ninhas, pragas e doen-
ças. Machado lembra
que áreas maldrenadas,
formigueiros, com acú-
mulo de estercos,

depósitos de adubos, com concentra-
ção de palhada e assim por diante, não
representam a superfície utilizável, pre-
cisam ficar de fora da amostragem.
“Deve-se delimitar a área a ser amostra-
da longe o suficiente (2 a 5 metros) de
rodovias, estradas rurais, cercas ou de-
pósitos em geral”, conta.

Coleta em ziguezague — Ma-
chado informa que 15 subamostras
para áreas de 1 a 2 hectares são sufi-
cientes para se ter uma análise segu-
ra. Devem ser feitas, porém, em zi-
guezague, em pontos distanciados 15
passos um do outro. No caso de cul-
tivo convencional, a amostra precisa
ser retirada de uma profundidade de
20 cm, mas uma porção uniforme de
0 a 20 cm. Mas em sistemas de plan-
tio direto, as amostras devem ser mais
estratificadas: 0-10, 10-20, 20-40 e
40-60 cm. O mesmo procedimento
deve-se dar nas pastagens sob mane-
jo intensivo. Já para culturas perenes
instaladas, como frutíferas e café,
amostrar de 0-10, 10-20, 20-40 e 40-
60 cm na projeção da copa, que é o
local da adubação, e outra entre as
linhas de plantio ou no centro das
ruas. Na instalação das culturas, a
amostragem deve ser feita na profun-
didade de 0-20, 20-40 e 40-60 cm.
“Em solos onde há reflorestamento,
se recomenda a amostragem a 0-20 e
20-40 cm”, acrescenta o pesquisador.

Ao enviar
a amostra
ao labora-
t ó r i o ,
deve-se

por produtor, com juros anuais fi-
xos de 8,75% e com cinco anos para
pagar.

Enquanto isso, o Sindicalc gaúcho,
o Banco do Brasil e a Federação das
Cooperativas Agropecuárias do RS
(Fecoagro) firmaram um convênio de
cooperação técnica e financeira para
incentivar a correção de solos pelos
cooperados. A idéia, explica Raabe, é
tornar prioritária a correção de solo
nas lavouras dos associados. Segun-
do a parceria, os técnicos das coope-
rativas vão adotar como prioridade na
orientação aos associados a correção
da acidez. Já o Banco do Brasil vai
facilitar as condições para que eles fi-
nanciem a aquisição do calcário, en-
quanto o Sindicalc garantirá a quali-
dade do produto, pois as empresas
vinculadas ao sindicato respondem por
95% do calcário produzido no Rio
Grande do Sul. “É um produto com
selo de qualidade”, resume Raabe.
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Raabe: ‘‘o Brasil precisaria aplicar 70 milhões de toneladas
de calcário por ano, mas em 2004 foram apenas 23’’

Estudos apontam que a
aplicação de calcário para
combater a acidez de solo

aumenta a produtividade em
pelo menos 30%. No entanto,

 as lavouras brasileiras
recebem a cada ano menos
de um terço de suas reais
necessidades do corretivo
calcário. Porém, mais do
aplicar o produto, deve-se
saber a quantidade exata,

que exclusivamente a análise
 de solo revela
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Por que corrigir a acidez Recomendações gerais
para a amostragem

☛  Independentemente do tama-
nho da amostra, as procedentes de
um maior número de subamostras
são melhores que aquelas formadas
de poucas subamostras.

☛  Quanto maior for a quantida-
de da fração grosseira do solo (cas-
calhos, pedras e matacões), maior
será a quantidade de subamostras
a coletar da área delimitada e mais
trabalhosa será a tarefa.

☛  Com a intenção de se evitar er-
ros sistemáticos, as subamostras de-
vem ser retiradas transversalmente à
orientação da linha de plantio, de pre-
paro do solo ou da adubação.

☛  Na amostragem e na compo-
sição da amostra composta, cada
cascalho, pedra ou matacão deve
ter a mesma chance de estar pre-
sente na amostra composta ou nos
passos para a sua composição. Ou
seja, cada tipo de fração grosseira
deve ter a possibilidade de consti-
tuir a amostra composta, nas mes-
mas proporções que as encontra-
das no solo amostrado.

☛  Não fumar durante a coleta
das amostras, pois cinzas de cigar-
ro de qualquer natureza podem ar-
ruinar o resultado de uma análise de
solo, principalmente com relação aos
teores de potássio.

misturar bem as subamostras e colo-
cá-las numa folha de plástico de apro-
ximadamente 70 por 100 cm de lados,
espalhar o material e dividi-lo em oito
áreas. Descartam-se duas porções de
solo de cada lado, localizadas frente a
frente, mas não avizinhadas. O mate-
rial restante deve ser novamente mis-
turado, repetindo-se o mesmo proce-
dimento anteriormente descrito, até
que se obtenha a quantidade de amos-
tra desejada. Uma quantidade de 300
a 500 gramas de solo é o suficiente.
Caso o solo apresente grande quanti-
dade de pedras ou cascalhos, há a ne-
cessidade de 1 a 2 kg de material. “No
local, a amostra, uma vez composta,
deve ser seca ao ar e à sombra sobre
uma folha de plástico limpa. Em se-
guida, a amostra composta é transfe-
rida para um saco plástico limpo”,
conclui Machado.  ■

A correção da acidez é necessária
para melhorar o aproveitamento dos fer-
tilizantes e alcançar maior produtivida-
de das culturas exploradas. Quando se
eleva o pH do solo com o uso de corre-
tivo, promove-se o aumento da disponi-
bilidade de alguns nutrientes e, ao mes-
mo tempo, a insolubização de outros,
estes considerados tóxicos para as
plantas, como alumínio e manganês.
Também aumenta os teores de cálcio e
de magnésio, possibilitando a incorpo-
ração desses solos ao processo pro-
dutivo. A eficácia da aplicação de um
corretivo está relacionada ao uso de

dose adequada, das características do
corretivo e de sua correta aplicação, ou
seja, boa distribuição e boa incorpora-
ção ao solo. A dose adequada é deter-
minada por critérios técnicos, com base
em análise de solo. Como os diversos
tipos de corretivo apresentam caracte-
rísticas diferentes, torna-se importante
conhecê-las, para a escolha do correti-
vo mais adequado a cada situação agrí-
cola. O corretivo mais usado no Brasil é
o calcário.

Fonte: Características de Corretivos Agrícolas,
de Ana Cândida Primavesi e Odo Primavesi,

da Embrapa Pecuária Sudeste
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A eficácia da aplicação de um corretivo está relacionada ao uso de dose adequada
Fonte: Coleta de Amostras de Solos para Análise,

Embrapa Solos
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Como escolher o calcário adequado

Qualidade do calcário depende de...

Poder de neutralização — Indi-
ca a capacidade potencial do corretivo
de neutralizar a acidez. Depende do teor
e da natureza química do neutralizante
presente no corretivo. Cada constituin-
te neutralizante apresenta determinada
capacidade de neutralização, sendo
esta expressa em relação à capacida-
de de CaCo

3
 (carbonato de cálcio). Para

que o teor de neutralizante mostre sua
capacidade de neutralização, é neces-
sário expressá-lo em equivalente de
carbonato de cálcio, que é tomado como
padrão.

Teores de cálcio e magnésio —
Um material é identificado como correti-
vo da acidez do solo por meio da deter-
minação dos teores de cálcio e magné-
sio. Se os teores forem muito baixos ou
ausentes, significa que o material não é
corretivo. Por convenção, os dois ele-
mentos são expressos nas formas de
CaO (óxido de cálcio) e MgO (óxido de
magnésio), em todos os corretivos.

Granulometria — A análise gra-
nulométrica do corretivo é feita por meio
do peneiramento mecânico da amostra
do corretivo, usando peneiras com
aberturas de malhas específicas, e per-
mite a avaliação da sua granulometria.
Os constituintes neutralizantes dos cor-
retivos apresentam baixa solubilidade.

Então, sua reação vai ser
influenciada pela umidade e
pelo contato de suas partí-
culas com o solo. O contato
será influenciado, portanto,
pelo grau de moagem do
corretivo e por sua mistura
com o solo. Quanto mais
moído se apresentar o cor-
retivo, maior será seu con-
tato e maior será sua rea-
ção no solo

Poder Relativo de Neu-
tralização Total (PRNT) —
As características “reativi-
dade” e “poder de neutrali-
zação” determinam a ação
do corretivo. As duas características asso-
ciadas fornecem o índice denominado
(PRNT), calculado da seguinte forma: PRNT=
PN x RE (%)/100. Importante: como a reativi-
dade é o percentual do corretivo que reage
no solo no período de três meses, em fun-
ção da sua granulometria, para os calcári-
os, o PRNT também pode ser definido como
quantidade de PN do corretivo que agirá em
três meses. Portanto, se diferentes calcári-
os apresentam PRNT igual, significa que os
corretivos apresentarão efeito semelhante
nos três primeiros meses, em razão da igual
quantidade de PN. Porém, se esses calcári-
os tiverem PN diferente, o restante do PN,

A compra de calcário deve ser deci-
dida considerando os aspectos técnico
e econômico. O econômico está relacio-
nado ao custo do transporte ao preço
do próprio produto. O mais econômico
será aquele que apresentar o
menor custo por unidade de PRNT,
que seria o custo da tonelada do
produto já colocado na proprieda-
de (portanto, incluindo-se o frete)
dividido pelo PRNT. Não é correto
deduzir que quanto maior o PRNT
tanto melhor é a qualidade do cal-
cário. Isso pode provocar a calci-
nação dos calcários, pois aumen-
ta-se o teor de neutralizantes e a
reatividade, elevando-se, assim,
o PRNT. Outra maneira de elevar o
PRNT é aumentar apenas a reati-
vidade, obtendo-se calcário extre-
mamente fino. Deve-se conside-
rar que é mais difícil a aplicação
de calcário em quantidades me-
nores, pois pode comprometer a
uniformidade de distribuição do
corretivo. Por vezes, são neces-
sários corretivos com maior reati-
vidade, por exemplo, quando há
atraso na calagem. Em outras si-
tuações, é preciso que o correti-
vo deixe efeitos residuais longos,
como para culturas perenes e

pastagens. Ou mesmo efeitos residuais in-
termediários. Não se pode esquecer a na-
tureza química e a granulometria do corre-
tivo, importantes na aplicação. A cal vir-
gem, a cal hidratada e o calcário calcinado

têm de ser incorporados logo após a apli-
cação, para não empedrarem.

Fonte: Características de Corretivos Agrícolas, de
Ana Cândida Primavesi e Odo Primavesi, da

Embrapa Pecuária Sudeste

que deverá agir mais lentamente após
os três meses, será diferente. Quando
se calcula a dose de calcário a ser apli-
cada, considera-se que o calcário te-
nha PRNT de 100%. Então, no cálculo
da dose a ser recomendada de um cal-
cário comercial, deve-se aplicar o fator
de correção 100/PRNT. Quanto menor
o valor do PRNT, maior será o acrésci-
mo da dose a ser aplicada.

Fonte: Características de Corretivos Agrícolas,
de Ana Cândida Primavesi e Odo Primavesi,

da Embrapa Pecuária Sudeste
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Quanto mais moído se apresentar o corretivo, maior
será seu contato e maior será sua reação no solo
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Funcionamento,
        ajustes e
MANUTENÇÃO

 PARTE 1

Distribuidores a lanço,

máquinas em linhas,

sulcadores, semeadores

(cilindro acanalado

disco perfurado)

*Elton Butierres

Asemeadura é uma das opera-
ções mais importantes na for-
mação do estande e a sua cor-

reta execução é um dos fatores res-
ponsáveis pelo sucesso no rendimen-
to da cultura. Pouco resulta investir
em sementes de qualidade, com alto
potencial de germinação e vigor se
houver negligência nos ajustes da se-
meadora, ocasionando danificação das
sementes, distribuição de forma irre-
gular (falhas ou excesso nas densida-
des) e deposição das sementes no solo
com profundidade excessiva.

Semeadura a lanço — É obtida
por meio dos distribuidores centrífu-
gos, que, ao realizarem essa tarefa, pas-
sam a ser conhecidos como semeado-
ras a lanço, com bastante utilização na
implantação de pastagens. O princípio
de funcionamento está baseado na for-
ça centrífuga. Além da versatilidade,

com a distribuição de fertilizantes e cor-
retivos, esses distribuidores têm uma
boa uniformidade de distribuição das
sementes, numa faixa de 3 a 7 metros,
e baixo custo de aquisição quando com-
parados com as semeadoras em linhas.

Distribuidor centrífugo

Fonte: Nogueira

A desvantagem é relativa à neces-
sidade de operações complementares,

com mais trabalho do trator, para efe-
tuar a cobertura da semente com o
solo, sendo  geralmente utilizado gra-
des, pneus usados, etc.

O ajuste das densidades exigidas
pelas culturas é realizado pelo volu-
me gasto por área semeada. Por
exemplo, para uma densidade de 50
kg/ha, será necessário gastar um
volume de depósito equivalente a 1
kg de sementes na área de 200 me-
tros quadrados (50 metros de deslo-
camento e 4 metros de largura de lan-
çamento). Se no teste a densidade for
diferente daquela que necessitamos,
o ajuste é feito por intermédio de uma
alavanca, que abre ou fecha uma
comporta de liberação do depósito so-
bre o disco de distribuição. Também po-
demos avaliar a densidade pela popula-
ção de sementes por metro quadrado,
bastando para este procedimento uti-
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lizarmos um quadrado com um me-
tro de área (para a população das
plantas por metro quadrado devemos
considerar o poder germinativo).

É importante observarmos se o
distribuidor possui um defletor no
fundo do depósito, conhecido como
“chapéu chinês”, destinado a man-
ter um volume constante de produto
sobre o disco distribuidor, evitando
que a vazão se altere pelas diferen-
tes pressões relativas aos diversos
volumes do produto utilizado. Sem
defletor, um distribuidor centrífugo
mudará de vazão à medida que o de-
pósito vai esvaziando. Mesmo que o
distribuidor possua uma tabela de
ajuste devemos realizar o teste de
vazão, pois certamente o produto
que foi usado pelo fabricante na ela-
boração da tabela não está nas mes-
mas condições do produto em teste,

podendo apresentar diferenças de ta-
manho e umidade.

A manutenção é resumida, neces-
sitando apenas de limpeza, lubrifica-
ção das juntas universais e verifica-
ção do nível de óleo para aqueles dis-
tribuidores que possuem um conjunto
de engrenagens que aciona o disco
distribuidor. Para os distribuidores
acoplados aos três pontos do trator,
o nivelamento, horizontal e vertical,
precisa ser verificado e ajustado
quando necessário.

Semeadura em linha — Pode
ser realizada por dois tipos de má-
quina. As que possuem um depósito
único de sementes, abastecendo to-
das as linhas, e àquelas que são for-
madas pela composição de um con-
junto de várias linhas individuais e
independentes, montadas em uma
barra porta-ferramentas. Generali-
zou-se para estas últimas semeado-
ras a denominação de plantadoras.

Se as máquinas realizam a adu-
bação simultânea com a semeadura
recebem a denominação de semea-
dora-adubadora.

A Figura 1 mostra as partes com-
ponentes que são utilizadas nas plan-
tadoras, que se confundem com as
partes das semeadoras, à exceção da
individualidade das linhas, da quan-
tidade de depósito das sementes e dos
valores relativos aos ajustes de es-
paçamento. A relação entre as eta-
pas realizadas na semeadura e os me-
canismos responsáveis das semea-
doras em linhas é mostrada na tabe-
la abaixo.

Relação entre o funcionamento
e as partes da semeadora que

executam a tarefa

Etapa da semeadura Parte da
em linha máquina

que realiza

Abertura do sulco para Sulcador
colocação da semente

Seleção da densidade Semeador

Cobertura da semente Tapador
com o solo

Apertar o solo sobre a Compactador
 semente

Sulcadores — A escolha do sul-
cador está baseada no tipo de cultura,
solo, umidade e no sistema de implan-
tação do estande, se tradicional ou
plantio direto.

Figura 1 – Partes constitucionais
das semeadoras

Fonte: Semeato

1 – Depósito de adubo. 2 – Depósito de
sementes. 3 – Sulcador de adubo. 4 – Roda
de apoio e motora dos mecanismos semea-
dores. 5 – Sulcador de semente. 6 –Tapa-
dor de semente. 7 – Compactador. 8 – Mar-
cador de linha semeada.

Os sulcadores das semeadoras po-
dem ser do tipo patins, enxadas, disco
simples e duplo. Os sulcadores em
formato de patins são utilizados nas
semeadoras de tração animal, se adap-
tam à baixa velocidade de deslocamen-
to e possuem menor custo de fabrica-
ção em comparação aos demais mo-
delos existentes.

Com a implantação do sistema plan-
tio direto, houve, por parte das indús-
trias de semeadoras, a necessidade de
adaptação à essa nova tecnologia. A
evolução tecnológica concentrou-se na
elaboração de novos modelos de sul-
cadores e ferramentas de pré-corte
para trabalharem em condições dife-
rentes às tradicionais, sem encontrar
um solo mobilizado. Os discos, por
realizarem o corte da palha, tiveram
seu uso generalizado.  Os discos du-
plos são constituídos por dois dis-
cos planos, de mesmo diâmetro,
montados no mesmo centro em for-
mato de “V”, vértice no sentido de
deslocamento e ângulo horizontal,
abertura maior do “V”, com valo-
res de  9 a 12 graus. Para cortar a
palha e solo, as pressões sobre os
sulcadores são maiores, o que é con-
seguido com o reforço das molas.
Essas máquinas possuem mais peso
por linha de semeadura. Existem fa-
bricantes que utilizam contrapesos
opcionais, chegando a um total de 400
kg por linha de semeadura.  No siste-
ma plantio direto, alguns fabricantes
modificaram o posicionamento dos
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O ajuste da densidade é realizado
por deslizamento do anel 3, por meio

de uma alavanca que
possibilita aumentar ou
diminuir a área do cilin-
dro em relação ao fundo
de depósito de sementes.
A condução das semen-
tes ao solo é feita pelo
tubo condutor mostrado
no item 4, da Figura 4.
A  distribuição de semen-
tes com o uso desses se-
meadores é conhecida

como  pulsatória, isto é, em uma linha
de distribuição, temos sementes agru-
padas e espaços vazios.

O uso de cilindro acanalado inclina-
do (Figura 5) demonstra nos resulta-
dos de ensaios uma melhor uniformi-
dade de distribuição de sementes na li-
nha. Com a inclinação, as sementes são
gradativamente liberadas pela rotação
do mecanismo, ao contrário do cilin-
dro acanalado paralelo, onde todas as
sementes de um mesmo canal são libe-
radas simultaneamente.

Figura 5 – Cilindro acanalado
inclinado

Fonte: Semeato

1 – Cilindro acanalado.
      2 – Eixo de acionamento.

3 – Anel da vazão.
4 – Tubo condutor de sementes.
Fonte: Imasa

Figura 4 – Mecanismo semeador cilindro acanalado
ou rotor estriado

Figura 3 – Sulcador Barton

Fonte:   Flexicoil

 As sementes não necessitam de
adubo para germinar as plantas. Basea-
do neste conceito, o ajuste de posicio-
namento entre os sulcadores de adubo
e semente é realizado para que seja
desalinhado com profundidades dife-
rentes. A posição predominante é o
adubo abaixo e ao lado da semente.

Semeadores — Embora exista
uma grande variedade de modelos de
mecanismos semeadores no Brasil, se
generalizou a fabricação de semeado-
ras, predominando os modelos de ci-
lindro acanalado ou rotor estriado, dis-
co perfurado horizontal e, em menor
quantidade, os tipos dedos preensores
e pneumáticos.

Cilindro acanalado ou rotor es-
triado — Tem sido o semeador pre-
ferido pelos fabricantes nos modelos
das semeadoras com depósito único
para todas as linhas. O semeador (Fi-
gura 4) pode ser construído pelos se-
guintes materiais: metálicos, náilon ou
borracha. Os canais podem ser retos
ou helicoidais e giram geralmente no
sentido contrário ao movimento das
rodas de apoio da máquina acionados
pelo eixo 2.

1 – Retentor.  2 – Mancal.
3 – Tampas. 4 – Rolamentos.

discos, passaram a utilizar discos de-
fasados, constituídos por discos de
diâmetros diferentes, montados no
mesmo centro, com ângulo vertical
entre discos de 7,5 graus.

Outro tipo de sulcador emprega-
do no plantio direto são os discos de-
sencontrados, sendo constituído por
dois discos de diâmetro diferentes,
montados em centros diferentes. Em
algumas situações, pode haver ade-
rência do solo nos sulcadores de dis-
cos, sendo necessário o uso do lim-
pador, que consiste em uma peque-
na lâmina metálica presa por uma
haste provida de mola posicionada em
contato com os discos. Com a fina-
lidade de manter constante a profun-
didade do sulco de deposição das
sementes, os sulcadores de discos
podem dispor nas faces externas de
rodas, proporcionando uma super-
fície  de apoio que acompanha as on-
dulações do terreno.

Figura 2 – Sulcador de discos
desencontrados

Pesquisas norte-americanas revela-
ram que sulcadores com disco inclina-
do exigem menos potência de tração em
comparação a facões, além de propor-
cionarem bons resultados no corte da
palha. Alguns fabricantes de semeado-
ras versões plantio direto estão incluin-
do os sulcadores denominados Barton.
Nesses sulcadores, os de adubo possu-
em a inclinação de aproximadamente 30
graus. Os sulcadores da semente, dis-
cos verticais, dispostos atrás, abrem um
sulco posicionando a semente, futura
planta, conforme mostra a figura 3.

1 – Carcaça.
2 – Arruela.
3 – Anel da vazão.
4 – Guia da arruela.
5 – Cilindro
canelado.

Fonte: Semeato
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É importante lembrar que os se-
meadores com cilindros acanalados
aumentam os danos mecânicos às se-
mentes,  com o aumento de seus diâ-
metros não se adaptando a sementes
como soja, por exemplo, principal-
mente as cultivares com sementes
maiores.

Disco perfurado — A Figura 6
mostra esse tipo de mecanismo semea-
dor que possui seu maior emprego nas
semeadoras de linhas individuais (plan-
tadoras). É o mecanismo apropriado
para a distribuição de sementes graú-
das. Conforme a posição do disco 1,
em relação à superfície do solo, é de-
nominado de horizontal ou inclinado,
predominando pelos fabricantes bra-
sileiros a  posição horizontal do disco.

O formato dos orifícios do disco
distribuidor deverá ser próximo ao for-
mato da semente e o material de cons-
trução mais utilizado é o plástico. As
antigas dificuldades de encontrar o dis-
co certo para a semente em uso não
existem mais, tendo hoje o produtor a
facilidade de encontrar indústrias que
somente se dedicam à fabricação de
discos e componentes de distribuição
utilizados pelas semeadoras produzi-
das com esses semeadores.

O disco superior, item 2, sustenta
o depósito das sementes e fixa a caixa
distribuidora conhecida como caixa
preta, item 3, que possui os mecanis-
mos  ejetor e  raspador. Esse disco
pode ter o  defletor, item 4, menciona-
do anteriormente nos distribuidores
centrífugos com a denominação
de “chapéu chinês”. O raspador
tem a finalidade de retirar o ex-
cesso de sementes, que se acu-
mulam sobre os orifícios do dis-
co, e o ejetor auxilia a liberação
da semente.

O ajuste da densidade na linha
é obtido pela seleção do número
de orifícios do disco ou pela tro-
ca da relação de transmissão do
movimento entre a roda de apoio
da semeadora e o mecanismo se-
meador. Consegue-se melhor uni-
formidade de distribuição na linha
se usarmos discos com o forma-
to da célula próximo do formato
da semente, com o tamanho da
célula que permita a entrada de so-
mente uma semente. Facilita a
entrada e saída da semente no ori-
fício do disco se este possuir um

ângulo de entrada e saída próximo a
60 graus.  A danificação mecânica das
sementes é diminuída quando utiliza-
mos discos que tenham espessura igual
ao diâmetro das sementes. A verifica-
ção da espessura correta pode ser rea-
lizada colocando o disco sobre uma su-
perfície plana e a semente colocada
dentro da célula não pode ultrapassar
os limites da espessura do disco.

Figura 6 – Mecanismo semeador
disco perfurado

1 – Disco perfurado. 2 – Disco Superior.
3 – Caixa distribuidora.  4 – Defletor.
5 – Engrenagem de acionamento.

6 – Ressalto de acionamento do disco.
7 – Janela de liberação da semente.
8 – Disco inferior. 9 – Tubo condutor de
sementes.

Caixa de distribuição

Fonte: Socidisco

Continua na próxima edição. ■■■■■

*Elton Butierres, professor PhD, Universida-
de Federal de Pelotas (UFPel) —

ebut@terra.com.br
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Fonte: Semeato
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Estiagem que devastou lavouras de grãos no Sul do Brasil alerta

para importância de proteger os investimentos feitos na safra

Hora de pôr fim à 

A estiagem que atingiu as lavou-
 ras da Região Sul do Brasil,
 reduzindo consideravelmente a

safra de grãos, serviu de alerta ao pro-
dutor para a fragilidade do cultivo agrí-
cola. Nessa loteria, o agricultor fica
vulnerável a inúmeros fatores climáti-
cos que, quando ocorrem, levam por
água a baixo o trabalho de toda uma sa-
fra – às vezes, os rendimentos de todo
um ano. Em épocas de perda, o seguro
agrícola surge como uma ferramenta
imprescindível de gestão no campo.
Contudo, a área coberta no Brasil ainda
é inexpressiva e poucos somam o se-
guro aos custos da lavoura.

“Acredito que o produtor ainda
não tenha claro o conceito e a impor-
tância do seguro agrícola. Ele não é
um investimento e sim a certeza de
que, diante de perdas de produtivida-

de, causadas por fatores climáticos ad-
versos, o agricultor poderá ressarcir
todo o investimento feito em aquisição
de tecnologias para a implantação e o
manejo da lavoura”, destaca o gerente
comercial da Seguradora Brasileira Ru-
ral Rodrigo Rocha. Afinal, o impacto
das intempéries sobre a produção pode
ser devastador. “A seca é catastrófica.
Ela não pega apenas um produtor”, aler-
ta a diretora-executiva da AgroBrasil,
provedor interno da Mapfre Segurado-
ra,  Laura Neves. É o caso do Rio Gran-
de do Sul na safra 2004/2005, onde 100
mil pequenos produtores perderam suas
colheitas.

O Brasil tem hoje menos de 1% das
lavouras seguradas. Segundo dados da
Superintendência de Seguros Privados
(Susep), o montante envolvido em se-
guro agrícola entre julho de 2004 e

março de 2005 é de R$ 36,46 milhões.
Isso permite ao setor projetar um cres-
cimento vertiginoso para os próximos
anos. “Há um longo caminho a ser
percorrido em função da expansão do
agronegócio. E o mercado de seguros
agrícolas é conseqüência desse boom
de uma agricultura mais industrializada
voltada para o mercado internacional”,
salienta o gerente da Minas Brasil Se-
guradora Adelson Almeida Cunha.

Após operar cinco anos com um
fluxo próximo a R$ 35 milhões, a meta
para 2004 era atingir a faixa de R$ 50
milhões. Mas a expectativa foi frustra-
da pela demora do governo, que sinali-
zou liberação de subsídio ao prêmio, o
que só veio na segunda quinzena de de-
zembro, quando a contratação já era
inviável. Pegando um exemplo fictício,
se o custo do seguro de certa lavoura
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era de R$ 10 mil e havia
previsão de um subsídio de
R$ 3 mil, o produtor aca-
bou esperando pelo cum-
primento dessa promessa.
Como o recurso não foi li-
berado no momento opor-
tuno, a contratação acabou
encarecendo, devido ao
avanço da lavoura, e o bô-
nus que anteriormente se-
ria interessante ao agricul-
tor ficou irrisório diante da
elevação do custo do prê-
mio para R$ 15 mil. “Vá-
rios clientes ficaram espe-
rando esse resultado. E o
dinheiro chegou apenas no
dia 30 de dezembro ao pro-
dutor”, lamenta Laura.

Dessa forma, fica evi-
dente que o crescimento do
mercado não depende ape-

nas da vontade do produtor. Segundo a
diretora-executiva da AgroBrasil, com
o apoio governamental o setor pode mo-
vimentar R$ 200 milhões já no próxi-
mo ano. “Precisamos que o governo
realize o leilão junto com o Plano Sa-
fra”, reivindica. Afinal, o seguro é uma
das formas mais fáceis de amparar o
produtor rural. “Hoje, até a soja que vi-
nha em patamares excelentes de favo-
recimento climático e boa tecnologia
está sujeita aos riscos. A intempérie não
bate na porta todo o dia. Mas quando
ela vem, vem mesmo.”

O gerente da Minas Brasil concor-
da que a tentativa do governo de criar
um sistema de subsídio ao prêmio do
seguro foi frustrada. “É preciso traba-
lhar com uma forma mais inteligente.
O governo errou no desenho do leilão
do prêmio do seguro”, critica. A União
ao menos está tentando achar uma fór-
mula de motivar a atividade. “O produ-
tor precisa entender que não há um se-
guro da forma como ele queria porque
isso está sendo desenhado. Mas preci-
sa também da sua vontade”, diz Laura.

Uma das sugestões é que o País
avalie o posicionamento estratégico dos

Laura, da AgroBrasil, diz que o apoio
governamental pode movimentar o setor
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produtos agrícolas na economia e, com
base nisso, ofereça subsídio ao prêmio,
o que sai muito mais barato do que de-
pois amparar o produtor em virtude de
seca. “O governo também não conse-
gue prever as intempéries e por isso
não há dotação orçamentária para in-
denizações aos produtores”, alerta Lau-
ra. O setor de seguros e os produtores
precisam do apoio do governo e tudo
indica que ele está sensível a isso. “A
engrenagem do governo é paquidérmi-
ca. O dinheiro está lá, há vontade polí-
tica, mas a engrenagem demora para
se mover e com isso todos perdem”,
reclama Laura.

Prova da viabilidade do seguro agrí-
cola no Brasil é o interesse do capital
internacional nessa fatia de mercado.
Afinal, o Brasil é uma opção interes-
sante para as resseguradoras que bus-
cam no Hemisfério Sul a contrapartida
necessária para garantir sinistros climá-
ticos nos países ao norte.

Opções não faltam — Existem for-
mas distintas de se optar pelo seguro
agrícola. A primeira delas é a oferecida
em parceria com os bancos no ato da
contratação de um financiamento pelo

produtor rural. Nesses casos, o chama-
do seguro de crédito torna-se uma exi-
gência para tomar um empréstimo para
compra de uma máquina ou insumos na
medida em que assegura ao banco o
pagamento das parcelas futuras. “Em
geral, é o agroempresário que tem mais
claro o conceito e a importância do se-
guro agrícola, já que, em muitos casos,
oferece o seguro como garantia para
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Seguro agrícola – modalidades

mais comuns
●  Seguros de Custos (ou de Cus-

teio) — O objeto do seguro é a indeni-
zação da despesa de custeio da safra, do
preparo do solo à colheita. Permite que,
sobrevindo o sinistro, o agricultor te-
nha recursos para o replantio (se a in-
denização ocorrer em tempo hábil) ou,
pelo menos, se mantenha na atividade.

●  Seguro de Produção — O obje-
to do seguro é a indenização da perda
de produção do agricultor. A perda de
produção é a diferença entre a produ-
ção em quantidade (toneladas ou sa-
cas por hectare) estimada na contra-
tação da apólice e a produção verifi-
cada por ocasião da colheita.  

●  Seguro de Produtividade — O
objeto do seguro é a indenização da
perda de receita do agricultor, por hec-
tare cultivado. A perda de receita é a
diferença entre a receita esperada e a
receita efetiva obtida por ocasião da
venda. A receita esperada depende da

captação de verbas a juros mais bara-
tos”, destaca Rocha. É exatamente esse
mercado que vem apresentando maior
crescimento no País, até porque já está
consolidado há mais tempo.

Outra forma é a que opera com se-
guro direto ao produtor como garantia
própria de que os lucros não ficarão na
lavoura. Nesse segmento, a fruticultura
ganha destaque. Isso porque, em geral,
o produtor depende de uma única safra
para toda a subsistência da cadeia.  “Se
perder a fruta por granizo, perde toda a
fonte de renda durante um ano”, salien-
ta o gerente da Brasileira Rural.

O produtor de grão já é mais resis-
tente à contratação do seguro agrícola
como forma de cobertura de receitas.
“Historicamente, ele acredita que as
perdas não são significativas. O Sul
do Brasil e o Estado de Mato Grosso
do Sul por dois anos consecutivos ti-
veram grandes reduções de produtivi-
dade pela seca, enquanto no Centro-
Oeste alguns produtores não conse-
guiram colher a safra por excesso de
chuva”, relata.

Há diversas modalidades de seguro
agrícola. As apólices podem comple-
mentar vários fenômenos climáticos e
até mais de um deles. Basicamente, to-
das as adversidades climáticas que cau-
sam redução ou perda total da produti-
vidade podem ser seguradas, como
seca, geada, granizo, excesso de chuva,
vendaval e incêndio. Assim, o seguro irá
cobrir as reduções de produtividade cau-

produtividade física da lavoura (to-
neladas ou sacas por hectare) e tam-
bém do preço do produto, ambos têm
um forte componente aleatório. A re-
ceita esperada é, portanto, o produ-
to de uma promessa tecnológica (a
produção futura) pelo preço futuro
do bem que vier a ser colhido. O res-
sarcimento é pelo valor das perdas
que podem decorrer, tanto do risco
físico da produção, quanto do risco
de mercado.

●  Seguro de Índice — O objeto
do seguro é a indenização da perda de
produtividade associada a um indica-
dor regional. A perda é estimada atra-
vés de um índice que determina a que-
bra de produtividade (toneladas ou
sacas por hectare) da região. A que-
bra é determinada pelo confronto da
produtividade estimada e a efetiva.

Fonte: Laura Neves/AgroBrasil

Barros: ‘‘em áreas de granizo, às vezes
o seguro é impraticável’’
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sadas pelos riscos da natureza, em rela-
ção à produtividade baseada nos dados
da Produção Agrícola Municipal (PAM)
do IBGE ou nas produtividades médias
das últimas cinco safras do segurado.

A cobertura do granizo para fru-
tas (caqui, maçã, ameixa, pêssego e
nectarina) impede os prejuízos decor-
rentes da perda de qualidade. O mes-
mo ocorre para as uvas viníferas em
relação à perda de características es-
senciais para o processamento de
bons vinhos. Os seguros multirriscos
são uma opção mais completa e, por
isso, mais caros.

Fazendo a contratação — Para
realizar um seguro, a companhia agen-
da a visita de um profissional à proprie-
dade para avaliação de qualidade de solo,
localização e riscos relacionados a fe-
nômenos climáticos. Esses dados ser-
vem como base para cálculos atuariais
que indicam o grau de incerteza de su-
cesso da lavoura e, com isso, é possí-
vel estimar um custo para a apólice. “Às
vezes, em áreas com alta incidência de
granizo, não se consegue fazer seguro
da produção ou ele fica tão caro que é
praticamente inviável”, informa Carlos
Antônio Barros, sócio-diretor da Bar-
ros de Moura Associados.

Contudo, nem todas as segurado-
ras operam dessa forma. Na AgroBra-
sil, por exemplo, o seguro da receita

prevista com a safra é avaliada com base
em dados relativos a cada cultura, tendo
em vista a área semeada informada pelo
segurado, a produtividade média obtida e
o preço estimado de venda. A idéia é sim-
plificar o procedimento, já que a precisão
das informações dadas pelo agricultor é
vital para o pagamento correto de indeni-
zação em caso de perda.

Pouca adesão, preço nas altu-
ras — Tudo indica que é a baixa ade-
são dos agricultores pelos prêmios que
torna o seguro agrícola uma ferramen-
ta tão cara. O custo de seguro pode
variar entre 3% e 20%, dependendo de
diversos fatores. A grande oscilação é
explicada pela diversidade da agricul-
tura nacional. Por exemplo, o valor de
um seguro para soja no Centro-Oeste
pode ficar próximo dos 3%, assim
como para o trigo no Paraná ou no Rio
Grande do Sul, em cerca de 20%. Em
geral, percentuais mais baixos referem-
se a seguros de custeio de lavouras de
grão, ou seja, como garantia de paga-
mento. Nos casos de seguro de receita
da lavoura, o valor é mais alto, como a
produção de frutas, onde o custo pode
ficar entre 6% e 10%.  Vale lembrar que,
além do seguro para cobrir a solicita-
ção de crédito, os bancos financiam o
seguro de receita da lavoura. Assim, o
produtor pode requerer verba apenas
para assegurar a receita futura.  ■
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FORA da área
de cobertura ou desligado
As operadoras de telefonia ainda estão engatinhando quando

o assunto é telefonia celular no campo. Ainda há poucos produtos

e serviços voltados para os agricultores, que cada vez mais

buscam acesso a esse tipo de tecnologia. As empresas que

começaram a investir garantem: este é um mercado

promissor e que merece toda a atenção

das companhias

F azer uma ligação de um celular é um ato corri-
 queiro na cidade, mas, no campo, a realidade é
 outra. Faltam antenas que levem sinal de tele-

fonia móvel às fazendas, o que acaba dificultando a
comunicação do produtor rural. As operadoras ainda
estão engatinhando neste setor, assim como con-
sultores da área, que consideram prematuro fazer
qualquer comentário por falta de informações a res-
peito do tema. Muitas companhias ainda não têm
nada definido com foco no agricultor, mas outras
começam a investir no agronegócio e garantem: é
um mercado muito promissor.

É o que diz a Amazônia Celular, que já tem em
torno de 8% de sua carteira de aproximadamente
1,3 milhão de clientes na área rural do Amazonas,
Maranhão, Roraima, Amapá e Pará. “Hoje, a cadeia
produtiva é um dos fatores importantes na hora de
escolher qual cidade receberá o sinal da operado-
ra”, conta o diretor de mercado da Amazônia Celu-
lar, Haroldo Nobre. Foi assim que Santana do Ara-
guaia, no sul do Pará, acabou sendo contemplada
pela empresa. O município, que tem como base eco-
nômica a soja e a pecuária, representa um bom po-
tencial de negócios.

Além do plano de expansão para cidades interio-
ranas, a Amazônia Celular orienta os produtores a
adaptarem seus aparelhos com uma antena que faci-
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lita o alcance do sinal. Essa é uma
das alternativas que estarão sendo
apresentadas pela empresa ao lon-
go de 2005, em feiras do agronegó-
cio que acontecem nos Estados co-
bertos pelo serviço. É nesses even-
tos que a operadora também preten-
de demonstrar serviços de transmis-
são de dados. Em parceria com
outras empresas, a operadora vai
oferecer tecnologias que ajudam a
aumentar a produtividade. É o caso
dos sistemas de monitoramento, que
informam pelo celular a umidade
relativa do ar e a temperatura de
galpões, por exemplo.

Nobre, que também é pequeno
produtor rural, considera fundamen-
tal o acesso a tecnologias, para que
o agricultor tenha bons resultados.
Na propriedade, ele utiliza o compu-
tador conectado ao celular com in-
ternet de alta velocidade. Outra pos-
sibilidade, lembra, é a de fotografar
animais à venda, por exemplo, e en-
viar a imagem pelo celular, o que pode
representar um negócio fechado
mesmo a distância. Com o interesse
da Amazônia Celular nesse segmen-
to, evoluem os produtos e serviços
disponíveis. Em breve, os clientes da
operadora terão acesso a informa-
ções diárias com os principais indi-
cadores econômicos do agronegó-
cio, como cotação da soja e o preço
da arroba do boi. Outra iniciativa é a
instalação de uma unidade móvel com
sinal de telefonia celular nas proprie-
dades em dia de leilão. O local ganha
toda a estrutura necessária para per-
mitir a comunicação por celular.

De olho no PIB — A Telemig
Celular é outra operadora que está
começando a investir no agronegó-
cio. “É uma área muito interessan-
te do ponto de vista populacional e
também por sua participação no PIB”,
afirma o diretor de marketing, Erik Fer-
nandes. O PIB
do agronegó-
cio chegou a
R$ 160,65 bi-
lhões, segundo
a Confedera-
ção da Agricul-
tura e Pecuária
do Brasil (CNA)
e o Centro de Es-
tudos Avançados
em Economia Apli-
cada da Universida-
de de São Paulo
(Cepea/USP). Em
Minas Gerais ,  a
agricultura e a pecuária também têm
grande peso na economia, o que faz
com que a companhia invista cada
vez mais forte.

Nas áreas mais extensas, onde as
soluções de telefonia móvel eram
mais complicadas, a empresa está
apostando em antenas especiais, que
ampliam o raio de atendimento. O
teste começa pelo Triângulo Minei-
ro, mas outras áreas estão sendo ma-
peadas para disponibilizar o serviço.
A idéia é dar prioridade a regiões que
sejam pólo de agronegócio.

A tecnologia GSM Edge também
está no foco da Telemig, que possi-
bilita levar a internet com conexão
rápida, numa velocidade média de

60 kb a 120 kb, poden-
do chegar até a 230 kb.
“É possível usar um lap-
top na propriedade e, as-
sim, potencializar os ne-
gócios”, afirma o execu-
tivo. Tudo está sendo
feito com base nos indi-
cativos obtidos junto às
secretarias de agricultura
dos municípios mineiros.
O objetivo é entrar pri-
meiro nas cidades que ti-
verem maior nível de pro-
dução rural. “A idéia é co-
meçar  dessa forma e,
mais tarde, atingir todo o
Estado”, conta Fernan-
des. A operadora também

espera lançar, mais adiante, planos
específicos para o público rural.
Por enquanto, as promoções ofer-
tadas são as mesmas que vigoram
nas áreas urbanas.

A maioria das operadoras ainda
oferece ao cliente rural as vantagens
que estão acessíveis ao público das
cidades. A Claro, por exemplo, não
tem serviços específicos voltados
para áreas rurais. No entanto, a ope-
radora argumenta que há serviços
corporativos bastante utilizados por
empresas voltadas para o agronegó-
cio. Entre eles está o Gestor Onli-
ne, ferramenta criada para geren-
ciar, por meio do site da operado-
ra, o uso dos celulares. Dessa for-
ma, a empresa pode criar um perfil
completo de utilização do celular
para cada funcionário, definindo
dias e horários em que o aparelho
pode ser usado e de que forma: se
para ligações locais, interurbanas
nacionais ou internacionais.

A Claro oferece aos clientes a
tecnologia Edge, desde o primeiro
semestre de 2004. Os primeiros Es-
tados a receber a tecnologia foram
Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Gran-
de do Sul, Paraná e Santa Catarina.
A expansão deve continuar durante
este ano. Essa tecnologia permite,
entre outras coisas, acompanhar
notícias de televisão e assistir a fil-
mes no celular. No caso dos clien-
tes corporativos, é possível aces-
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Telefonia celular proporciona diversos serviços para
agilizar e qualificar a atividade rural

Nobre, da Amazônia Celular: ‘‘cadeia produtiva também
determina a escolha da cidade que receberá sinal da operadora’’
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Estratégia: Fernandes, da Telemig, diz que
o objetivo é atuar primeiro nas cidades
onde o agronegócio é mais forte

sar a intranet, aplicativos de correio
eletrônico e diversas aplicações wi-
reless (sem fio). Com esses recur-
sos, ganham mais força de negocia-
ção as equipes de vendas e equipes
externas de qualquer negócio – in-
clusive na agricultura e na pecuá-
ria, segundo a operadora. A Claro
oferece pacotes diferenciados para
os serviços de dados, utilizando o
GPRS e aparelhos que combinam
computador de mão com celular e
teclado embutido.

Escala no atendimento — A
Vivo vê no agronegócio um setor
com alto potencial de consumo e uti-
lização da telefonia móvel. “Trata-
se de um segmento com demandas
de comunicação e transmissão de
dados em grandes escalas, o qual
não conta com uma rede fixa de co-
municações que possa atender tais
solicitações”, afirma a diretora Cle-
nir Wengenowicz. A operadora es-
tima que aproximadamente 2% da
sua planta de clientes possa ser clas-
sificada como usuários de área ru-
ral. “Entendemos que nossa opera-
dora poderá ampliar este indicador
com a oferta crescente de soluções
que possam agregar valor, seja em
termos financeiros (possibilidade de

pagamento de contas sem
deslocamento à cidade,
fechamento de negócios
por telefone ou pesquisa
de contatos ou fornece-
dores),  seja em termos
de informações”, destaca
a diretora.

As ações  real izadas
pela empresa têm ênfase
principalmente no forne-
cimento de soluções de
comunicação e transmis-
são de dados via placas
PCMCIA, que possibili-
tam ao usuário conectar-
se à internet com uma ve-
locidade de transmissão de
até 144 kb, no mínimo
100% superior às taxas
oferecidas pelas conexões
discadas de internet. O
usuário paga apenas os
dados enviados e recebi-
dos e fica livre de custo
enquanto estiver apenas
“navegando na internet”. Com o ob-
jetivo de ampliar as possibilidades
de acesso do cliente rural, a Vivo
fez parcerias com empresas de en-
genharia para o desenvolvimento de
adaptadores e conectores de ante-
nas para as placas PCMCIA, per-
mitindo melhor captação de sinal
nas áreas rurais de difícil acesso,
áreas distantes do eixo urbano ou
áreas montanhosas.

Os planos da operadora englo-
bam a expansão contínua da cober-
tura CDMA 1x RTT; busca de apa-
relhos (estações móveis) cada vez
mais adequados às necessidades do
setor; treinamento e manutenção de
equipes de profissionais que possam
multiplicar as informações sobre o
uso da tecnologia de transmissão de
dados e seus benefícios junto ao
meio de agronegócio. “Queremos,
principalmente, a busca de reduções
de custos para que possamos tor-
nar os serviços cada vez mais aces-
síveis a toda a população do seg-
mento de agronegócios”, afirma Cle-
nir Wengenowicz.

O Grupo Telemar também está
atuando em grandes regiões rurais,
caso de Minas Gerais e alguns Es-
tados do Nordeste. Os pólos agro-
pecuários são atendidos pela área
corporativa da empresa, responsá-

vel por buscar soluções que melhor
se adaptem a cada perfil. “Temos
como exemplo soluções criadas
para cooperativas, como transmis-
são de dados e telefonia avançada,
e o PABX IP”, conta o diretor de
Mercado Corporativo do Grupo Te-
lemar, Roderlei Generali.

A empresa não abre o jogo quanto
aos planos de expansão na área ru-
ral, mas admite que está sempre
atenta ao crescimento das ativida-
des econômicas nas áreas onde atua.
De acordo com Generali, existe seg-
mentação de mercado na Telemar,
onde o setor de agronegócio é con-
siderado e vem apresentando desta-
que com o crescimento da informa-
tização do segmento.

Os projetos de telefonia rural são
elaborados de maneira personaliza-
da, levando-se em consideração a
necessidade de cada cliente. Entre
os diferenciais que a operadora ofe-
rece para os clientes rurais estão os
contratos que possibilitam transmis-
são de dados e voz via satélite. Além
disso, a empresa tem foco na ex-
pansão do cabeamento, o que faz
com que a Telemar atinja localida-
des distantes. A operadora chega
atualmente com sua infra-estrutura
em mais de 17 mil localidades em
16 Estados.  ■
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Tecnologia da comunicação hoje é uma das parceiras
do produtor que busca maior produtividade
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O plantar e colher e o criar animais mantêm os mesmos princípios dos

tempos bíblicos. Mas o agricultor precisa ter consciência de que as duas

atividades podem tornar-se muito mais eficientes (leia-se lucrativas) desde

que ele não deixe de lado o seu aprimoramento. Por isso, participar de

cursos de capacitação profissional deve se tornar uma obrigação como

qualquer outra inerente às atividades cotidianas da propriedade

Reciclagem não faz 

U ma mente que se abre para
uma nova idéia nunca mais
volta ao tamanho original.”

A colocação do físico Albert Einstein
cabe caprichosamente às atuais exigên-
cias conjunturais da agricultura fami-
liar. O nível tecnológico da agricultura
em galopante evolução e a severidade
do mercado não perdoam aqueles que
insistem em praticar a atividade repro-
duzindo o que os pais faziam – que,
por sua vez, imitavam os progenito-
res. Portanto, é impositivo reciclar-se.
Seja continuamente aprimorar as ma-
neiras como se explora os cultivos ou
as criações, ou mesmo apostar em al-
ternativas (ou substituição) dessas pro-
duções. Mas, sobretudo, aprender a
tornar a propriedade mais eficiente
como um todo. Transformá-la numa
real empresa rural. De preferência ren-
tável, superavitária. Para isso, mais do
que trabalho árduo (o que não falta na
agricultura familiar), é preciso inves-
tir em si, em capacitação profissional
e gerencial.

“As mudanças, as transformações

são muito rápidas”, analisa Rubens Alt-
mann, agrônomo do Instituto de Pla-
nejamento e Economia Agrícola de
Santa Catarina (Icepa). Para ele, duas
devem ser as preocupações permanen-
tes do agricultor familiar: aprender a
gerir a propriedade e também a de rela-
cionar-se com o mercado. “Nas duas
áreas, há deficiências muito grandes”,
avalia. Para atacar essas imperfeições,
Altmann entende que é forçoso inves-
timentos pesados para habilitar o ho-
mem rural a enfrentar as novas reali-
dades. “O único caminho é o governo
usar todas as vias possíveis para levar
informação à área de capacitação.” Se-
gundo Altmann, àqueles pequenos pro-
dutores que historicamente produzi-
ram commodities como arroz, feijão e
milho – hoje opções rentáveis restritas
a grandes extensões, como no Cen-
tro-Oeste – atualmente lhes resta bus-
car a diversificação. “Há muitas alter-
nativas de mercado”, diz

Qualificação, profissionalização,
capacitação, aperfeiçoamento. O nome
é o que menos importa. A realidade,

felizmente, é que organizações gover-
namentais ou vinculadas a instituições
classistas têm oferecido um leque lar-
go de opções de cursos. De orienta-
ção a como operar um trator, à con-
fecção de docinhos para festas; de
pesca artesanal a tosquia de ovinos.
Praticamente todas as ocupações são
atendidas. Além de atender a área ge-
rencial, da gestão da propriedade. As
centenas de cursos são disponibili-
zadas por instituições como o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Rural
(Senar), Serviço Brasileiro de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas (Sebrae),
cooperativas, empresas estaduais de
assistência técnica, entre outras. São
milhares de produtores atendidos to-
dos os anos.

Meio milhão de agricultores no
Senar — Instituição privada criada
em 1991, o Senar é vinculado à Con-
federação de Agricultura e Pecuária
do Brasil (CNA) e dividido em 27 ad-
ministrações regionais, mantidas pe-
las federações estaduais. No ano pas-
sado, mais de meio milhão de produ-

“
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Capacitação é a melhor forma de tornar a atividade mais eficiente e rentável

tores estiveram em centenas de cur-
sos (gratuitos) em 160 ocupações di-
ferentes – sempre conforme as exi-
gências regionais. Os ensinamentos
são prestados em parceria com enti-
dades locais. E são essencialmente
práticos, com participação direta do
aluno-agricultor. “Cada participante
tem que praticar a descorna”, exem-
plifica Daniel Kluppel Garrara, chefe
de gabinete da secretaria executiva do
Senar, em Brasília. “Ele aprende a fa-
zer fazendo.” Os profissionais que mi-
nistram os cursos são selecionados
no ambiente local, de acordo com
suas áreas.

O custo médio anual da instituição
é de R$ 100 milhões (80% absorvidos
pela atividade-fim, seguindo regimen-
to interno), valor destacado por uma
alíquota sobre a comercialização de
produtos agrícolas. “Temos que au-
mentar mais”, admite Garrara. Afinal,
são 14 milhões de potenciais aprendi-
zes, de assalariados a agricultores fa-
miliares. Ele considera os 517 mil aten-
dimentos do ano passado (não neces-
sariamente é o número de pessoas
atendidas, pois muitas fizeram mais de
um curso) uma soma “razoável, mas
muito deve ser feito”. Entretanto, es-
ses produtores podem ter nos cursos
a única fonte de aprendizado. “São
pessoas que normalmente não têm in-
formação”, define. Os cursos têm de
24 a 300 horas de duração cada, mas
a maioria fica entre 30 e 40 horas. “É
pouco para esgotar o assunto, mas é
uma semana de formação. Seria irres-

ponsável tirar o produtor de sua ativi-
dade por um mês.”

As empresas estaduais de assis-
tência técnica e extensão rural são,
por sua natureza, especialistas em
prover a profissionalização do agri-
cultor. A Epagri catarinense oferece
70 diferentes modalidades de curso,
em 12 centros de pesquisa e em duas
estações de pesquisa. Ao todo, os 415
cursos atendem 4 mil agricultores
anualmente. As turmas normalmente
não extrapolam 20 pessoas, para não
prejudicar a qualidade das aulas, que
são de 60% a 90% práticas. “Então,
não pode ser com muita gente”, jus-
tifica Ludgero Lengert, coordenador
do projeto de profissionalização. Se-
gundo levantamento, 40% dos parti-
cipantes são jovens até 25 anos, e as
mulheres são de mais de 25%. “Anti-
gamente as mulheres não deixavam a
casa para fazer curso. Ouvimos de-
poimentos de mulheres que só saíam
de casa para estudar”, revela. “Te-
mos exemplos interessantes de mais
de 70 anos.”

Lengert confidencia que a real ne-
cessidade é atender de 7 mil a 8 mil
pessoas por ano, uma demanda já ob-
servada em outros anos, mas nos úl-
timos tempos os técnicos da Epagri
estavam envolvidos na elaboração de
projetos do microbacias. “A procura
depende muito do período”, comen-
ta. Segundo Lengert, o aprimoramen-
to do produtor num Estado de agri-
cultura predominantemente familiar é
fundamental para que ele mantenha a
competitividade no mercado. “Hoje,
as tecnologias no meio rural evoluem.
Não é porque é pequeno que o agri-
cultor não precisa se aperfeiçoar”,
analisa. “Nós defendemos que o co-
nhecimento é fundamental para o

agricultor. Ele precisa ter acesso ao
conhecimento, promover melhorias
no trabalho, fazer as coisas com
menos esforço e com resultados
positivos.”

Gerenciamento é tudo — Mais do
que aprender a executar com mais efi-
ciência os trabalhos cotidianos da agri-
cultura e pecuária, cabe ao produtor
gerenciar melhor a propriedade. Afi-
nal, não existe nenhuma distinção de
propósitos entre uma unidade rural e
uma micro ou pequena empresa urba-
na. Ambas precisam lucrar para man-
ter-se ativas. Por isso (boa) gestão é a
palavra-chave. Com esse propósito, foi
estabelecida uma ampla aliança entre
Sebrae, Senar, Central Cooperativa
Aurora, de Santa Catarina, e 13 coo-
perativas catarinenses, gaúchas e pa-
ranaenses a ela vinculadas, para quali-
ficar associados. No ano passado, mais
de 11.500 pessoas (normalmente ca-
sais) de mais de 6 mil propriedades
dedicaram-se às duas etapas do proje-
to: De Olho na Qualidade e Qualidade
Total Rural (QTR). “O objeti-
vo é profissionalizar o pro-
dutor para que ele perma-
neça no meio rural”, de-
fine Joel Pinto, coor-
denador do pro-

Garrara, do Senar, diz que muito ainda
precisa ser feito no quesito ‘‘treinamento’’
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Como nasce uma
agroindústria

U m curso transformou a vida de Inês
 Trintenaglia e sua família, na Li-

nha Bonito, em Planalto Alegre/SC.
Em duas etapas de uma semana cada,
em 1997 e no ano seguinte, ela apren-
deu a industrializar o leite e passou a
transformar a produção da proprieda-
de especializada em queijos. Resulta-
do: atualmente, ela e o marido, Severi-
no, e os filhos e suas famílias obtêm uma
renda mensal bruta de R$ 3.500 a par-
tir da produção diária de 25 kg de quei-
jo. Sua intenção quando fez o curso
era apenas diversificar a produção ca-
seira de queijos e iogurtes. “Eu sabia
fazer muito pouco. Tinha aprendido

com a minha mãe”, descreve suas habi-
lidades antes da capacitação. Porém o
conhecimento virou um negócio, inclu-
sive com a construção de uma pequena
agroindústria. “Mas tem que se dedicar.

Eu fiz o curso e comecei. A gente tem a
matéria-prima.” Segundo ela, a van-
tagem de industrializar o leite é a ga-
rantia do recebimento de um preço
mais estável.
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Inês e seu marido, Severino, faturam hoje R$ 3.500 por mês com a industrialização de queijos
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Produtos industrializados rendem mais ao produtor,
mas exigem capacitação adequada

grama. “Ele tem que aprender a ge-
renciar como um todo. Não dá para
fazer como anos atrás.’’

Na primeira etapa, no De Olho na
Qualidade, com grupos divididos em
18 famílias, aprende-se a tornar a pro-
priedade mais organizada e bonita, a
começar pelo descarte de materiais
desnecessários. “É o tradicional 5S,
só que adaptado ao meio rural”, ex-
plica Joel Pinto. O 5S, aplicado há
muito em empresas
urbanas, significa,
em japonês, sensos
de utilização, de or-
denação, de lim-
peza, de higiene e
de ordem manti-
da. A etapa es-

tende-se por três meses, com reu-
niões quinzenais, em que o foco é a
organização da propriedade. “O
produtor às vezes perde muito tem-
po procurando coisas (objetos, fer-
ramentas)”, justifica. Na segunda, na
QTR, são cinco meses de aprendiza-
do sobre gestão. Inclusive auditorias,
com a presença de produtores, avaliam
o que está sendo feito na propriedade
no que se refere a compras e vendas
de insumos e produtos.

Agroindustrialização — Um dos
segmentos que mais têm crescido na
agricultura familiar – e um dos mais
promissores – é a industrialização
caseira da matéria-prima gerada na
propriedade. Ou seja, em vez de ven-
der, e com preço aviltante, a carne,
por que não transformá-la num ren-
tável salame? Ou comercializar a ge-
léia e não a pêra in natura a centa-
vos de real? Mas, para isso, não dá
para seguir apenas a receita da vovó.
É preciso incrementar a transforma-
ção do produto, seguir normas in-
dustriais de processamento. Em Fa-
zenda Souza, interior de Caxias do
Sul/RS, uma parceria entre a Univer-
sidade de Caxias do Sul, Fepagro
(empresa estadual de pesquisa agro-

pecuária) e Emater criou o Centro de
Formação Agroindustrial. Por ano, 2
mil pessoas freqüentam um ou mais
dos 130 cursos oferecidos. Uma das
conseqüências práticas é que já fo-
ram geradas 150 agroindústrias fa-
miliares desde o primeiro curso, em
julho de 1997.

Uma forma muito eficaz de pro-
fissionalização do homem do campo
é a que ocorre em bancos escolares
– literalmente. Seja no ensino médio,
com a formação de técnicos em
agropecuária, ou no ensino funda-
mental, com as Casas Familiares.
Mas no caso da formação de técni-
cos, o presidente da Federação Na-
cional de Técnicos Agrícolas (Fena-
ta), Mário Limberger, entende que os
cursos deixam a desejar no que con-
cerne ao gerenciamento da proprie-
dade. Os aspectos técnicos-agronô-
micos ainda são preponderantes. “O
objetivo é formar o técnico para en-
sinar. O gerenciamento de uma pro-
priedade fica a desejar. Ainda é um
pouco falho. Houve mudanças, mas
não a contento”, avalia Limberger. E
as escolas agrícolas, segundo ele,
não conseguem acompanhar o ritmo
do desenvolvimento agrotecnológico.
“A velocidade tecnológica é maior
que a formação do técnico e do agrô-
nomo”, ressalta. ■
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Quem esperava fazer da
Agrishow a grande oportuni-
dade de comercializar produ-

tos e prospectar futuras vendas logo
após a feira saiu frustrado. O maior
palco de tecnologia do agronegócio
sentiu os reflexos do cenário econô-
mico desfavorável, onde culturas
como a soja, milho, trigo, algodão e
arroz permanecem com os preços re-
traídos. Somam-se a isso a forte estia-
gem que castigou lavouras de verão no
Sul do Brasil, a chuva no Centro-Oes-
te, a elevação da taxa básica de juros,
o crescimento do endividamento e a
baixa cotação do dólar, afetando dire-
tamente o preço das commodities.
Como já era esperado pelos mais cau-
telosos, os produtores preferiram adiar
a compra de maquinário agrícolas dian-
te da incerteza econômica que os
aguarda neste segundo semestre de
2005. A exceção ficou por conta das
empresas que comercializam produtos
para os setores da cana-de-açúcar, ci-
tros e café. Os bons preços alcança-
dos por essas culturas motivaram mui-
tos a renovar a frota  agrícola, especial-
mente de tratores e colheitadeiras.

Os números da Agrishow dão a
dimensão correta deste momento em
que prevalece o freio de mão puxado:
a feira fechou com um faturamento
de R$ 760 milhões, índice 40% infe-
rior ao do ano passado, quando foi
comercializado R$ 1,28 bilhão, entre
640 empresas que apresentaram 2.500
marcas diferentes em equipamentos,
produtos e serviços. As 138 mil pes-
soas que prestigiaram a 12a edição da
feira, no entanto, mantiveram o gigan-
tismo do evento, que a cada ano rece-
be produtores das mais diversas par-
tes do mundo. O destaque deste ano
foram os chineses, que pela primeira
vez participaram da feira em um gru-
po de 12 empresas expositoras, além
de outros 2.700 visitantes do exterior
(Estados Unidos, Índia, México, Gua-
temala, Paquistão e Moçambique), que

geraram US$ 3,5 milhões em negó-
cios com o Brasil por meio das Ro-
dadas de Negócios do Sebrae. Ou-
tro ponto positivo foi a participação
de 25 mil pequenos produtores orga-
nizados em caravanas.

Lançamentos não faltaram —
Assim como em todo o ano, as em-
presas expositoras reservaram à
Agrishow os lançamentos em máqui-
nas, equipamentos e implementos agrí-
colas. Quem procurava novidade alia-
da à tecnologia encontrou. Em quase
todos os estandes e de diferentes seg-
mentos era possível encontrar um
novo modelo de máquina agrícola. In-
vestimentos foram feitos e o sentimen-

to comum entre os empresários é de
um segundo semestre de retomada dos
negócios, ou seja, os produtores de-
vem voltar a comprar equipamentos.

Na Goodyear, a novidade ficou por
conta do pneu radial agrícola Optitrac
DT 806, testado por mais de mil ho-
ras no Instituto Agronômico de Cam-
pinas (IAC), na Unesp de Botucatu e
no Centro Técnico de Luxemburgo, e
que exigiu investimentos de US$ 4,5
milhões. Com produção comercial
anunciada para o mês de julho, o ra-
dial agrícola tem como característica
maior área de contato com o solo,
menor compactação, maior tração,
menor consumo de combustível (faz

Muitos LANÇAMENTOS, 
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A 12ª edição da Agrishow, realizada de 16 a 21

de maio em Ribeirão Preto/SP, fechou com

faturamento 40% menor em relação ao ano

passado. Apesar da retração do mercado, muitas

empresas não desperdiçaram a oportunidade

e investiram no lançamento de mais tecnologia

para o campo
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15 litros por hectare, em média), maior
altura das barras (cerca de 25% supe-
rior aos pneus normais), além de maior
durabilidade  (pode suportar de 7 a 9 mil
horas de trabalho). O gerente da Divi-
são Agrícola da Goodyear, José Car-
los Moreno, disse que a produção ini-
cial será distribuída na América do Sul,
mas a partir de 2007 irá atingir toda a
América Latina. Segundo ele, o índice
de radialização dos pneus agrícolas
deve crescer a taxa de 5% ao ano,
expansão projetada em cima do uso
por produtores mais tecnificados. A
expectativa é de que, em 2008, os
pneus radiais integrem 15% da frota
agrícola do País. ‘‘A potência dos tra-

tores está aumentando, como não há
concorrência de preços, o que vai se
buscar agora é maior produtividade’’,
afirmou Moreno.

O empresário Odilo Marion, da
Agrimec, apostou no algodão para fa-
zer bons negócios na feira. A empresa
desenvolveu um destocador de algo-
doeiro que promete acabar com o bi-
cudo, a principal praga da cultura. ‘‘Na
soqueira, as pragas rebrotam. Com
essa máquina, a soqueira é triturada
dentro e contra o solo’’, explicou. De
acordo com Marion, a máquina não
possui similar com essas característi-
cas no Brasil e, por esse motivo, acre-
dita que vá gerar grande interesse en-
tre os cotonicultores.

Uma nova série de tratores, Série
15, com design renovado e diversos
aprimoramentos técnicos, além da li-
nha de plantadeiras 2100, equipada
com um sistema de caixa central de
sementes, foi o destaque no estande
da John Deere. De acordo com o en-
genheiro de vendas Fábio Baio, nos
tratores da série 15 se ganhou maior
facilidade de manutenção, tanto pre-
ventiva quanto corretiva. “É um tra-
tor mais confortável e prático”, info-

ma. Além de novo design, mais atuali-
zado com o padrão John Deere, fo-
ram introduzidos componentes que
melhoram o desempenho da máquina,
como novo filtro de ar. “Com isso, o
motor ganha em desempenho, que se
traduz em maior produtividade e bai-
xo consumo de combustível”, afirmou
Baio.

 Outra novidade da empresa é a
plantadeira da linha 2100, desenvolvi-
da para o plantio em todas as condi-
ções e extensões de área, com mode-
los de 9 até 26 linhas. O grande desta-
que é o novo sistema CCS (Caixa Cen-
tral de Sementes), que facilita o rea-
bastecimento e a limpeza, aumentando
a produtividade do equipamento. “Há um
ganho de 20% no tempo de abasteci-
mento”, disse Baio. As sementes são dis-
tribuídas para as linhas por um siste-
ma de transmissão por cabos flexíveis
que dispensa a necessidade de manuten-
ção diária e aumenta a precisão do plan-
tio. De acordo com Baio, o sistema man-
tém uniforme a distribuição do insumo
em todas as condições de terreno.

A Montana, especializada em pul-
verizadores, aproveitou a Agrishow
para fazer o lançamento do Consórcio

 poucos negócios



62 - JUNHO 2005

AGRISHOW 2005

Setor de irrigação comemora vendas

Nacional Montana, a fim de facilitar o
acesso dos produtores à sua linha de
produtos. Segundo o diretor de ven-
das, Carlos Magno, o serviço oferece
algumas vantagens se comparado a
outros financiamentos. “Quando o
agricultor faz as contas, vê que é bem
mais acessível que o Moderfrota ou
qualquer outro financiamento disponí-
vel, pois não tem juros e trabalha com
taxa anual de aproximadamente 4,7%
ao ano”, informou. No estande da
Montana, foram os modelos de trato-
res da marca italiana Landini, resulta-
do de joint-venture recém-formada en-
tre o Grupo Argo Spa com a Monta-
na. Na próxima edição da Agrishow, a
empresa estará mostrando os dois pri-
meiros modelos nacionais da monta-
dora, cuja planta industrial será em São
José dos Pinhais/PR.

A  Semeato levou um grupo de pro-

dutores estrangei-
ros para a feira,
oriundos do Para-
guai, Chile, Vene-
zuela e da Itália.
Mas o grande
foco da empresa
foram os venezue-
lanos. Isso porque
a Venezuela atual-
mente está entre
os três principais
mercados de ex-
portação da em-
presa. Tanto que a
semeadora PAR, disponível nas ver-
sões 2800/3000/3600, foi adaptada
para as condições de solo daquele país.
De acordo com Carmen Rebelatto, ge-
rente de vendas de comércio exterior,
há uma estimativa de crescimento sig-
nificativa na Venezuela com a expor-

tação da máquina. “É o país com
maior índice de crescimento de ven-
das”, salientou.

O estande da Valtra foi um dos mais
movimentados da feira. Além dos tra-
tores equipados com tecnologia de
precisão, a empresa recebeu o minis-

Moreno, da Goodyear, mostrou as vantagens do pneu radial
agrícola, que promete revolucionar o mercado nos próximos anos
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A o contrário dos demais seg-
mentos que viram os negócios

reduzidos na Agrishow, os fabrican-
tes de equipamentos para irrigação
comemoram o desempenho nos ne-
gócios. Rodrigo Peretti Furtado
(foto à direita), com lavouras em
Itapetininga e Paranapanema, mu-
nicípios do interior paulista, adqui-
riu três pivôs da Valley, aumentan-
do para sete o número de equipa-
mentos em sua propriedade. Produ-
tor de batata, batata-semente, soja,
trigo, milho e feijão, agora ele terá

a área irrigada ampliada para 570
ha. “O custo do pivô, de R$ 2.900,00
por hectare, será pago com apenas
uma cultura, no caso a batata, que é
100% irrigada.”
   “A feira não foi fantástica, foi
boa.” A afirmação vem do diretor-pre-
sidente da Valmont, Bernhard Kiep. “É
importante entender que anos bons e
ruins se nivelam”, acrescentou. Para
Kiep, a ampliação da área irrigada no
Brasil depende muito da boa vontade
do governo em resolver as questões
ambientais. “O produtor quer investir

em irrigação, mas esbarra em
burocracia”, salientou.

Na Fockink, também do mes-
mo segmento, o diretor-executivo,
Nilson Schemmer, acredita que,
mesmo com as dificuldades, a
irrigação é uma das melhores al-
ternativas para minimizar as difi-
culdades do agronegócio. “Fica-
mos surpresos com o desempenho
dos negócios na feira. Repetimos
os números de 2004, especialmente
em função da demanda reprimida
que houve anteriormente em Mato

Grosso e Goiás”, salientou. No estan-
de da Fockink o produtor Delton De-
lei (foto à esquerda), de Taquarituba/
SP, assinava a compra de dois pivôs
para o Sítio Nossa Senhora Apareci-
da. O equipamento vai somar mais 75
ha de área irrigada na propriedade,
além dos outros 78 ha já irrigáveis.
“Agora, cerca de 40% da minha la-
voura é irrigada”, afirmou. Delei, que
cultiva feijão, milho e soja, disse que
os novos pivôs serão mais direciona-
dos para a produção de feijão, cuja
produtividade pode chegar a 60
sacas/ha sob pivô. “Com a irriga-
ção, tenho um incremento de pro-
dutividade de até 50%.”
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tro da Agricultura, Roberto Rodrigues,
que, na tarde no dia 17 de maio, assi-
nou convênio entre a Valtra, a USP de
Ribeirão Preto, a Unesp de Botucatu,
a Usina Catanduva, a Delphi, a Cooper-
citrus e a Texaco. O objetivo do convê-
nio é ampliar as pesquisas do uso de
biodiesel em tratores. No ano em que
a Valtra completa 45 anos, dá o ponta-
pé inicial para a homologação do bio-
diesel em tratores agrícolas. “Esses
anos refletem a contribuição da em-
presa no progresso da agricultura”,
salientou Werner Santos, presidente
para a América Latina da Valtra.

Utilitários — As picapes agitaram
a movimentação junto às montadoras
presentes na feira. Na Nissan, o nú-
mero de test drives ultrapassou 400
com o modelo Frontier cabine dupla.
De acordo com o diretor comercial
Nélio Bilate, o utilitário Xterra, apesar
de não possui caçamba, foi outra gran-
de atração mostrada ao público. ‘‘Este
é o carro do produtor para o lazer.’’ O
modelo já alcançou 20% de participa-
ção no segmento de utilitários esporti-
vos médios. Para 2005, Bilate adianta
que a montadora reserva dois grandes
lançamentos: o X-Trail utilitário espor-
tivo para o campo e a cidade, produzi-
do no Japão; e a nova Pathfinder, cujo
lançamento deve ocorrer no final do
ano. A Toyota marcou presença com
a exposição da Nova Hilux equipada
com o motor D-4D diesel, de alta efi-
ciência no consumo de combustível.
A picape é oferecida em dez versões,
com tração 4x2 e 4x4.

Uma média de 70 test drives foi
realizada com os veículos expostos

pela Ford, com desta-
que para a picape Ran-
ger diesel. Apesar da
grande movimentação
de visitantes, a monta-
dora calcula uma queda
de 10% nos negócios em
relação a 2004. Para o ge-
rente de Produto e Marke-
ting da Ford Antonio Baltar Jr. a em-
presa não vê o momento atual da eco-
nomia com pessimismo. ‘‘É uma ques-
tão de mercado, onde o agricultor com
reservas está deixando de investir, está
inseguro. Apesar de veículos serem um
bem de consumo de valor emocional,
ele está preferindo comprar semente”,
disse. Segundo Baltar Jr., o segmento
como um todo deve amargar queda de
20% a 30% nas
vendas.

Aposta em
2006  — A
AGCO do Bra-
sil pretende in-
vestir cerca de
30% a mais em
pesquisas para
o desenvolvi-
mento de novos
produtos e
aguarda a re-

composição do mercado de máquinas
agrícolas em 2006. De acordo com Nor-
mélio Ravanello, vice-presidente da Mas-
sey Ferguson, os resultados na feira fi-
caram um pouco acima de esperado, mas
acredita que o mercado volte a crescer
a partir do segundo semestre. “A venda
de equipamentos para o setor de grãos
teve uma redução de 50%”, revelou. A
postergação das compras já surtiu

Marion, da Agrimec,
aposta alto no destocador
de algodão contra o bicudo

Baio, da John Deere, em frente à plantadeira 2100 com sistema
CCS, que agiliza o trabalho de reabastecimento
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efeitos na exportação de tratores e
colheitadeiras. Neste ano, um dos
destaques foi o trator MF 5290/4
8x8, apresentado pela primeira vez
na região. O modelo, exportado des-
de 2003 para a Europa, passou a ser
disponibilizado também para o mer-
cado brasileiro.

A Kepler Weber apostou na sua li-
nha de máquinas de limpeza de grãos
disponíveis em sete versões já apro-
vadas em testes realizados por produ-
tores. As máquinas denominadas Sa-
fety Cleaning System (SCS), também
voltadas ao mercado de exportação,
dispõem de sensores de segurança nas
peneiras, são de fácil operação e não
necessitam de limpeza contínua. As-
sim como nos demais segmentos, o
setor de armazenagem vem sentindo
os efeitos da retração econômica. Se-
gundo o diretor comercial da empre-
sa, Duílio De La Corte, até o mês de
maio, a queda nas vendas no mercado

interno foi de 20%. “Essa é uma situa-
ção conjuntural que vai passar”, afir-
mou. Para o diretor-presidente da Ke-
pler Weber, Othon d’Eça Cals de
Abreu, o produtor brasileiro vai voltar
a plantar, só aí será possível saber
como será a próxima safra. “Mas pode
ser que haja uma reação no segundo
semestre. A nossa sorte é a nossa ex-
tensão territorial”, disse. No primeiro
trimestre de 2005, a empresa fechou
no negativo em R$ 4,7 milhões, en-
quanto no mesmo período de 2004 o
saldo positivo foi de R$ 9,5 milhões.

A situação adversa não foi sentida
por todos na Agrishow. A empresa
Bandeirante, de implementos agríco-
las, vendeu todos os dez equipamen-
tos expostos na feira. “A maior par-
te foi comprada com recursos pró-
prios. O investimento na Agrishow
valeu a pena”, comemorou o dire-
tor Flávio Formigheri. Mais de 15 pro-
dutores de cana foram conferir de

perto o lançamento da
empresa, um distribui-
dor de calcário úmido
e fertilizante. “Nossa
expectativa é comer-
cializar o equipamen-
to em todo o País,
chegando a mais de
100 equipamentos em
2006”, disse.  A máqui-
na agora passará a ser
disponibilizada para de-
monstrações a campo
em todo o País. Neste
ano, a Metasa levou
para a feira a plantadei-
ra pneumática PDM
PG Máxima – primeiro

produto fruto da aliança Kuhn Meta-
sa, cujo público-alvo são os agricul-
tores mais exigentes no processo de
plantio. “É um produto direcionado
para o produtor do Centro-Oeste”,
afirmou Paulo Roberto Montagner, di-
retor de engenharia da empresa. Na
dinâmica de máquina, a plantadeira
obteve ótimo desempenho e precisão
na distribuição da semente e na pro-
fundidade e distribuição do adubo.

Três novas máquinas foram apre-
sentadas aos produtores pela Jacto. O
pulverizador Uniport Vortex, com ar na
barra, permite a redução do volume de
pulverização. “A máquina utiliza menos
água e faz uma melhor cobertura da
folha. O defensivo chega até à base da
planta, por isso, é altamente eficiente
no controle da ferrugem”, salientou
Marcelo de Castro, da área de marke-
ting da empresa. Outra novidade é a

Antonio Baltar Jr., da Ford, junto à nova Ford Ranger,
lançamento que atraiu grande público ao estande

Ravanello, da Massey Ferguson, confia na
recuperação do setor no segundo semestre
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Magno, da Montana, empresa que lançou na feira o consórcio
para aquisição de máquinas a juros inferiores ao do Moderfrota
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Santos, da Valtra, destacou a importância do convênio
firmado para a homologação do uso do biodiesel em tratores
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Uniport NPK, adubadeira de 9 linhas,
que faz a aplicação de insumos a ta-
xas variáveis, conforme o mapa de
recomendação de fertilizantes. Já a
colhedora de café K3 possui sistema
GPS e monitoramento da produção.
“O sistema lê a produção da ares e o
cruzamento de informações gera
um relatório de necessidade de
adubação para a próxima safra”, ex-
plicou Castro. A linha completa de
acessórios para pulverizadores
marcou a participação da Agrosys-
tem, que neste ano apresentou pro-
dutos que levam a marca de três
grandes empresas mundiais do se-
tor: Lechler, Geo Line e Farmscan.
“Viemos para cá com uma expectati-
va ruim, mas foi melhor do que espe-
rávamos, apesar da redução de quase
50% em comparação com 2004”, sa-
lientou Carlos Henrique Andrade, di-
retor da empresa.

O sistema AFS Guide, que orienta
trator por satélite, foi a maior atração
no espaço ocupado pela Case IH. A
tecnologia permite o máximo de apro-
veitamento do terreno, com redução
de custos, maior eficiência e rapidez
no trabalho. O funcionamento do sis-
tema foi demonstrado em um trator
MX Magnum de 240 cv diversas ve-
zes ao dia, em frente ao estande. Com
o mecanismo de orientação eletro-hi-
dráulico, conectado ao sistema de di-
reção do trator, a máquina tem proje-
tado automaticamente o seu traçado
pela lavoura, em linhas paralelas e
perfeitas. “Em operações repetitivas
o trabalho é feito com precisão, sem
pisotear a soqueira”, afirmou José
Carlos Bueno, especialista em marke-

ting de produto. Segundo ele, o con-
junto de equipamentos funciona em
terrenos planos ou com declives, in-
clusive em curvas de nível.

Na New Holland, a colheitadeira
TC 57 Exitus foi apresentada como
uma ótima opção para quem busca a
relação custo/benefício na colheita. A
máquina incorpora as características
já reconhecidas pelos produtores bra-
sileiros da linha TC. “O modelo é a
porta de entrada para os produtores
conhecerem a qualidade das nossas
colheitadeiras”, afirmou Marcos Ar-
bex, gerente da New Holland para
América Latina. A capacidade de ar-
mazenagem é uma das mais adequa-

das do mercado para médios pro-
dutores: capacidade de 5 mil litros e
velocidade de descarga de 53 litros
por segundo.

Além da nova linha de equipamen-
tos de segurança com a marca Stihl, a
empresa mostrou a nova roçadeira FSE
60, para o segmento de bricolagem. O
equipamento promete facilitar a ma-
nutenção e a limpeza de jardins resi-
denciais. Um dos principais diferen-
ciais do produto é sua segurança, pois
o motor fica localizado na extremida-
de oposta ao conjunto de corte. Ou-
tra novidade foi a motossera MS 650,
projetada para trabalhos intensivos em
florestas de médio e grande portes.  ■

Bueno, da Case IH, mostrou ao público o funcionamento do
trator equipado com o sistema AFS Guide

Montagner, junto à plantadeira Máxima, primeira máquina
resultado da aliança Kuhn Metasa
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Cristine Pires
cristine@agranja.com

Depois de enfrentar uma grave
 crise nos anos 80, o cacau volta
 a ocupar lugar de destaque no

agronegócio baiano. Os produtores co-
meçam a recuperar as lavouras atingi-
das pela vassoura-de-bruxa, doença que
reduziu drasticamente o cultivo no Es-
tado. A Bahia chegou a colher, nos áu-
reos tempos, 400 mil toneladas de ca-
cau por ano e agora está reerguendo-
se, com uma colheita que ultrapassou
as 100 mil toneladas em 2003. Tudo
graças ao esforço que envolve produ-
tores, pesquisadores e governo.

A retomada é possível devido ao
desenvolvimento de mudas clonadas,
mais produtivas e resistentes à pra-
ga. Isso representa novas possibili-
dades para mais de 3 milhões de pes-
soas que vivem na chamada Zona do
Cacau, que compreende 600 mil hec-
tares na Bahia, principal produtor na-
cional. O Estado conta com um dos
centros de estudos em cacau mais
modernos do mundo: o Centro de
Pesquisas do Cacau (Cepec). “Temos
uma estrutura de produção muito boa,
e produtores profissionalizados, mas
fomos surpreendidos pela doença”,

diz o secretário da Agricultura da
Bahia, Pedro Barbosa.

A falta de tecnologia disponível
para enfrentar a vassoura-de-bruxa,
naquela época, trouxe mais do que
prejuízos à lavoura de cacau. Os pro-
dutores gastaram muito dinheiro com
práticas para amenizar o efeito do fun-
go, mas não tiveram sucesso. O re-
sultado foi um grande endividamen-
to, que deixou os cacauicultores des-
capitalizados para novos investimen-
tos. Por isso, a grande luta agora é
conseguir o reescalonamento dos dé-
bitos junto ao governo. Cálculos apre-
sentados pela Confederação da Agri-

CACAU

Depois de ter sido

praticamente

dizimado pela doença

da vassoura-de-bruxa,

o cacau volta a

ganhar espaço na

Bahia. A cultura,

que já foi uma das

principais fontes do

agronegócio baiano,

começa a se reerguer

aos poucos.

Bahia em rit 
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cultura e Pecuária do Brasil (CNA) em
junho do ano passado indicavam que
o montante devido estava em aproxi-
madamente R$ 600 milhões.

A CNA é uma das entidades que
têm lutado pela renegociação e che-
gou a instalar, no ano passado, a Co-
missão Nacional do Cacau. De acor-
do com a confederação, a atividade
ocupou 574 mil hectares de lavouras
em 2003 na Bahia (responsável por
62% da produção nacional) e também
no Espírito Santo, Pará, em Mato
Grosso e no Amazonas, que juntos,
em 2003, produziram 178,6 mil tone-
ladas do fruto. Uma das principais
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preocupações é com a geração de em-
prego. A cultura do cacau é uma das
que mais emprega trabalhadores no
campo. Cada hectare necessita de um
trabalhador direto, já que o manejo e
a colheita são manuais. Além disso,
a cacauicultura necessita de traba-
lhadores durante 10 meses por ano,
em média. A CNA revela que a crise
resultou na demissão de 200 mil pes-
soas, somente na Bahia.

Pesquisas avançadas — O au-
mento da produtividade da lavoura
cacaueira na Bahia depende da dis-
ponibilidade de recursos para a subs-
tituição das plantações e a recompo-
sição dessas áreas. As pesquisas es-
tão mais do que avançadas e já ga-
rantiram a renovação de 150 mil hec-
tares. O programa de reerguimento
da lavoura foi baseado na utilização
de material genético de alta qualida-
de. A Comissão Executiva do Plano
da Lavoura Cacaueira (Ceplac), ligada
ao Ministério da Agricultura, gera os
clones, que são reproduzidos pelo Ins-
tituto Biofábrica de Cacau, responsá-
vel pela multiplicação e distribuição aos
produtores.

São duas frentes de trabalho. Uma
prevê a utilização de garfos para en-
xertia nas árvores doentes. Assim, é

possível recuperar a planta atingida.
A outra forma de aumentar as áreas
plantadas é por meio de mudas en-
raizadas, resistentes a doenças e al-
tamente produtiva. “Hoje, a densida-
de média é de 500 plantas por hec-
tare. Queremos chegar a mil plan-
tas”, afirma José Carlos Macedo,
diretor-geral do Biofábrica.

O principal desafio, nesse caso,
é a quebra de uma tradição de mais
de um século: o plantio feito por se-
mentes. “Temos de trabalhar com o
produtor para mostrar que é viável
utilizar a via vegetativa, através de
mudas e de garfos para enxertia”, diz
Macedo. As universidades também
estão integradas na iniciativa. Junta-
mente com centros de pesquisa, os
acadêmicos pesquisam agora o ge-
noma do fungo que ataca o cacau.
Liderado pela Unicamp, os estudio-
sos estão procurando encontrar
pontos fracos do fungo para elimi-
nar a tão temida vassoura-de-bru-
xa. “Estamos ansiosos pelos resul-
tados”, explica Barbosa, ao admitir
que ainda há um longo caminho a
ser trilhado.

Resultados positivos — Se tudo
ocorrer como o esperado dentro do
programa de recuperação, a Secre-

taria da Agricultura da Bahia (Seagri)
prevê que o Brasil se torne auto-sufi-
ciente em cacau num prazo de sete a
oito anos. Hoje, a demanda do País
varia entre 200 mil e 250 mil tonela-
das. “A produção de cacau em amên-
doa ainda é insuficiente para atender à
demanda das moageiras instaladas no
Brasil, mas o aumento da produção
vem ocorrendo principalmente pelas
melhores condições das áreas tradicio-
nais”, destaca Rosalina Midlej, pesqui-
sadora da Ceplac/Cepec.

O aumento nos preços contribuiu
para a melhoria dessas áreas, uma vez
que os valores podem influenciar a
obter um manejo mais eficiente das
áreas, inclusive no controle da vas-
soura-de-bruxa. “Contudo, como os
produtores não podem interferir na
formação dos preços, é necessário
um manejo adequado das áreas para
atingir níveis compatíveis de produ-
tividade”, orienta Rosalina.

Os resultados obtidos até agora
têm dado ânimo aos produtores. A
idéia é substituir o máximo possí-
vel de árvores na lavoura, utilizan-
do as mudas clonais e os garfos
para enxertia. Até agora, foram de-
senvolvidas 20 variedades clonadas,
o equivalente a 10% da safra esti-
mada para o Brasil este ano, em tor-
no de 130 mil toneladas. A clona-
gem começou no final de 1998,
como alternativa para acabar com a
vassoura-de-bruxa.

O material é subsidiado pelo go-
verno do Estado, que cobra R$ 0,35
por muda e R$ 0,15 por garfo. A ajuda
é fundamental para que o programa
ganhe espaço. “O produtor está com-
pletamente descapitalizado”, reforça
Macedo. Por isso, também há um
esforço grande na revitalização do
sistema de cooperativas, o que daria
mais força a todo o processo. Dessa
forma, os cacauicultores participa-
riam de cada etapa, da indústria à
comercialização. ■

t mo de RETOMADA

Macedo, do Biofábrica: ‘‘queremos ampliar
a densidade para mil plantas por hectare’’
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Mesmo sem ter feito parte da Confraria dos
Aguardenteiros, militei muitos anos no time do etanol lato
sensu, isto é, do álcool em sentido amplo, abrangendo
uísques, vodcas, cervejas e vinhos, sobretudo vinhos

De climas, pilotos
e CACHAÇAS

D urante quatro anos morei no
terceiro melhor clima do
mundo. Como ninguém se

lembrou de avisar ao local que deve-
ria comportar-se como terceiro me-
lhor clima do planeta, havia umidade
terrível, mofo para todo o lado e uma
de minhas filhas arranjou chiadeira no
pulmão, que só passou quando nos
mudamos da fazendinha para outra
maior, esta sim num clima ótimo.

Antes e depois daqueles quatro anos
conheci uma penca de terceiros melho-
res climas do mundo. Só aqui no Su-
deste brasileiro, devemos ter, fichados e
anunciados, uns 250 melhores climas,
o que se explica: sendo subjetivos os cri-
térios de avaliação, cada um puxa a sar-
dinha para sua brasa e fica na ilusão de
que o clima de sua cidade, de sua re-
gião, de sua fazenda é um dos melhores
da Terra.

Mesmo quando os critérios são ob-
jetivos e indiscutíveis, caso do piloto
Michael Schumacher, sempre aparecem
patriotas dizendo que o nosso Rubinho
é melhor que o alemão porque sabe do-
sar o equipamento. Portanto, Schuma-
cher só ganhou sete campeonatos mun-
diais, e bateu todos os recordes de sua
profissão, porque não aprendeu a pou-
par o equipamento. Até se entende que
seja difícil compará-lo com Fangio, As-
cari, Piquet, Emerson, Prost, Stewart e
Senna, entre outros craques: correram
em épocas diferentes, por equipes dife-
rentes, pilotando carros diferentes. Mas
negar que Schumacher seja um gênio
do automobilismo de competição é von-
tade de tapar o sol com peneira.

Chegamos, agora, ao capítulo das
aguardentes de cana. É assunto que me
interessa de perto, não porque seja ou te-
nha sido bebida de minha particular afei-
ção, mas pelo prazer de distribuir, entre

amigos sedentos, litros e mais litros da
melhor (sic) aguardente do Brasil. É pro-
vidência barata que dá um ibope danado.

Comecei comprando 200 litros do
alambique de um vizinho de fazenda, que
envelheci ano e meio em tonel de carva-
lho. Engarrafado e distribuído o produ-
to, até hoje tem gente que me pede mais
‘‘um litrinho daquela’’. Realmente, a ca-
chaça tinha pedigree. Quando engarra-
fada, rotulada e selada pelo produtor,
mereceu de um comerciante do Rio de
Janeiro, que vendia mais de 900 mar-
cas, o diploma de “melhor cachaça do
Brasil”.

Diploma que pode figurar, sem sus-
to, nos alambiques de uns 300 produto-
res aqui de Minas, sem falar das aguar-
dentes do Nordeste, que são muitas e
muito boas, e de várias do Estado do
Rio, que também são da melhor supim-
pitude. O fenômeno é fácil de explicar,
pois os critérios de julgamento são sub-
jetivos e os jurados parecem ter aptidão
natural para gostar de tudo quanto é tipo,
qualidade ou cor de cachaça.

Ano passado, tantos foram os pedi-
dos de mais ‘‘um litrinho daquela’’ que
resolvi procurar o produto, selado, rotu-
lado e engarrafado, nos velhos armazéns
da região de nossa fazendinha. O alam-
biqueiro trocou de profissão e deixou o
negócio por conta dos filhos, sinônimo
de ruína em pouco tempo. Saí procu-
rando sua cachaça numa porção de ven-
dinhas do interior quase inacessível, sem
sucesso, até saber que um parente do
alambiqueiro aposentado também pro-
duzia aguar-
dente de ótima
qualidade.

Descon-
fiado, com-
prei 10 litros
para análise

preliminar. Resultado: o líquido foi apro-
vado com distinção e louvor, passando
a fazer parte da lista das 300 melhores
cachaças do Brasil, com o seguinte por-
menor: todas as 300 ocupam o primeiro
lugar. Impressionou-me, particularmente,
o julgamento de uma senhora que não
bebe, mas é conhecida por sua excepcio-
nal sensibilidade olfativa e gustativa. Mu-
lher de médico, a referida senhora repre-
senta para a cachaça mineira o papel de
um Robert Parker, o ‘‘Papa dos Vinhos’’
no resto do mundo, com a diferença de
que Parker prova profissionalmente 10 mil
vinhos por ano, enquanto a boa senhora
analisa de graça, a pedido de amigos.

Profissionais do copo, degustando a
nova cachaça, também aprovaram minha
descoberta e já começaram a pedir repo-
sição de estoque. Mas são suspeitos, por-
que têm a tendência de achar ótimas to-
das as aguardentes. Ainda não comecei a
distribuir a melhor cachaça do Brasil en-
tre os meus amigos de outras cidades e
Estados. Mesmo sem ter feito parte da
Confraria dos Aguardenteiros, militei
muitos anos no time do etanol lato sensu,
isto é, do álcool em sentido amplo, abran-
gendo uísques, vodcas, cervejas e vinhos,
sobretudo vinhos. Componho esta crô-
nica em vésperas de inteirar 90 dias sem
uma gota de álcool, recorde absoluto no
meu currículo. Como não sou de cuspir
no prato em que comi, ou no copo em
que bebi, devo informar que não me ar-
rependo da militância alcoólica. Mas uma
coisa é certa: como todas as drogas, é
melhor não experimentar.  ■
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N O T Í C I A S D A A R G E N T I N A

MÁQUINAS

Objetivo: Venezuela

 Soja
A colheita de soja supera as es-

timativas prévias. São esperados
38,4 milhões de toneladas de soja,
em função dos bons rendimentos
obtidos. Foram colhidos 75,5% da
área útil da oleaginosa, um aumento
de 11% em relação a igual período
do ano anterior.

Trigo
A falta de chuvas no centro-sul

da região trigueira e o aumento dos
insumos mantêm a indefinição a res-
peito do plantio de trigo, que já co-
meçou em alguns lotes do norte de
Córdoba. Projeta-se também um pro-
vável aumento da área ocupada nas
províncias nordestinas e uma super-
fície similar para a região central
agrícola, à exceção do extremo nor-
te de Santa Fé, onde é provável que
o cultivo seja reduzido.

Novilho
As boas perspectivas que rodeiam

a atividade devem somar-se à excelen-
te relação de preços com o milho. Este
cenário tem motivado os criadores a
reintegrar suas vacas ao sistema de
produção a campo.

Depois de ter comprado, em fevereiro
deste ano, cerca de 890 vaquilhonas da
raça holando-argentina, a Venezuela come-
ça a adquirir agora o maquinário agrícola
do país. O valor do negócio está estimado
em US$ 20 milhões, além de um mercado
potencial de outros US$ 100 milhões, de
acordo com estimativas de uma fonte que
participou da missão argentina que viajou
recentemente para a Venezuela.

Em maio, autoridades do Instituto Na-
cional de Tecnologia Agropecuária (Inta)
e diretores de 20 empresas do setor, que
representam 50% da produção nacional

desses equipamentos, estiveram reuni-
dos em Caracas com servidores públi-
cos venezuelanos, que confirmaram o
interesse em adquirir máquinas na Ar-
gentina. A demanda deste país se con-
centrará em colheitadeiras, tratores, se-
meadoras e pulverizadores, entre outros
equipamentos agrícolas. Também se-
riam agregadas tecnologias para a con-
servação do pasto para a produção de
gado. Só em colheitadeiras, a Venezuela
precisaria comprar 6 mil máquinas nos
próximos dez anos, uma média de 600
por ano.

Lácteos também ganham MERCADO

Frangos em ALTA
O volume de exportações de carnes frescas e processadas de frango aumentou

62% no primeiro trimestre de 2005, em comparação ao mesmo período do ano anterior
e gerou rendimentos de mais de US$ 15 milhões, segundo informou o Senasa. Entre
janeiro e março deste ano, as exportações superaram 13 mil toneladas de carne de
frango, que totalizaram US$ 15.991.000,00.  As exportações de carnes frescas – aves
inteiras, peito e coxa, entre outras – somaram 12 mil toneladas por um valor de aproxi-
damente US$ 14 milhões. Os principais destinos desses produtos foram Chile, Arábia
Saudita, Holanda, Alemanha e Rússia. As exportações de carnes processadas atingi-
ram as 1.200 toneladas por um valor superior a US$ 2.200.000,00. Os países que mais
compraram este tipo de carne foram República Democrática do Congo, Alemanha e
Holanda. Durante 2004, a exportação desses produtos somou quase 42 mil toneladas,
totalizando cerca de US$ 54 milhões, sendo esses volumes os mais altos registrados
nos últimos nove anos, segundo os dados estatísticos do Senasa.

No primeiro trimestre do ano, a Ar-
gentina embarcou 69.600 toneladas de
produtos lácteos, registrando um aumen-
to de 32% em volume e 49% em valor
sobre igual período do ano anterior. Com
relação ao preço implícito, a média foi de
US$ 2.115,00 em cada tonelada de pro-
duto, o que significa uma alta de 11,5%
contra a média do mesmo período de
2004, destacando-se, no âmbito dos
produtos de maior alteração, o aumento
do leite em pó desnatado (19%), leite
em pó integral (12%) e os queijos se-
miduros (9%).

Segundo dados do Indec e Aduana-

Afip, dentro dos cinco ramos alimenta-
res de maior aporte de divisas, os lác-
teos foram os que mais aumentaram,
tanto em volume como em valor. Me-
dido em dólares, o crescimento na ven-
da de lácteos superou com folga os veri-
ficados nos ramos de carnes e seus pro-
dutos (33%) e elaboração e conservação
de frutas, legumes e hortaliças (24%).

O leite em pó continuou sendo o pro-
duto mais exportado (71%), contribuin-
do com rendimentos de US$ 107 milhões,
ainda que o desempenho de maior desta-
que tenha sido o dos queijos, que aumen-
taram suas vendas entre 15% e 20% em

comparação a igual período de 2004, ge-
rando divisas de quase US$ 31 milhões.

Os produtos lácteos tiveram 91 des-
tinos, sete a mais do que em 2004, entre
os quais se destacam Argélia, Venezuela,
Brasil e México. No caso particular dos
queijos, as vendas foram feitas para 34
mercados. Entre os principais estão os
Estados Unidos (34%), Rússia (17%),
México (12%), Croácia (9%) e Chile
(6%), enquanto Turquia e Arábia Saudita
apareceram como novos destinos.
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Práticas agrícolas que trabalham o solo propiciam
perda de carbono

Seqüestro de
CARBONO em plantio

direto
Carlos Clemente Cerri — Centro de Energia Nuclear na Agricultura (Cena), Laboratório

de Biogeoquímica Ambiental, Piracicaba/SP
cerri@cena.usp.br
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O plantio direto (PD) na palhada é,
presumidamente, o sistema
mais antigo de produção, po-

dendo ser definido como um siste-
ma de cultivo no qual o solo não é
perturbado entre a colheita até o
plantio, exceto pela adição de nutrien-
tes. Em outras palavras, o PD é um
procedimento ecológico para mane-
jo da superfície do solo e prepara-
ção para semeadura.

No Brasil, o PD foi implantado em
resposta a problemas de erosão do solo
e declínio na produtividade das cultu-
ras sob contínuo cultivo convencio-
nal no Sul do País. Conseqüentemen-
te, o PD é uma estratégia técnica ba-
seada em três práticas essenciais: não
trabalhar o solo; manter o solo conti-
nuamente coberto; utilizar adequada
rotação de culturas.

Práticas agrícolas que utilizam
mecanização para trabalhar o solo,
como o uso de arado e gradagem,
podem propiciar perdas de carbono
do solo através de vários mecanis-
mos: rompimento de agregados que
protegem a matéria orgânica do solo
contra a decomposição. Tais práti-
cas estimulam atividade microbiana
através do aumento da aeração do
solo, resultando em um aumento da
liberação de CO

2
 e outros gases para

a atmosfera. Tais técnicas também
acabam por incorporar ao solo re-
síduos recém-depositados que pos-
suem, então, condições mais favo-
ráveis para decomposição do que se
permanecessem na superfície do
solo. Além disso, práticas conven-

cionais de preparo da terra deixam
o solo mais suscetível à erosão, re-
sultando em uma conseqüente per-
da de carbono.

Estocagem de carbono — Lin-
dostrom et al. (1998) relatam que,
mundialmente, práticas conservacio-
nistas podem armazenar 0.1 – 1.3 t
C ha-1 ano-1 e podem potencialmen-
te ser adotadas em 60% das terras
cultiváveis. As estimativas depen-
dem da continuidade do uso de prá-
tica conservacionista, pois a utiliza-
ção intensiva de aração e gradagem
pode neutralizar qualquer ganho
obtido pelo seqüestro de carbono.

Mudanças nos estoques de car-
bono utilizando-se PD têm sido es-
timadas em estudos anteriores para
regiões de climas tropical e tempe-
rado. Camberdella & Elliott (1992)
observaram um aumento de 6.7 t C
ha –1 nos primeiros 20 cm do solo
após 20 anos de PD em compara-
ção com o sistema convencional.
Reicosky et al. (1995) efetuaram
uma revisão de literatura e concluí-
ram que há um aumento da matéria
orgânica do solo sob sistema PD,
com taxas variando de 0 a 1.15 t C
ha–1 ano-1, sendo que as maiores ta-
xas de acúmulo foram encontradas
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Técnica do plantio direto impede a erosão do solo e
evita a perda de carbono

em solos de clima temperado. Lal et
al. (1998) calcularam uma taxa de
seqüestro de carbono de 0.1 a 0.5 t
C ha-1 ano-1 em regiões temperadas.

Para o oeste da Nigéria, Lal
(1997) observou 1.33 t C ha-1 de in-
cremento durante oito anos sob cul-
tivo de milho sobre PD comparado
com cultivo convencional, o que re-
presenta um acúmulo de 0.17 t C
ha-1 ano-1.

Mais recentemente, Six et al.
(2002) relataram que, tanto em so-
los sob clima tropical como sob
temperado, um aumento nos níveis
de carbono (H” 325 +- 113kg kg C
ha-1 ano-1) foi observado quando o
sistema PD foi implantado em com-
paração com o cultivo convencio-
nal. Especificamente para o Brasil,
a taxa de acúmulo de carbono sob
PD tem sito estimada, principalmen-
te, para as Regiões Sul e Centro-
Oeste.

Na Região Sul, Sá et al. (2001)
estimaram taxas de seqüestro de car-
bono de 0.8 t C ha-1 ano-1 na camada
0-20 cm de profundidade e 0.9 t C
ha-1 ano-1 nos primeiros 40 cm su-
perficiais depois de 22 anos de PD,
comparado ao mesmo período de
tempo com práticas convencionais.

Bayer et al. (2002 a,b)
encontraram taxas de acú-
mulos de 1.6 ha-1 ano-1

para nove anos de adoção
de PD comparados com
0.10 t ha-1 ano-1 sob culti-
vo convencional para a
camada 0-30 cm de um
Acrisol no Sul do Brasil.
Corazza et al. (1999) rela-
taram um acúmulo de
aproximadamente 0.75 t C
ha-1 ano-1 nos 40 cm su-
perficiais do solo resultan-
tes da adoção de PD na
região de Cerrado no Cen-
tro-Oeste do País.

Amado et al. (1998) e
Amado et al (1999) indi-
caram uma taxa de acú-
mulo de 2.2 t ha-1 ano-1 nos
primeiros 10 cm do solo.
Outros estudos conside-
rando o plantio direto na
Região Centro-Oeste do
Brasil reportam taxas de
seqüestro de carbono sob
PD variando de 0 a 1.2 t C
ha-1 ano-1 para a campa 0-10 cm de
profundidade.

O presente estudo realizou uma
revisão detalhada sobre as taxas de

acúmulo de carbono no solo utili-
zando material publicado e não pu-
blicado (dissertações, teses e rela-
tórios). Na região de Cerrado, as
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Adoção de PD é uma estratégia promissora na
mitigação de gases do efeito estufa

taxas de armazenamento de carbo-
no no solo variaram de 0.4 a 1.7 t C
ha-1 para a camada 0-40 cm de pro-
fundidade, mesma amplitude de va-
riação para a Região Sul do País (-0.5
a 0.9 t C ha-1). Considerando-se ape-
nas a camada superficial de 20 cm,
taxas médias de acúmulo foram si-
milares entre as regiões de Cerrado
(0.65 t C ha-1) e “outras regiões” (0.60
t C ha-1). As variações apresentadas
para a Região Sul (-0.07 a 1.6 t C
ha-1) para a camada 0-20 cm de
profundidade são muito maiores do
que aquelas apresentadas para as ou-
tras regiões do País. O valor calcula-
do de 0.68 t C ha-1 foi obtido pela mé-
dia aritmética das 15 observações in-
cluídas na revisão de literatura. To-
davia, o desvio padrão obtido para tais
dados (0.54 t C ha-1) é da mesma or-
dem de grandeza do valor médio cal-

culado. É importante ressaltar que
tal valor médio engloba dados obti-
dos para diferentes tipos de solo
cultivado sob diferentes culturas.
Portanto, devem ser utilizados com
cautela.

Conclusão — É necessário ter
cautela na análise dos dados de sis-
temas sob plantio direto em termos
de seqüestro de carbono no solo.
As comparações não devem ser li-
mitadas apenas ao seqüestro de
carbono no solo. Fluxos de meta-
no e óxido nitroso do solo e de to-
dos os processos de manejo, inclu-
sive o uso de combustíveis, fertili-
zantes, defensivos dentro outros,
devem ser também considerados,
uma vez que podem modificar o
balanço final quando computados
na forma de C-CO

2
 equivalente. A

maioria dos resultados tende a in-
dicar que a adoção do sistema plan-
tio direto na palhada é uma promis-
sora estratégia de mitigação de ga-
ses do efeito estufa.  ■
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
Mercado pressiona preços para baixo

Carlos Alberto Widonsck — carlosw@bmf.com.br

Artigo redigido em 28/4/2005

ALGODÃO
Mercado futuro atrai cadeia têxtil

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 11/5/2005

A expectativa de uma safra
maior em relação à passada e o

início da moagem de algumas usi-
nas vêm pressionando os preços no
mercado físico e futuro de açúcar e
de álcool. Apesar de as usinas te-
rem diminuído as ofertas de açúcar
no mercado, os compradores, por
sua vez, esperam novas quedas nos
preços para voltarem às compras.
Em uma semana, os preços do açú-
car no mercado interno apresenta-
ram uma queda de mais de R$ 3,00
por saca.

Especialistas do setor acreditam
que a safra 2005/2006 seja mais alco-
oleira, contemplando um mix de 53%
para a produção de álcool e 47% para
a produção de açúcar, principalmen-
te por conta do crescimento, maior
que o esperado, das vendas dos car-
ros bicombustíveis no País.

Segundo a Secex, as exporta-
ções brasileiras de açúcar apresen-
taram movimentação média diária de

US$ 14,632 milhões FOB na tercei-
ra semana de abril. Os principais
destinos das exportações foram:
Rússia, com 17%; e Índia, com
13%. Já as exportações de álcool,
no mês de março de 2005, atingi-
ram 229 milhões de litros.

Na BM&F, não diferente das ou-
tras Bolsas, houve uma queda de
7,3% para  o
primeiro venci-
mento ( julho
de 2005). Nos
v e n c i m e n t o s
mais  longos,
setembro de
2005 e novem-
bro de 2005, a
queda foi de
4,1% e 5,2%,
respectivamente.

Em relação
ao álcool ani-
dro, o mercado
continua em

compasso de espera, com os com-
pradores esperando preços mais
baixos e comprando somente no
mercado spot, não fixando suas
compras futuras. Os vendedores,
por outro lado, não querem fixar
suas vendas, esperando uma recu-
peração de preços, apesar da en-
trada da safra.

N o dia 15 de abril iniciaram-se as
negociações do contrato futuro de

algodão na BM&F. Nota-se um cres-
cente interesse dos agentes da cadeia
têxtil pelo mercado futuro, devido,
entre outras coisas, à percepção da
necessidade de proteção do valor de
seus estoques ou de garantir rentabi-
lidade em negócios para liquidações
futuras. Até o momento, foram ne-
gociados 619 contratos, que gera-
ram 327 posições em aberto. As co-
tações encerraram-se no dia 12/05,
a US$¢ 47,00/lp, para o vencimento
jul./2005; US$¢ 48,50/lp, para out./
2005; US$¢ 49,00/lp, para dez./2005;
e US$¢ 50,25/lp, para mar./2006. No
mercado interno, a inovação foi o lei-
lão de “Prêmio de Risco para a Aqui-
sição de Algodão em pluma oriundo
de Contrato Privado de Opção de Ven-
da” (Prop), realizado no dia 6/5. Fo-
ram ofertados 1.200 contratos, distri-
buídos pelos seguintes Estados pro-

dutores: Bahia, 200; Goiás, 100; Mato
Grosso, 750; e Minas Gerais, 50 con-
tratos. O interesse foi por 1.050 con-
tratos de 27 toneladas cada um. Os
preços variaram de 88% a 100% do
valor máximo estabelecido pela Co-
nab: R$ 13.500,00 por contrato. Os
preços no mercado interno continuam
press ionados
por grande ofer-
ta de produto,
principalmente
de Goiás. Há
ofertas, em me-
nor escala, do
Paraná, de São
Paulo e Mato
Grosso do Sul.
Cotações em tor-
no de R$ 1,10 lp
para o tipo 41.4,
posto São Paulo.
O mercado ex-
terno, FOB Pa-

ranaguá, apresenta negócios na faixa de
US$¢ 49,00 a US$¢ 50,00/lp, para o tipo
31.4, e ao redor de US$¢ 48,50/lp, para
o 41.4. Nesses níveis há liquidez. Na Bol-
sa de Nova York, os contratos com ven-
cimento julho/2005 fecharam, no dia 10/
5/2005, cotados a US$¢ 53,79/lp. O ín-
dice A da Cotlook, a US$¢ 56,55/lp.
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SOJA
Comercialização em compasso de espera

Luiz Claudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 11/5/2005

A comercialização da soja brasileira
continua em ritmo lento, produto-

res retêm o estoque à espera da defini-
ção do plantio/germinação da soja nor-
te-americana, e na esperança de o dólar
voltar a se valorizar em relação ao real.
Essa retenção reflete na falta de soja
nos portos para cumprimento de con-
tratos de exportação, fortalecendo o
prêmio de exportação em relação à Ar-
gentina. Enquanto o prêmio em Parana-
guá para embarque junho está cotado a
US$¢ 8,00/bu, o prêmio de exportação
na Argentina está a -US$¢ 18,00/bu, in-
dicando um diferencial de -US$¢ 26,00/
bu. Historicamente, esse diferencial fica
ao redor de -US$¢ 8,00/bu. Nesse
ano não se ouviu falar das famosas fi-
las de caminhões em Paranaguá, ou seja,
há muita soja estocada no interior. Por
outro lado, enquanto os produtores não
comercializam em maior intensidade, os
custos do carregamento do estoque se
agravam, sobretudo diante da  taxa de
juros da economia. Até meados de
maio, estima-se que haja entre 50% e
55% de soja sem fixação de preço.

O último relatório de acompanha-
mento do plantio da soja da safra 2004/
2005, divulgado pelo USDA no dia 9 de
maio, relatou que dos 29,9 milhões de
hectares estimados para a produção de
soja, 26% já haviam sido semeados, 6%
inferior ao do ano passado, mas acima
da média dos últimos quatro anos, que
foi de 23%.

Antes da divulgação do relatório de
oferta e demanda mundial do USDA,
do mês de maio, consultorias brasilei-
ras arriscavam que a produção domés-
tica deverá ser em torno de 50 milhões
de toneladas. Porém, o relatório esti-
mou a produção brasileira em 53 mi-
lhões de toneladas e manteve a Argen-
tina em 39 milhões de toneladas. A esti-
mativa de produção dos EUA para essa
safra que está sendo plantada é de 78,8
milhões de toneladas, 6,7 milhões de
toneladas menor que a produção do ci-
clo anterior. Foi estimado um estoque
final norte-americano de 7,9 milhões de
toneladas (setembro de 2006), 1,8 mi-
lhão de toneladas abaixo da estimativa
de estoque final atual. Diante desse es-
toque, deve-se observar com atenção

o ritmo de plantio e o desenvolvimento
inicial das lavouras, pois qualquer pro-
blema climático mais pronunciado pode
deprimir esse estoque e gerar elevação
nos preços internacionais.

Os preços da soja na BM&F indica-
ram estabilidade durante o final do mês
de abril e o início de maio. As cotações
de 11 de maio fecharam a US$ 13,60/
sc para o venci-
mento junho; a
US$ 13,88/sc,
para julho; agos-
to, a US$ 13,95/
sc; setembro, a
US$ 13,98/sc; e
novembro, a
US$ 14,05/sc. O
mercado futuro
de soja na
BM&F negociou
diariamente no
mês de abril, em
média, 5,1 mil
toneladas, distri-
buídas em todos
os vencimentos.
No mesmo mês,
foram negocia-
dos 3.790 con-
tratos, equiva-
lentes a 1,7 mi-
lhão de sacas.
De janeiro a abril
de 2005, foram
n e g o c i a d o s
17.171 contra-
tos de soja, con-
tra 1.698 no
mesmo período
de 2004.

Pode-se ex-
plicar esse au-
mento de partici-
pantes a diversos
fatores, entre
eles a redução
nos custos de
operação na
BM&F e a faci-
lidade de se en-
tregar soja atra-
vés do contrato
futuro da Bolsa,
pois se trata do

mercado transferido dentro dos ar-
mazéns situados no corredor de ex-
portação do Porto de Paranaguá1.
(Footnotes)

1 Os armazéns que aceitam o recebimento
de soja no corredor de exportação de Parana-
guá são: Companhia Brasileira de Logística –
CBL, Cargill, Coinbra e Coamo.
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MILHO
Perspectivas do mercado

Terence Spencer Baines — tbaines@bmf.com.br

Artigo redigido em 11/5/2005

CAFÉ
Conab estima queda na safra 2005/2006

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 28/4/2005

A Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab) divulgou o segun-

do levantamento da safra de café 2005/
2006, que deverá iniciar a colheita nos
próximos meses. A estimativa é de uma
produção de 32,4 milhões de sacas, re-
presentando uma redução de 16,1% em
relação à safra anterior. A bianualidade
da cultura explica essa queda, com uma
predominância dos cafés do tipo arábi-
ca, onde a produção deverá atingir 23,3
milhões de sacas, ou seja, uma queda
de 25%, comparada com a safra pas-
sada. Por outro lado, o café robusta
deve superar a safra anterior em mais
de 1,6 milhão de sacas. Na BM&F, as
cotações dos contratos futuros encer-
raram-se, no dia 22 de março, em US$
152,50/saca, para maio/2005; US$
154,60/saca, para julho/2005; US$
155,10/saca, para setembro/2005; US$
157,80/saca, para dezembro/2005; e
US$ 159,50/saca, para março/2006.
Chama-se atenção para o diferencial

baixo entre os vencimentos julho/2005 e
setembro/2005, onde há oportunidades
interessantes para operações de spread.

Na Bolsa de Nova York, as cota-
ções de fechamento de 22 de março
foram: US$¢ 124,80/lp, para maio/
2005; US$¢ 127,80/lp, para julho/2005;
US$¢ 130,35/lp, para setembro/2005;
US$¢ 133,75/lp,
para dezembro/
2005; e US$¢
136,25/lp, para
março/2006. A
volatilidade diá-
ria do contrato
futuro de maio/
2005, negociado
na BM&F, si-
tuou-se entre o
mínimo de 1,0%
ao dia, em 22 de
março, e o má-
ximo de 3,40%
ao dia, em 20 de

abril. A volatilidade diária permaneceu
entre 2% e 3% no final de março. As-
pectos cambiais, proximidade da safra
nova com alterações nas estimativas de
produção e situação climática no perí-
odo de inverno formam os ingredien-
tes que influem na alta volatilidade dos
preços do café.

N os Estados Unidos, de acordo com
o último relatório de plantio do

USDA divulgado em 9 de maio, o plan-
tio está normal, já atingiu 79% da la-
voura e 23% está germinada, ante uma
média de 67% e 26%, respectivamen-
te, nos últimos cinco anos. Já na Ar-
gentina, a colheita mostra que a safra
deve ficar no patamar de 19 milhões de
toneladas produzidas, e uma expectati-
va de exportação próxima de 15 milhões
de toneladas, tornando-se assim a gran-
de exportadora da América do Sul.

Os preços do milho no mercado fí-
sico fecharam a R$ 17,50/saca no dia
10 de abril em Paranaguá e a R$ 19,00/
saca  em Campinas – queda de 5,6% e
estável respectivamente, ante o início
de abril. O preço de importação do
milho situa-se pouco abaixo dos pre-
ços internos, evidenciando a escassez
atual do produto.

Na BM&F, as cotações dos con-
tratos futuros encerraram-se no dia 10
de maio, a R$ 20,70/saca, para o ven-

cimento maio/2005; R$ 22,30/saca,
para julho/2005; R$ 22,80/saca, para
setembro/2005; R$ 23,85/saca, para
novembro/2005; R$ 24,05/saca, para
janeiro/2006; e R$ 22,90/saca, para o
vencimento março/2006. As cotações
do contrato futuro de milho, em mea-
dos de abril e início de maio, acompa-
nharam o mercado físico e refletiram
um cenário de
ajuste à queda de
produção nacio-
nal e à necessi-
dade de impor-
tação. A volatili-
dade diária do
contrato futuro
com vencimen-
to em julho/
2005 situou-se
entre 0,5% ao
dia (10 de maio)
e 2,0% ao dia
(25 de abril). No
início do mês de

maio, a volatilidade diária permaneceu
abaixo da média histórica (1,5%), ao
redor de 0,7% ao dia.

No mês de abril, foram negocia-
dos 6.888 contratos futuros de milho,
correspondentes a 3,1 milhões de sa-
cas. Houve um aumento de 18,6% no
volume de contratos negociados na
BM&F em relação a abril de 2004.
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ARROZ
Importação do Mercosul terá fiscalização

SUÍNOS
Preços devem reagir com a chegada do inverno

O protesto dos produtores rurais, o
S.O.S Rural, realizado no dia 31

de maio em Porto Alegre/RS, surtiu
efeito. Foi ratificada a medida que
prevê a fiscalização fitossanitária do
arroz importado do Mercosul. A partir
de agora, os caminhões vindos do
Uruguai e da Argentina terão de pa-
rar nos postos de Aceguá/RS e Ita-
qui/RS. O controle está a cargo de
técnicos do Departamento de Produ-
ção Vegetal (DPV) da Secretaria da
Agricultura e Abastecimento do Rio
Grande do Sul. Estima-se que tenha
entrado nesta safra 125 mil tonela-
das de arroz do Mercosul ao preço
médio de R$ 20,00 ou US$ 8,00.

Outro procedimento é verificar a
verdadeira tonelagem do produto que
ingressa no Rio Grande do Sul.

Com os atuais patamares de pre-
ço da saca do arroz, o prejuízo aos
municípios produtores é grande. Em
todo o RS, R$ 1,74 bilhão deixa de
circular nas zonas arrozeiras, com

uma queda no valor bruto de pro-
dução de 41% em relação a 2004.
Na Zona Sul, o prejuízo é superior
a R$ 186 milhões.

Em Santa Vitória do Palmar, o
maior produtor da região e o segun-
do do Estado, R$ 88,4 milhões dei-
xam de circular na economia do
município. Na região de Pelotas, o
maior centro
beneficiador de
arroz do RS, o
prejuízo é supe-
rior a R$ 12
milhões.

Os cálculos
foram realiza-
dos pela equipe
econômica do
Irga, com base
na produção
(base casca),
preço médio
nominal da saca
de arroz e valor

bruto da produção de arroz, num
comparativo entre as três últimas
safras.

O preço considerado no estudo
foi de R$ 21,75 a saca de 50 kg,
mas o produto chegou a ser cotado
em R$ 18,00 no mercado interno, o
que pode potencializar ainda mais os
prejuízos.

O presidente da Associação Brasi-
leira dos Criadores de Suínos

(ABCS), José Adão Braun, disse que o
mercado de suínos deve reagir em rela-
ção aos preços, já que o inverno é época
em que aumenta o consumo. “Em ter-
mos de exportação, que bateu recor-
des históricos em abril, tivemos pre-
ços satisfatórios”, declara. A receita
foi de US$ 115,8 milhões, alcançan-
do valores de US$ 1.930,00 por to-
nelada, muito superior a 2004, quando
os preços atingiram US$ 1.358,00/tone-
lada. “Hoje vendemos para quase cem
países”, disse. Mesmo em nações que
as vendas de carne suína ainda não
sejam muito expressivas, ele diz que o
importante é que já foram rompidas as
barreiras de entrada e que se pode au-
mentar gradativamente as exportações.
“Temos muitas vantagens, como quali-
dade de carne, situação sanitária e preços
competitivos. É somente uma questão de
tempo. A queda no preço do suíno vivo

pago ao produtor em SC está levando
criadores a vender animais para o Su-
deste. O quilo vivo que chegou a R$ 2,50
em novembro do ano passado caiu para
R$ 2,00 em abril. Para os produtores não
integrados, a situação é ainda mais críti-
ca, chegando a R$ 1,80. O presidente da
Associação Catarinense de Criadores de
Suínos, Wolmir
de Souza, está
preocupado com
a situação. Além
da perda de ren-
da para os suino-
cultores, ele con-
sidera que a fuga
de animais vivos
representa menos
carne industriali-
zada em SC e
menor arrecada-
ção. Souza teme
também pela fal-
ta da matéria-pri-

ma nos próximos meses, como ocorreu
no ano passado. Ele afirmou que o abate,
que chegou a 570 mil cabeças em março,
devido à estiagem, voltou a patamares nor-
mais de 530 mil cabeças no mês de abril.
‘‘Mesmo com a queda do dólar, o preço
do suíno não deveria cair tanto, devido ao
bom volume das exportações’’, explica.
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História da agricultura PERCORRE
o Brasil

Livro CONTA a saga da soja

Unidade da Kepler Weber em
MS realiza primeira
EXPORTAÇÃO 

O Grupo Kepler Weber concluiu negociação com a
estatal cubana Alimatic Sistemas Automatizados

para a venda de equipamentos completos de sistemas
de armazenagem de milho e trigo, que servirão para
formar estoques reguladores em Cuba. O valor do ne-
gócio equivale a US$ 12,3 milhões. São 120 silos me-
tálicos, cada um com capacidade de 2 mil toneladas,
além de transportadores horizontais e verticais com
fluxo de 60 toneladas/hora. Para moagem de milho
também foram adquiridos 100 moinhos martelo, tu-
lhas metálicas e transportadores para farelo. O negó-
cio inclui ainda instalação elétrica, quadro de comando
e sistemas de termometrias para os silos armazenado-
res. Parte da venda será produzida pela nova unidade
da Kepler Weber em Campo Grande/MS, que assim
realiza sua primeira exportação.

Grupo Luft INVESTE em três novos
armazéns

Bayer APRESENTA novo fungicida
para o trigo

A Bayer CropScience lan-
çou no mercado brasi-

leiro o fungicida Nativo,
produto que oferece o con-
trole completo das doenças
que mais prejudicam a cul-
tura do trigo: ferrugem-da-
folha, manchas foliares, oí-
dio e giberela. Testado em
importantes regiões brasilei-
ros, o produto é uma com-
binação de dois ingredientes

ativos que se complemen-
tam, ampliando a proteção
de toda a planta: o tebuco-
nazole (grupo triazol), que
proporciona ação sistêmica,
com o trifloxystrobin (gru-
po estrobilurinas), que for-
ma uma camada protetora
que resiste à lavagem pela
chuva, garantindo um perío-
do maior de proteção.

De acordo com o dire-
tor de Marketing, Pesquisa
e Desenvolvimento da Bayer
CropSciencie, Gerhard Boh-
ne (foto), a alta performance
do Nativo o posicionará em
pouco tempo como líder de
mercado. “O produto apre-
senta níveis de eficiência
acima de 80% para o con-
trole das doenças fúngicas
do trigo quando aplicado
na época recomendada”,
afirma.
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O percurso da
soja no

Brasil em três
fases – infância,
adolescência e
maturidade – é
contado em deta-
lhes no livro O
Brasil que Deu
Certo – A Saga da
Soja Brasileira ,
dos autores Gilberto Zan-

copé, presidente da
Pulverizadores Mon-
tana,  e José Monir
Nasser, economis-
ta. A obra aborda
os fatos com ri-
queza de detalhes
e apresenta os
motivos verdadei-
ros que fizeram da

leguminosa um verdadeiro
sucesso no País.
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Bristol INAUGURA showroom

N este mês, a empresa Bristol, tradicional fabricante de
perfuratrizes e brocas e acessórios para motosserras,

está inaugurando as instalações do seu showroom, locali-
zado em Porto Alegre/RS. O espaço foi planejado para a
exposição da linha completa de seus produtos e das em-
presas parceiras da Bristol, fabricantes de implementos agrí-
colas associadas ao Sindicato das Indústrias de Máquinas
e Implementos Agrícolas do Rio Grande do Sul (Simers):
Balanças Continente, Bandeirante, Cabines Real, Intermaq,
Masal, PPL, Schumacher, entre outras. Além da exposi-
ção, o showroom da Bristol possui estrutura para recepção
e reuniões de executivos do agronegócio, que poderão co-
nhecer num único local o potencial das fábricas gaúchas.

A Luft Agro, unidade do
Grupo Luft especializada

em soluções logísticas para o
agronegócio, está investindo
na construção e ampliação de
três grandes armazéns insta-
lados na Região Centro-Sul do
País. Em junho, será inaugu-
rado o centro de distribuição
de Goiânia/GO, que terá 2,5
mil metros quadrados e subs-
tituirá o atual de Rio Verde/GO.
A empresa também abrirá

um centro de distribuição de
3 mil metros quadrados em
Porto Alegre/RS, maior que o
atual. Em julho, é a vez da uni-
dade de Cuiabá/MT, com 12
mil metros quadrados de área
construída, para substituir o
de Várzea Grande/MT. “Além
de ampliar a infra-estrutura,
os centros de distribuição se-
rão equipados com tecnologia
de ponta”, diz José Carlos Bru-
no, diretor da Luft Agro.

U ma carreta de mais de 4
metros de altura e 18 me-

tros de comprimento esteve
presente na Agrishow 2005,
marcando o lançamento da ex-
posição “Caminhos da Agricul-
tura”, pela Bunge Brasil. A ex-
posição apresentou a evolução
agrícola – das plantações, na
época do Descobrimento, aos
ciclos de cultivo, até o desen-
volvimento do agronegócio,
tudo relatado em painéis com
informações sobre os sistemas
e as técnicas de produção de
alimentos. A exposição será iti-

nerante e irá percorrer 14 mil
quilômetros de norte a sul do
Brasil. A expectativa é receber
mais de 10 mil visitantes durante
os 9 meses do trajeto, nas 22
cidades e 10 Estados por onde
passará. A iniciativa faz parte
das comemorações dos 100
anos da Bunge.
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ANOTE AÍ

Metalúrgica
Marini
AMPLIA
produção

A Metalúrgica Mari-
ni, fabricante de

rodados duplos para
máquinas agrícolas, tri-
plicou a área de produ-
ção da sua fábrica em
Passo Fundo/RS e hoje
produz  150 kits rodados
por mês. De olho no mer-
cado externo, a empresa
de Telmo Marini expor-
tou recentemente 190 pe-
ças, entre aros, discos e
rodados duplos, para a
Venezuela. O objetivo é
atender à demanda da
Orval, representante da
John Deere naquele país.
Foi a primeira exportação
da Marini feita diretamen-
te para uma empresa.

Nos dias 8 e 9 de junho,
acontece em Maringá/PR
o 5º Simpósio e Exposição
Internacional de Colheita
e Pós-Colheita (Grãos
2005), onde será aborda-
do o tema “Excelência na
colheita e pós-colheita”. O
evento contará com a par-
ticipação de mais de 20
técnicos palestrantes. In-
formações no telefone
(44) 3255-0005 ou
 graosbrasil@wnet.com.br

Estão abertas as inscri-
ções para o 20º Seminário
Cooplantio – Como Cres-
cer com Sustentabilidade.
O evento acontece de 27 a
29 de junho, no Hotel Ser-
rano, em Gramado/RS.
Entre os temas que serão
debatidos estão perspecti-
vas de crédito para o agro-
negócio, panorama do mer-
cado internacional, inte-
gração da cadeia produti-
va com o varejo, entre mui-
tos outros. Informações no
telefone (51) 3226-3111.

Alimentos, Energia e
Sustentabilidade é o tema
do 4º Congresso Brasileiro
de Agribusiness, que acon-
tece nos dias 23 e 24 de ju-
nho, no Hotel Grand Me-
liá, em São Paulo/SP. O
evento é promovido pela As-
sociação Brasileira de Agri-
business (Abag).

O presidente da Abag,
Carlo Lovatelli, abrirá o con-
gresso, que contará com a
presença do ministro da Agri-
cultura, Roberto Rodrigues.
As informações podem ser
obtidas no telefone  (11)
3285-3100 ou no site
www.abagbrasil.com.br

LANÇADO o Prêmio Gerdau
Melhores da Terra

Seguradora
Brasileira Rural
tem nova
GERÊNCIA

A Seguradora Brasileira
Rural (SBR) conta ago-

ra com o apoio de Rodrigo
Soares Rocha, novo gerente
comercial. Aos 33 anos,
Rocha acumula dez anos de
experiência na área de agro-
negócios. Na SBR, ele terá
como desafio desenvolver e
estruturar a comercialização
do seguro agrícola nos diver-
sos segmentos e, especialmen-
te, para o agronegócio. Enge-
nheiro agrônomo formado pela
Faculdade de Agronomia Luiz
Meneghel, com especialização
em Agribusiness pela Univer-
sidade de Minnesota, nos Es-
tados Unidos, Rocha já desen-
volveu trabalhos para a em-
presa de agroquímicos, exer-
cendo a função comercial.

A GRANJA vence no Nordeste e é
finalista no Prêmio Massey
Ferguson

A revista A Granja ga-
nhou o prêmio Banco

do Nordeste do Brasil de
Jornalismo, na categoria Es-
pecial Extra-Regional – Ca-
tegoria Mídia Impressa. O
trabalho premiado foi “Ca-
sos de Sucesso da Agricul-
tura Familiar”, de autoria do
jornalista Leandro Mariani
Mittmann (foto), publicado
pela revista no decorrer do
ano passado na seção

Agricultura Fami-
liar, um espaço
dedicado a mos-
trar agricultores
familiares e/ou
idéias exemplares
para o desenvolvi-
mento do seg-
mento. O con-
curso reuniu 120

trabalhos, 22 apenas na ca-
tegoria em que A Granja foi
a vencedora. A revista tam-
bém está na final do Prêmio
Massey Ferguson de Jorna-
lismo – Categoria Revista,
com a jornalista Cristine Pi-
res, pela reportagem “O
Peso dos Impostos – Carga
Pesada”, publicada em no-
vembro de 2004. O anún-
cio do vencedor será no dia
20 de junho.
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A 23ª edição
do Prêmio

Gerdau Melho-
res da Terra
teve seu lança-
mento oficial
realizado na
Agrishow Ri-
beirão Preto/
SP. Neste ano,
a premiação
tem como meta
aumentar em 30% as inscri-
ções na categoria Pesquisa e
Desenvolvimento, que des-
taca os melhores trabalhos
científicos realizados por es-
tudantes de graduação e pós-
graduação ou por profissio-
nais das ciências agrárias
vinculados a universidades
ou instituições de pesquisa.
Para isso, está sendo feita
uma intensa divulgação nas
universidades brasileiras e

argentinas que atuam na área
de mecanização agrícola. A
expectativa é que o recorde
de 102 inscrições de 2004
seja superado. “Esperamos
que 25% dos participantes da
Pesquisa e Desenvolvimen-
to venham da Argentina”,
afirma o coordenador da
Comissão Julgadora, Luiz
Fernando Coelho de Souza
(foto). Informações no site
www.melhoresdaterra.com.br
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TOMATE para plantio em campo
aberto ou estufa 

MELÃO produtivo e duradouro

CULTIVARES de amendoim e
gergelim

Lucy Brown, ALFACE americana
Uma nova seleção

de sementes da alfa-
ce americana Lucy
Brown já chegou ao
Brasil e está garantin-
do safras com um
alto padrão de unifor-
midade das cabeças. De-
senvolvida pela Seminis com
exclusividade para o merca-
do brasileiro, essa varieda-
de é uma das preferidas, tan-
to dos produtores como
dos consumidores. Cultiva-

da no País há cerca de
dez anos, a Lucy
Brown é recomen-
dada para o plantio
de verão, mas com

a nova seleção ela
ganha, além da unifor-

midade, maior adaptação de-
vido ao seu bom desempe-
nho sob chuva. Apesar das
melhorias, as sementes con-
tinuam com o mesmo pre-
ço e já podem ser encontra-
das nos distribuidores.

Alta produtividade e du-
rabilidade são as principais
características do Melão
Híbrido Canarian Ko-
bayashi, comercializado pela
Isla Sementes. Destaca-se
como um ótimo investimen-
to para os produtores. Por
ter o ciclo menor (75 dias),
proporciona redução dos

custos de produção, princi-
palmente com mão-de-obra.
Outra característica de des-
taque é a durabilidade, onde
os frutos chegam a durar
dois meses. Com a prolon-
gada vida dos frutos, o pro-
dutor pode escolher o me-
lhor momento do mercado
para comercializar.
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A Topseed Premium, di-
visão da Agristar do Brasil res-
ponsável pelo desenvolvimen-
to de sementes de alto poten-
cial genético, inova mais uma
vez e coloca à disposição dos
produtores uma nova varie-
dade de tomate-caqui resis-
tente a diversas doenças:
Spacestar F1. O produto tem
longa vida estrutural e ótima
qualidade final dos frutos,
que podem atingir de 300 a
400 gramas. Segundo o en-
genheiro agrônomo Fernan-
do Aranda, especialista em

Solanáceas da Topseed Pre-
mium, esta variedade de to-
mate tipo caqui é vigorosa,
porém compacta e de fácil
plantio em campo aberto e
estufa. Spacestar F1 possui
resistência contra várias
doenças, como o vírus
TMV, que provoca a redu-
ção da área foliar; e os fun-
gos Va, Vd, F1, F2, FR e C,
que fazem a planta murchar.
Além disso, o fruto tem qua-
lidade superior aos tradicio-
nais, devido ao formato, à
coloração e à durabilidade.

A nova cultivar de amen-
doim, batizada como “BRS
Havana”, desenvolvida pela
Embrapa, tem como diferen-
cial a película das amêndoas
de cor clara. Com a introdu-
ção dessa cultivar no merca-
do, o custo de beneficiamen-
to dos produtos alimentícios
deve ser reduzido, já que não
haverá necessidade de des-
pelicular os grãos. O novo
amendoim é altamente rentá-
vel – produz até 1.800 quilos
por  hectare em condição de
sequeiro. Ele também é tole-
rante à seca e tem um ciclo
curto: 90 dias. A BRS Hava-

na apresenta tolerância às prin-
cipais doenças do amendoim.
No aspecto nutricional, a nova
cultivar é um produto com bai-
xo teor de óleo, não ultrapas-
sando 43%. A Embrapa também
desenvolveu diversas culti-
vares de gergelim – G1, G2,
G3 e a variedade BRS 196,
também conhecida como
CNPA G4. Esta última foi lan-
çada há pouco tempo e está
sendo bem aceita pelos pro-
dutores. A CNPA G4 tem flo-
ração e maturação uniformes,
sementes de cor creme, ciclo
de 90 dias e teor de óleo das
sementes entre 48% e 50%.
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Ligue para anunciar:  (51) 3233.1822

Animais

 Cabanha Santa Ângelo –
Criação de ovinos: dorper
e santa inês. Caprinos:
bôer e anglo nubiano, com
seleção de santa inês e
bôer. Compra e venda de
animais. Tratar no fone: (77)
3611-8307 ou no e-mail
cabanhasantoangelo@hotmail.com.

Barreiras/BA. Proprietário
sr. Ademar Juliani.

Ovelhas e capões
 Vendem-se ovelhas para

cria, capões gordo para aba-
te, em qualquer quantidade.
Fones: (51) 9987-5788 /
596-2131 e  596-1282.

 Vendem-se ovelhas de
cruzamento texel e sulfok
para início de plantel ou
corte. Também tourinhos
da raça red e aberdeen
angus. Tratar fone (42)
9972-2078,  com sr. Mar-
cos.  Castro/PR.

 Cabanha Itaguaçu – Cria-
ção e seleção de ovinos te-
xel. Venda permanente de
reprodutores. Tratar pe-
los fones: (51) 3225-7682
e 3226-5644, com o sr.
Mário Moreira – Porto Ale-
gre/RS.

 Agropecuária WG vende
borregas, borregos, capões
e ovelhas texel e cruzas.

Interessados tratar pelo
fone (53) 9971-2649. São
Lourenço do Sul/RS.

Touros
 Sangue novo no seu

gado. A Estância São Pe-
dro comercializa touros nas
feiras de São Sepé, Ca-
choeira, Caçapava e Bagé,
no Rio Grande do Sul. Tou-
ros com pequeno frete, per-
tinho do seu campo, até um
ano para pagar. Tratar fone
(53) 503-1061, com  sr. Glê-
nio Carneiro. Bagé/RS.

Charolês
 Charolês PO e PCOC.

Vendo touros charolês mo-
chos c/ reg. antropológico
e com DEP. Linhagens Ca-

nadá, EUA, França e Ar-
gentina. Tratar no fone: (42)
3239-9100, c/ Maria Lúcia.
Ponta Grossa/PR.

Simental
 Venda permanente de

animais da raça simental
das melhores origens.
Tratar nos fones (51)
3333-0563 e  9981-8131,
com Rogério Barbosa –
Porto Alegre/RS

Leilões e remates
 Morungava Remates –

Leilões todas as segun-
das-feiras, gado geral.
Contato: RS 118, Km 30,
9400. Viamão/RS – Fone:
(51) 436-0019, c/ Paula.

 Imóveis

 Corretor em Londrina/
PR, área rural e urbana, te-
nho área de 572 alqueires
de mato, para reposição
florestal na região de Gua-
rapuava, Toledo e Casca-
vel/PR e outros, pelo valor
de R$ 6.500,00 por alquei-
re. Creci 11277-PR. Tratar
nos fones (43) 3336-6032/
9917-6112, com Oséas.

 Albineli Agrícola Ltda.
Prazo de seis anos em
soja. Vendo prédio de
230 metros quadrados,
terreno com 2 hectares,
com secador, peneira,
class. Sementes, moe-
gas, balança eletrônica/
mec. 80 toneladas x 20
metros, beira asfalto. Fo-
nes: (55) 9972-4462 ou
8111-0004, Santiago/RS.

 Fazenda porteira fecha-
da no município de Ita-
qui/RS: 283 hectares,
com 230 hectares para
arroz, 400 reses, 9 cava-

los, 150 ovelhas, 2 auto-
motrizes, 2 tratores, 1 re-
tro, implementos agríco-
las, oficina completa, gal-
pão, casa com piscina, 5
tanques para psicultura,
balança, gado, luz trifá-
sica. Tratar:
adairpsoares@bol.com.br,
São Borja/RS.

Arrendamento
 Arrendo 490 hectares de

terra em Itaqui/RS, sendo
300 hectares para plantio
de soja. Tratar:
adairpsoares@bol.com.br

 Arrendo para soja em
Colinas do Tocantins.
Área de plantio total, 620
hectares: 120 hectares de
pastagens; 500 hectares
de Cerrado desmatado,
falta enlerar. Topografia
plana, chuva e sol fartos,
uma estufa a céu aberto.
Logística privilegiada, a 10
km do asfalto, 30 km da
cidade. Calcário a 50 km.
Instalações da sede pron-
tas, com luz de gerador e
água. Eletrificação rural
em andamento. Forneço
dois anos de carência e
você começa a pagar três
sacas no terceiro ano,
quatro no quarto e quinto
no quinto ano. Mas tam-
bém fico aberto às suas
sugestões. Faça contato já
e plante este ano. Tratar no
fone (51) 3331-6550, com
Léo ou Denise.

 Fazendas, terras rurais,
arrendamentos no Tocan-
tins. São as melhores
oportunidades em agri-
cultura, pecuária e turis-
mo. JB Imóveis, tratar no
fone (63) 3215-7524 (à
noite) ou no e-mail:
jbhoff@bol.com.br
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Ligue para anunciar:  (51) 3233.1822

Anuncie fácil pela internet pelo valor de R$ 70,00

até 150 caracteres

WWW.AGRANJA.COM

Outros

Livro: Administração Ru-
ral: Teoria e Prática
 Uso racional dos fatores

de produção, Aumento da
produtividade por meio de
práticas agrícolas adequa-
das, Sólida base para ad-
ministração das atividades
voltadas ao agronegócio
são alguns dos tópicos des-
te livro. A obra possui ain-
da um CD com tabelas para
cálculos de custos, exercí-
cios e balanço patrimonial.
Autor: Roni Antônio Garcia
da Silva. Informações:
roni@unicentro.br e pelo
fone (42) 623-3168. Preço:
R$ 20,00.

Colégio Agrícola
 CEDUP – Colégio Agrí-

cola de Água Doce – SC.
Curso Técnico em Agrope-
cuária concomitante com o
Ensino Médio e em nível
Pós-médio. Fone/fax: (49)
524-0133.

 Colégio Agrícola Estadual

Fernando Costa – Ensino
Técnico Agropecuário e
Turismo. Educação –Tra-
balho e Qualidade. Tratar
no fone (43) 531-1326.
Santa Mariana/PR.

Produtos da Lavoura

 Xiru Agronegócios: tudo
para sua lavoura: Adubos,
Defensivos: Implementos
Agrícolas e Assistência ao
Plantio. Contato com Luís
Carlos ou Honório, no tel.:
(55) 242-3740. Santana do
Livramento/RS.

 Delta Fertilizantes Ltda.
Fábrica de fertilizantes.
Tecnologia e Qualidade a
serviço de sua terra.
Fone:  (41) 3344-7474.
Curitiba/PR.

Insumos e serviços
 Pró-Campo Acreditando

sempre na força dessa
terra. Tratar na Rua Rami-
ro Barcelos, 535, nos fo-
nes (51) 3733-3868  e
9852-7552. Encruzilhada

do Sul/RS.
Calcário
 VIGOR fabrica, transpor-

ta e aplica todo o calcário
para sua granja. Resolva o
problema de acidez da sua
lavoura, aumentando seus
lucros. Ligue no fone (55)
3281-1439. Caçapava do
Sul/RS.

 Itatinga Calcário e Corre-
tivos: venda de calcário do-
lomítico e calcítico (granel/
ensacado/big bag). Tratar
no fone (42) 3233-4474  ou
acesse www.itatinga.com.br.
Castro/PR.

Sementes em geral
 A S P  – Agropecuária e

Sementes, Produção e Co-
mércio de Sementes de:
soja, trigo, aveia e feijão.
Tratar nos fones/fax: (55)
3780-1023 e 9977-3251.
Santo Augusto/RS.

 Vendo semente de soja
transgênica, var 6001-8000-
7321. Tratar no fone (54)
331-3073, com o sr. Libério
Warken. Carazinho/RS.

 Sementes Granja Holan-
da – Venda sementes de tri-
go das variedades BRS An-
gico BRS Timbauva BRS
Louro BRS 177 Fundacep
30 e Ônix. Tratar no fone:
(55) 3505-0009. Boa Vista
das Missões/RS.

 Recebimento e comer-
cialização de cereais e
oleaginosas. Tratar com o
engenheiro agrônomo
Ivan Crestani, no fone:
(54) 504-8008. Lagoa
Vermelha/RS.

Arroz em casca
 A Agropecuária Geobel

produz, na fronteira oes-
te, arroz em casca de ex-
celente qualidade. Con-
tatos pelo fone: (55)
3505-3025, com Jairo Zia-
ni. Uruguaiana/RS.

Nutrição animal
 Giovelli & Cia. Ltda. –  Boa

alternativa para a alimenta-
ção animal: farelo de giras-
sol, casca de girassol, tor-
ta de linhaça. Excelentes
preços. Tratar no fone: (55)
3353-1000. Guarani das
Missões/RS.

Serviços

 Ponto 11 Ciber Café: ofe-
rece serviços de internet,
fax, auxílio a pesquisas on-
line, etc.
Rua 15 de Novembro,
866,  Centro. Fone: (55)
433-9396. Itaqui/RS.

 Troca experiência  –
Técnico em agropecuária
troca idéias e experiências
com outros produtores.
Fone: (54) 912-91895, com
Vinicius. Soledade/RS.

Georref./Incra
 Georreferenciamento de

imóveis rurais – Lei 10.267
Fernando Lague – Geo-
mensor Incra A5T
lague@terra.com.br
Fone: (51) 668-1306. Pal-
mares do Sul/RS.

Assistência técnica
 SONCINI – Planej. e As-

sist. Téc. Ltda. – Projetos
agropecuários, assistência
rural, topografia, perícias/
avaliações. Renor Soncini.
Fone: (53) 243-1605. Dom
Pedrito/RS.
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Serviços na lavoura
 Prestação de serviços

para lavoura: preparamos a
terra, plantamos e colhe-
mos arroz e soja, tenho ca-
minhão, quatro colheitadei-
ras e cinco tratores. Fone:
(55) 9905-6699, c/ Carlos
Otávio. São Gabriel/RS.

Agroveterinária
 CERTAJA – Parceira

do homem do campo.
Taquari/RS. Fone: (51)
653-1256 – Filial Vendi-
nha, fone (51) 657-1030.
Visite nosso site:

www.certaja.com.br
Aviação agrícola
 Palmares Aviação Agrí-

cola Ltda. Proteção à la-
voura. Tratar no fone (99)
3542-1213, com o eng.
agr. Telmo Dutra. Cel. (55)
9971-2318. Balsas/MA.

Tratores e Implementos

 Vendo enfardadeira
New Holland 850. Pro-
dução de 12 a 20 far-
dos  de a té  700  kg a
cada hora  de opera-
ção. Os fardos podem
variar de 600 a 1.200

mm de diâmetro. A es-
teira de enfardamento é
composta por barras e
correntes. Acompanha
ancinho inlerador. Tratar
fone: (55) 3375-3139, c/
Ar i  Roque.  Panambi /
RS.

 Vendo UBS, silos metá-
licos/madeira, secadores,
elevadores de densimétri-
ca, selecionador em espi-
ral, balanças ensacadei-
ras/rodoviárias, roscas/
esteiras transportadoras,
peneiras/peneirão, forna-
lhas, coluna de ventila-
ção, ciclones, máquinas
ambulantes para benefí-
cio de café e outros. Tra-
tar fone: (43) 3348-1499.
Londrina/PR.

 Industrial Pagé – Fabri-
cante da linha completa
de armazenagem. Silos,
secadores, elevadores,

máquinas de l impeza,
transportadores de cor-
reia, de corrente e helicoi-
dais. Tratar no fone (48)
521-0300 ou acesse:
www.indpage.com.br.
Araranguá/SC.

 Clevtel – Oferece no-
vos e usados: Dist. Ad.
10 e 20 Litros caminhão
Pul. Canhão e Cross
600/2000/3000 – Planta-
deira 7/8 e 9 Linhas, mo-
delos diversos.
Recolhedora feijão e pul-
verizador motorizado.
Fone: (46) 3252-1130.
Clevelândia/PR.

 Metalúrgica Quatro Ir-
mãos Ltda. – Fabrica
plainas, niveladoras, re-
boque para transp. máqs,
taipadeiras, rodas: auxi-
liar, lentilhadas e gaiola.
Fone: (51) 671-2066.
Camaquã/RS.

 Rodasul Aros, mais
tecnologia, mais serviços
em aros e rodas agríco-
las. A parceria ideal para
o agronegócio. E-mail:
rodasularos@rodasularos.com.br

 Tratores e colheitadei-
ras usados, várias mar-
cas e modelos. Consulte-
nos pelos fones (55)
3322-6680  e 9973-5643
ou pelo e-mail:
macvendas@laguna.com.br
Cruz Alta/RS.

Cattoni Máquinas e Im-
plementos Agrícolas
Ltda. Imp. pulverizado-
res para fruticultura. Se-
meador,  pu lver izador
para cereais. Tratar no
fone (47) 376-1860
www.cattonimag.com.br –
Jaraguá do Sul/SC.
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Jean François Rémond
Presidente da Roullier Brasil

Inicialmente, vamos consolidar as posições novas e
tradicionais no Brasil, para depois planejarmos como
expandir no País. Estudamos a possibilidade de abrir
fábricas no Centro do País, como Goiás ou Minas Gerais

A Granja — Com a compra da
Profertil, que Estados passam a ser
atendidos pela Roullier no Brasil,
além dos que já fazem parte do
mercado da empresa hoje?

Jean François Rémond — Ante-
riormente à compra da Profertil, atuá-
vamos nos Estados do Sul e Sudeste.
A partir desta nova aquisição, a Roullier
Brasil atenderá também as Regiões Cen-
tro-Oeste e Nordeste, sendo, portan-
to, a única exceção os Estados do Nor-
te. A nossa empresa é franco-brasilei-
ra, sediada em Porto Alegre/RS desde
1999, e faz parte do Grupo Roullier
Internacional, que possui sua matriz
em Saint Malo, na França. Comercia-
lizamos cerca de 60 tipos de adubo no
Brasil e 900 no mundo.

A Granja — Quais os produtos
que serão desenvolvidos na unida-
de do Nordeste?

Rémond — No Brasil, o grupo pos-
sui a sua maior e mais moderna unidade
industrial, que fica em Rio Grande/RS,
onde produz 500 mil toneladas/ano de
fórmulas complexas. Para isso, a unida-
de recebeu investimentos de R$ 30 mi-
lhões nos últimos seis anos. A fábrica
instalada no Rio Grande do Sul é a
maior do grupo no mundo.

Esta capacidade foi dobrada com as
duas fábricas (Santa Luzia do Norte/
AL e Camaçari/BA) adquiridas da Pro-
fertil. Essas duas unidades receberão
especial atenção no sentido de sua mo-
dernização e ampliação de produção,
com novos produtos, desenvolvidos sob
medida às condições regionais. Em
2004, o  Grupo Roullier apresentou um
faturamento consolidado na ordem de
1,3 bilhão de euros. Somadas as uni-
dades do Sul e do Nordeste, a Roullier

emprega 750 pessoas no Brasil, País
onde faturou R$ 600 milhões no ano
passado.

A Granja — Além da nova uni-
dade fabril, como está o plano de
expansão da empresa? Alguma pre-
visão de unidade para o Centro-
Oeste do País?

Rémond — Inicialmente, vamos
consolidar as posições novas e tradi-
cionais no Brasil, para depois plane-
jarmos como expandir no País. Estu-
damos a possibilidade de abrir fábri-
cas no Centro do País, como Goiás
ou Minas Gerais. Mas essas oportuni-
dades serão avaliadas mais atentamen-
te a partir do ano que vem. Para abrir
uma unidade, precisamos de uma esca-
la mínima de 250 mil toneladas anuais, o
que requer um investimento médio de
US$ 25 milhões a US$ 40 milhões por
fábrica.

A Granja — Como está o pro-
cesso de implantação do primeiro
Centro de Pesquisa da Roullier no
Brasil?

Rémond — O processo de implan-
tação pela Roullier do primeiro centro
de pesquisa e desenvolvimento de
fertilizantes no Brasil está em sua fase
final de planejamento. Esperamos exe-
cutar esse projeto até o final deste ano
em parceria com instituições nacionais
já reconhecidas. Indubitavelmente, o
processo visa atender às necessida-
des nutricio-
nais de impor-
tantes culturas
no Brasil, tais
como café,
cana-de-açú-
car, laranja,

fumo, soja, algodão e pastagens, en-
tre outras. O centro será semelhante
aos que existem hoje na França e na
Espanha.

A Granja — A empresa investe
forte na divulgação dos produtos com
um trabalho realizado diretamente
junto ao agricultor. Como é presta-
do o atendimento aos produtores e
qual a evolução desse serviço?

Rémond — A principal filosofia de
trabalho da nossa empresa é o atendi-
mento personalizado das necessidades
dos agropecuaristas. Isto é realizado
mediante atuação firme e precisa das
nossas equipes de campo, que estão
muito bem preparadas para auxiliar no
sucesso do produtor rural brasileiro.
Essa avançada filosofia tem permitido
um alto índice de fidelização e satisfa-
ção dos nossos clientes. Não é só o
parque fabril da Roullier que está cres-
cendo no Brasil, o grupo também está
investindo pesado na prestação de ser-
viços para os produtores. Eles conta-
rão com mais técnicos em campo para
auxiliar na aplicação de fertilizantes. O
programa de assistência teve início em
1999 com 15 profissionais. Hoje, são
300 técnicos em atuação. A meta é
chegar a mil especialistas no prazo de
cinco anos. Atualmente, são atendidos
aproximadamente 30 mil clientes ati-
vos em todo o País. A iniciativa ajuda
a manter um alto índice de recompra,
que hoje gira em torno de 95%.  ■
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